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O que queremos? A inviolabilidade dos direitos da pessoa humana, para 
que não haja lares em pranto, filhos órfãos de pais vivos, quem sabe mor-
tos, talvez; órfãos do talvez ou do quem sabe. Para que não haja esposas 
que enviúvem com maridos vivos, quem sabe mortos, talvez; viúvas do 
talvez ou do quem sabe. 

[Discurso do deputado Alencar Furtado, MDB-PR, em 27 de junho 
de 1977.]

Os capítulos anteriores apresentaram métodos e práticas das graves violações de direitos 
humanos cometidos por agentes do Estado durante a ditadura. Foram descritos casos de detenções 
arbitrárias e ilegais, tortura, execuções e desaparecimentos forçados, e demonstrado seu impacto sobre 
um extenso número de vítimas. Este capítulo e o seguinte, sobre a Guerrilha do Araguaia, apresentam 
casos que mereceram um tratamento separado, por serem emblemáticos em relação à repressão contra 
determinados grupos, como militares e camponeses, ou pela forma como a violência se materializou, 
como os casos de terrorismo de Estado contra a sociedade civil.

A) A repressão contrA militAres

1. a guerrIlha de três Passos (1965)

Uma vez entrei às dez da noite [para sessão de interrogatório e tortura], e saí de lá às seis 
da manhã. Eu tenho marcas aqui de burro [mostra o corpo marcado], me queimaram, 
eles me marcaram com uns espetões. Eu tenho marcas até hoje nas pernas, nos braços. Se 
vocês olharem aqui [mostra os dedos das mãos], tem todas as marcas de aliança. Isso foi 
fio de náilon, que eles passavam, amarravam. Os dedos, quando puxavam, ficavam pretos, 
completamente pretos. E eles interrogando: “Conhece fulano?”. Eu dizia: “Não conheço”, 
então eles puxavam aquele fio, cortava até o osso.

[Valdetar Antônio Dorneles, em depoimento à Comissão Nacional da Verdade, julho de 2014.]

1. Desde antes de 1964, grupos políticos se organizavam e discutiam estratégias para reagir 
a um eventual golpe de Estado. Nos meses que sucederam o golpe de 1964, uma conexão que envolvia 
trabalhistas alijados do poder que se encontravam no Uruguai, como o ex-presidente João Goulart, o 
ex-governador Leonel Brizola e Darcy Ribeiro, além de militares expurgados das Forças Armadas pelos 
golpistas, voltou-se para o planejamento de possíveis reações à ditadura militar, na forma de guerrilha 
ou insurreição, com a participação de civis e militares. Os expurgos nas Forças Armadas e condenações 
de militares com penas de vários anos de reclusão ofereceram grande contingente para um eventual 
movimento de contragolpe. Entre meados de 1964 e o começo de 1965, todos os planos de insurreição 
tinham um traço em comum: o levante, a coluna de combatentes, deveria partir da região Sul do Brasil, 
onde estavam as bases históricas do trabalhismo e o III Exército, responsáveis pelo sucesso da rede da 
Legalidade em 1961. E havia também monitoramento constante, por parte de órgãos de informação, 
sobre as atividades dos exilados brasileiros, especialmente no Uruguai. 
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42. No final de 1963, tendo como referência a vitória alcançada com a rede da Legalidade, 

que garantiu a posse de João Goulart na presidência, Leonel Brizola iniciou o processo de formação 
dos chamados Grupos de Onze, um esforço de organização e mobilização popular. Toda sexta-feira, 
Brizola e outros companheiros falavam na rádio Mayrink Veiga, alcançando milhões de ouvintes, 
já que o programa passou a ser retransmitido por várias rádios do interior. Além de Brizola, partici-
pavam da iniciativa Cibilis Vianna, Almino Afonso, o almirante Cândido Aragão, Neiva Moreira e 
Herbert de Souza, o Betinho, da Ação Popular (AP).1 No documento que escreveu, lançando a ideia 
dos Grupos de Onze, Brizola dizia que: 

As iniciativas [de formação de Grupos de Onze] precisam surgir por toda a parte, onde quer que 
se encontre um brasileiro consciente, um nacionalista, um patriota, nas zonas de moradia, pelas 
vizinhanças, nos bairros [...], por toda parte, mesmo nos lugares mais longínquos de nossa Pátria. 
[...] O ponto de partida deve ser o entendimento entre dois ou três companheiros, perfeitamente 
identificados. Depois deste entendimento é que devem partir para novos contatos e para o re-
crutamento dos demais companheiros. [...] Os companheiros precisam estabelecer, entre si, um 
sistema de avisos, de tal modo que o grupo possa se reunir ou se mobilizar em minutos.2

3. No noroeste do Rio Grande do Sul, na região de Campo Novo, Três Passos e Tenente 
Portela, havia mobilização de grupos de cidadãos como forma de resistência democrática desde 1961. 
A proposta de Brizola de Grupos de Onze, que fazia referência a 11 jogadores de uma equipe de fute-
bol, colegas do bairro, da localidade, refletia a forma como se organizou o grupo que acompanharia o 
coronel Jefferson Cardim de Alencar Osório e o sargento Alberi Vieira dos Santos para o movimento 
que eclodiu em março de 1965, e que ficaria conhecido como a Guerrilha de Três Passos. Em depoi-
mentos de ex-combatentes à CNV foram várias as alusões ao fato de que, sob a liderança de Euzébio 
Teixeira Dorneles, o seu Zebinho, e seu filho, Valdetar Antônio Dorneles, um grupo de companheiros 
se reunia frequentemente para falar de política, mas também para jogar futebol, fazer jantares, ouvir 
música; eram companheiros que estavam sempre juntos.

4. Nesse contexto e com algum apoio material dos trabalhistas, em meados de março de 
1965, um grupo vindo do Uruguai, comandado pelo coronel Jefferson Cardim e pelos sargentos 
Alberi e Firmo Chaves, saiu de Montevidéu em direção a Rivera. À época do golpe de 1964, o coronel 
Cardim trabalhava como assessor técnico do Lóide Brasileiro em Montevidéu, e o segundo-sargento 
Alberi, da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, fugiu para o Uruguai. No ambiente de conspiração 
dos exilados no Uruguai, Cardim destacava-se porque, à revelia de muitos planos e estratégias, dizia a 
interlocutores que não admitia que o golpe de 1964 completasse um ano sem que houvesse qualquer 
reação. O trajeto escolhido para a coluna de combatentes, que subiria pelo noroeste do Rio Grande 
do Sul até Mato Grosso, deveu-se ao conhecimento que o sargento Alberi tinha da região, e também 
por ser uma área fronteiriça, que margeava a Argentina e o Paraguai, proporcionando rotas de fuga. 

5. Todos os ex-combatentes ouvidos pela Comissão Nacional da Verdade (CNV) reconhe-
ceram que, no momento em que se engajaram no movimento, não conheciam o coronel Cardim. A 
referência deles era o sargento Alberi. Valdetar Antônio Dorneles disse que, meses depois do golpe de 
1964, o sargento Manoel Raimundo Soares (que em 1966 seria torturado até a morte, no caso que 
ficou conhecido como “O sargento das mãos amarradas”3) chegou à região como emissário de Brizola, 
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e deu uma senha. No final de 1964, outro militar chegou à região, com a mesma senha e teria dito 
para Valdetar preparar seu grupo porque o movimento iria eclodir “antes de [completar] um ano do 
golpe [de 64], porque não vamos deixar eles comemorarem”.4 Já no começo de 1965, o sargento Alberi 
procurou os Dorneles na região e deu a mesma senha, dizendo para o grupo se organizar. Segundo 
Valdetar, “ele até marcou uma data, 14 de fevereiro de 1965”.5 

6. O levante, com adiamentos, ocorreu em março. De Rivera, no dia 19 de março, o grupo 
entrou no Brasil, pelo Rio Grande do Sul, passou por São Sepé e Santa Maria, até chegar a Campo 
Novo. Cardim, falando como comandante do Exército de Libertação Nacional, designou Valdetar 
para o posto de tenente e apresentou todo o plano da insurreição, falando da chegada de Brizola e da 
adesão de “sessenta oficiais e de soldados de diversos quartéis do Rio Grande do Sul”.6 Na noite de 
26 de março de 1965, com a incorporação do grupo organizado por Valdetar, Cardim se apossou da 
Brigada Militar de Três Passos e do presídio, de onde levaram armas, munição e fardas. Além de deixar 
a cidade sem comunicação telefônica, uma vez que cortaram os fios da rede, ocuparam uma rádio local, 
a Difusora, onde Odilon Vieira, que havia trabalhado como radialista em São Sepé, leu um manifesto 
de Cardim, no qual ele falava em nome das Forças Armadas de Libertação Nacional. Por ser tarde da 
noite, a locução teve pouca repercussão, com pequena audiência. Com todos os atropelos, estava em 
curso o primeiro movimento armado contra a ditadura militar no Brasil. De Três Passos, o grupo de 
combatentes seguiu para Tenente Portela, onde também tomou o destacamento da Polícia Militar. O 
mesmo ocorreu em Barra do Guarita e em Itapiranga (SC), que fizeram parte da rota do grupo em 
direção ao Paraná. Por onde passava, Cardim dizia que Leonel Brizola já estava em Porto Alegre e 
que o III Exército estava dividido, em favor dos combatentes. Mas, até aquele momento, o grupo não 
recebera qualquer respaldo de outros movimentos, conforme esperava seu líder.7 

7. Em 27 de março de 1965, Castelo Branco encontrava-se em Foz do Iguaçu para a inau-
guração da ponte da Amizade, entre Brasil e Paraguai. Os combatentes já se encontravam no Paraná, 
aumentando ainda mais a tensão, após as primeiras informações que chegaram sobre o levante. Aviões 
e helicópteros de reconhecimento partiram para a região. Próximo a Capanema, o grupo foi localizado 
por um avião da Força Aérea Brasileira (FAB). Em Leônidas Marques foi travado um tiroteio, que 
vitimou o sargento Carlos Argemiro de Camargo. O grupo de Cardim se dispersou e, pouco a pouco, 
os combatentes foram capturados. A repercussão do movimento foi grande na imprensa nacional e 
mesmo internacional. Valdetar Dorneles contou que seu grupo, preso e já apanhando muito, estava 
sendo levado em um caminhão do Exército quando foi fotografado por um fotojornalista da revista 
Manchete, que somente conseguiu registrar as prisões após identificar-se como portador de uma au-
torização do presidente Castelo Branco para fazer a cobertura fotográfica da ação. Os fotógrafos da 
Manchete destacados para aquela cobertura eram Geraldo Móri e Assis Hoffmann. Valdetar disse 
acreditar que aquele registro pode ter garantido a sobrevivência de seu grupo.

8. Derrotados, os combatentes foram submetidos a humilhações e sessões de tortura. Cardim 
foi aprisionado, recebendo cuspes no rosto, e sendo torturado diante de diversas tropas, por oficiais do 
Exército, aos gritos de “comunista”. Segundo ele:

 No dia 27 fui conduzido de jipe para Foz do Iguaçu. No caminho, em Medianeira, no 
destacamento onde serviu o sargento Carlos Argemiro de Camargo, fui retirado do jipe por 
ordem do capitão Dorival Sumiani. Fui jogado no chão e começaram a me dar pontapés, 
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fazendo-me rolar uns 50 metros até o jardim, onde estavam os soldados. No chão, com o 
rosto ensanguentado, o capitão deu ordens para que me cuspissem no rosto: “Escarrem na 
cara deste filho da puta, comunista, assassino!”. Depois o capitão colocou o coturno sobre a 
minha cara e mandou que eu beijasse a terra, bradando: “Beija a terra que traíste, comunis-
ta, assassino!”. Ainda pegou um garfo de campanha e ficou me espetando, desde os pés até 
o pescoço. Todo esfolado, me fizeram rolar de volta até a viatura e continuamos a viagem.8

Ao prosseguir viagem, por volta de meia-noite, Cardim foi levado até o major Hugo Coelho, assessor 
do general Justino Alves Bastos. Segundo Cardim,

ele disse que eu ia ser fuzilado, me retiraram do carro e me fizeram andar aos pulos, algemado, 
por cerca de 100 metros. Chegaram a fazer uma simulação do fuzilamento.9

9. Passada a surpresa com o levante de Cardim, os serviços de informações do Exército e da 
Aeronáutica deram maior atenção a possíveis dissidências nas fileiras do III Exército. Com a prisão 
e interrogatórios de Alberi, foi possível identificar em detalhes militares e civis ligados a Brizola com 
atuação no Sul do Brasil, em dezenas de cidades, como Santa Maria, Cachoeira, Livramento, Cruz 
Alta, Alegrete, além de Porto Alegre. No extrato de declarações prestadas por Alberi consta:

Brizola trabalha ativamente em Montevidéu procurando organizar uma insurreição geral no 
Brasil. Emissários de Brizola vêm ao Brasil trazendo instruções a seus adeptos, organizando-os 
para a luta. A tomada de quartéis, com a participação de elementos ainda na ativa e apoio de 
militares expurgados e civis é a forma preconizada para a obtenção do armamento.10 

10. Documento secreto da 2a seção do Estado-Maior da Aeronáutica, de junho de 1965, 
alertava para a necessidade de serem tomadas medidas de segurança, com maior fiscalização nas 
fronteiras com o Uruguai. Segundo o informe, o “Estado-Maior da Agitação” é o grupo liderado 
por Brizola. Este é o responsável

pelas ocorrências de março último no Sul do País [...]. Este grupamento funciona 
como um EM visando a retomada do poder no Brasil, realizando reuniões constantes, 
em casa de seus membros, de onde é comandada a insurreição no País. [...] A citada 
rede no entanto deverá ser levantada e neutralizada para erradicação da repetição de 
possíveis acontecimentos tipo Jefferson.11 

Também foi intensificado o monitoramento que o governo fazia dos grupos de exilados no Uruguai, 
na tentativa de prevenir novas sublevações. Documento secreto da 2a seção do quartel-general da 4a 
zona aérea traz a seguinte informação:

Este Serviço tomou conhecimento do seguinte informe: Na manhã em que foi noticiado 
o assalto dos guerrilheiros às cidades de Três Passos e Tenente Portela, reuniram-se na ci-
dade de Osório cerca de 150 chefetes do PTB, de Osório, Torres e Santo Antonio. [...] Por 
um levantamento realizado no Destacamento Policial existente no município [Osório] foi 
verificado que apenas quatro soldados são fiéis ao governo. Existem campos de emergência 
para aterrisagem de pequenos aviões nas fazendas de diversos chefes trabalhistas, sendo 
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que no interior do município existem também diversos “esconderijos”, onde consta haver 
grande quantidade de armamento e munição.12 

11. A CNV tomou depoimentos dos seguintes ex-combatentes do Movimento 26 de Março: 
Valdetar Antônio Dorneles, Abrão Antônio Dornelles, Pedro de Campos Bones, Carlos Dornelles e 
Arsenio Blatt.13 Também foi ouvido o então soldado Boaventura Nunes da Silva, da Brigada Militar do 
Rio Grande do Sul, que relatou ter servido com o sargento Alberi e que, por isso, apoiou o movimento. 
Com a queda do grupo, foi preso e ficou incomunicável por um ano no quartel de Passo Fundo. Depois 
disso, foi perseguido por toda a carreira. Também foram ouvidos pela CNV em Três Passos a viúva de 
Alberi, Iloni Schamz e, em São Sepé, o ex-combatente Alípio Charão Dias.

12. Levados para o I Batalhão de Fronteiras, em Foz do Iguaçu, os presos passaram por 
seguidas sessões de tortura. Pedro Bones contou que, logo que chegaram, foram pendurados por 
fios de náilon nas grades do presídio. O grupo apanhou muito. Presos juntos, seu Zebinho e o filho, 
Valdetar, sofreram tortura, um testemunhando o suplício do outro. O pai contou que apanhou tanto 
na sola dos pés que só conseguia ficar deitado no chão da cela, com as pernas para cima. Valdetar foi 
pendurado por fios de náilon, amarrados nos braços e nos dedos das mãos, em forma de torniquete, 
até que o sangue começasse a jorrar: 

Uma vez entrei às dez da noite [para sessão de interrogatório e tortura], e saí de lá seis da 
manhã. Eu tenho marcas aqui de burro [mostra o corpo marcado], me queimaram, eles me 
marcaram com uns espetões. Eu tenho marcas até hoje nas pernas, nos braços. Se vocês 
olharem aqui [mostra os dedos das mãos], tem todas as marcas de aliança. Isso foi fio de 
náilon, que eles passavam, amarravam. Os dedos, quando puxavam, ficavam pretos, com-
pletamente pretos. E eles interrogando: “Conhece fulano?”. Eu dizia: “Não conheço”, então 
eles puxavam aquele fio, cortava até o osso.14

Valdetar Dorneles exibiu à CNV as marcas nos dedos, nos braços e nas pernas, que perduram até 
hoje, quase 50 anos depois das torturas. Além de quatro anos de prisão, ele sofreu longa perseguição 
política e chegou a ter sua anistia recusada. Silvano Soares dos Santos, irmão mais velho de Alberi, 
após sessões de tortura, ficou abalado mentalmente, chegou a ser internado no hospital colônia 
Adauto Botelho, em Pinhais, região metropolitana de Curitiba. Após ser solto, Silvano foi encon-
trado morto em sua casa, em Sede Nova (RS).

13. Muitas pessoas próximas a Brizola, além dele próprio, também foram indiciadas no 
Inquérito Policial Militar (IPM) da Operação Três Passos. Nomes como Dagoberto Rodrigues, José 
Wilson da Silva, Darcy Ribeiro, Ivo Magalhães, Neiva Moreira, Cibilis Vianna, João Cândido Maia 
Netto, Alfredo Ribeiro Daudt e Aldo Arantes foram acusados de participação na operação. 

 14. No Uruguai, o núcleo mais próximo a Brizola foi monitorado por agentes das Forças 
Armadas e Polícia Federal, com apoio do Ministério das Relações Exteriores e colaboração dos 
países vizinhos. Foi detectada, por exemplo, a conexão com Cuba e com organizações de esquer-
da da América do Sul. Como exemplo, documento secreto do CIEx, de dezembro de 1966, traz 
informação sobre Cibilis Vianna: “O asilado brasileiro Cibilis da Rocha Viana está de regresso a 
Montevidéu, constando que tenha viajado a Havana, de onde trouxe recursos para Leonel de Moura 
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4Brizola”.15 A tensão entre as articulações de Brizola no exílio e o monitoramento feito pelos órgãos do 

governo militar se estenderá ao longo dos primeiros anos pós-64. No entanto, até hoje, a participa-
ção efetiva de Brizola no movimento do coronel Jefferson Cardim é uma dúvida. Sabe-se que ele se 
negou a dar dinheiro aos sargentos Alberi e Firmo Chaves, quando estes o procuraram em Atlântida. 
Tudo leva a crer que Brizola acompanhou, a distância, ao longo dos primeiros anos pós-golpe de 
1964, várias articulações voltadas à sublevação contra a ditadura. No entanto, segundo Herbert de 
Souza, o Betinho, “Jefferson Cardim foi por conta dele mesmo, [...] depois de várias tentativas, com 
várias datas desmarcadas da insurreição, resolveu fazê-la por conta dele”.16

 15. O capitão da Aeronáutica Álvaro Moreira de Oliveira Filho, que se encontrava exilado 
no Uruguai, disse que Cardim o convidou para participar do movimento. No entanto, após consultar 
seu grupo político, ele recusou o convite.17 O próprio Cardim, quando comentou, anos depois, sobre 
a articulação feita para o movimento, deixou dúvidas sobre a coordenação com Brizola: 

Nós tínhamos um acordo, eu e o Brizola, eu não faria perguntas sobre os planos dele e me 
reservava o direito de não informar onde nem quando lançaria o que ele dizia ser o estopim 
para eclodir um movimento de insurreição no Rio Grande do Sul.18

2. manoel raImundo soares: “o caso do sargento das mãos amarradas” (1966)

Ouvi dizer no DOPS que eu fui o detido mais “tratado” até hoje dos que lá passaram. Que mais 
posso temer? Temor servil, pois, não tenho. Ainda não foi necessário demonstrar que não temo 
nem a morte. Talvez, em breve, isto venha a acontecer. O tempo dirá.

[Carta de Manoel Raimundo Soares, de 25 de junho de 1966.]

16. Em 24 de agosto de 1966 foi encontrado no rio Jacuí, às margens da ilha das Flores, 
nas proximidades de Porto Alegre, o corpo do sargento Manoel Raimundo Soares. Ele estava com 
as mãos e os pés atados às costas, motivo que fez o episódio de sua morte ter ficado conhecido como 
“O caso do sargento das mãos amarradas”. As circunstâncias do crime tiveram grande repercussão à 
época. Paraense de Belém, Manoel Raimundo Soares foi para o Rio de Janeiro, então capital do Brasil, 
em 1953 e, em 1955, ingressou no Exército. Participou do movimento dos sargentos, com atuação na 
Campanha da Legalidade, em 1961, que garantiu a posse de João Goulart. Em 25 de agosto de 1963, 
foi transferido para o Mato Grosso, como represália por sua atuação política e, em 30 de julho de 
1964, foi expulso do serviço ativo do Exército brasileiro, por motivos ideológicos, com base no Ato 
Institucional no 1 (AI-1), de 9 de abril daquele ano. 

17. Manoel Raimundo desertou de seu quartel em Campo Grande com o sargento Araken 
Galvão, também destacado no Mato Grosso. Eles viajaram juntos para Juiz de Fora e depois para o Rio 
de Janeiro e, de lá, foram para o Rio Grande do Sul. Atuavam na articulação do Movimento Nacional 
Revolucionário, grupo de militares e lideranças trabalhistas ligado a Brizola e a Jango, que, naquele momen-
to, encontravam-se exilados no Uruguai. Em 29 de setembro, Manoel Raimundo voltou a Porto Alegre com 
o suboficial Leony Lopes. Ele foi quem o apresentou a Edu Rodrigues, civil que fazia parte do Movimento 
Nacional Revolucionário, mas na verdade era um infiltrado do DOPS naquele grupo nacionalista. 
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18. Valdetar Antônio Dorneles, líder da Guerrilha de Três Passos, disse que, meses depois 
do golpe de 1964, o sargento Manoel Raimundo Soares chegou à região (de Campo Novo e Três 
Passos, noroeste do Rio Grande do Sul) como emissário de Brizola e disse que eles se preparassem 
para um futuro levante.19 Manoel tinha 30 anos quando foi preso arbitrariamente pelos sargentos 
do Exército Carlos Otto Bock e Nilton Aguiadas, em 11 de março de 1966, por volta das 17h30, em 
frente ao auditório Araújo Vianna, em Porto Alegre. A prisão teria sido ordenada pelo comandante 
da 6a Companhia, capitão Darci Gomes Frange. Ele foi levado à Companhia de Polícia do Exército, 
e de lá transferido para o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS-RS). No DOPS, foi 
entregue ao delegado de plantão Enir Barcelos da Silva, sendo lá torturado por mais de uma semana. 

19. Há várias testemunhas da tortura sofrida por Manoel Raimundo, como o também 
preso Aldo Alves Oliveira:

O depoente declara que o mesmo [Manoel Raimundo Soares] mostrava vários sinais de sevícias; 
que na ocasião, em que o sargento estava sentado no corredor que dá acesso à cela, verificou que 
o mesmo estava sem camisa, deixando ver as marcas de queimaduras e sinais de violento espan-
camento a tal ponto que não podia engolir alimentos sólidos, razão pela qual tanto o depoente 
como os outros presos forneciam, do leite que lhes era enviado por familiares, alguma porção 
para alimentar o sargento Manoel Raimundo Soares. Declara o depoente que o quadro acima 
descrito foi presenciado não somente por ele, mas também por outros prisioneiros.20

20. Em 19 de março, foi levado para a ilha-presídio do rio Guaíba. De lá, escreveu várias 
cartas para sua esposa, Elizabeth Chalupp Soares, chamada por ele de Betinha, pedindo providências 
para sua libertação. A última das cartas, de 25 de junho de 1966, foi publicada no Jornal do Brasil, em 
4 de setembro daquele ano. A censura à imprensa ainda não estava imposta, o que possibilitou a ampla 
divulgação desse caso, com grande repercussão à época. Dizia a carta:

A quem interessar possa – Eu, abaixo assinado, brasileiro com trinta anos de idade, resi-
dente na rua Coelho Lisboa no 30, ap. 102, Osvaldo Cruz, Rio de Janeiro, casado com a 
sra. Elizabeth Chalupp Soares, conhecida afetivamente por Betinha, ex-sargento do Exér-
cito, de cujas fileiras fui expurgado (para honra minha) após o golpe de Estado ocorrido 
a 1o de abril de 1964, declaro:

Paradoxalmente, recuperei a saúde nesta ilha-presídio onde me encontro hoje, depois de ter 
sido selvagemente seviciado e massacrado durante oito dias no quartel da 6a Companhia de 
Polícia do Exército e nas salas da DOPS no “Palácio da Polícia Civil”, à avenida João Pessoa. 
Minha vista esquerda, porém, infelizmente creio tê-la perdido parcialmente, após uma bor-
rachada no supercílio correspondente, aplicada pelo 1o tenente Nunes, da PE.

Moralmente encontro-me no mesmo estado de sempre, apesar de tudo. As pessoas que me 
conhecem bem sabem qual é. Na verdade, amargura-me somente o fato de haver sido entre-
gue às autoridades pelo indivíduo Edu Rodrigues, no qual depositei alguma confiança que 
liquidou minha liberdade.
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Desconheço totalmente os nomes e apelidos referidos por escrito. Não sei de quem se tratam 
e muito menos das atividades destas pessoas, se é que elas existem mesmo. Minha condição 
de preso e a verdade obrigam-me a desconfiar de tudo e de todos. Meus companheiros, 
como já declarei nos interrogatórios, perfazem 75 milhões de brasileiros. Deles não sei os 
nomes e morrerei por eles se preciso for.

Estou ainda no pleno gozo da saúde mental, não perdi a calma nem a razão que meu tem-
peramento determina.

Ouvi dizer no DOPS que eu fui o detido mais “tratado” até hoje dos que lá passaram. Que 
mais posso temer? Temor servil, pois, não tenho. Ainda não foi necessário demonstrar que 
não temo nem a morte. Talvez, em breve, isto venha a acontecer. O tempo dirá.

Não fui ouvido em nenhum IPM. Mandaram-me para esta ilha-presídio na manhã do dia 19 
de março e não mais me ouviram até hoje, apesar de estarem as autoridades sempre e sempre 
tentando obter informações que não tenho, por meio dos mais sutis e insidiosos artifícios.

Estou preso e incomunicável em meio de delinquentes comuns (ladrões, criminosos, vicia-
dos em tóxico etc.). Negam-me o direito de ter contato com minha família, bem como o de 
ser visitado por um oculista ou advogado.

Mais uma vez repito aqui, agora, as linhas gerais das respostas que dei nos interrogatórios, 
bem como as circunstâncias de minha prisão:

– Fui preso às 17h35 do dia 11 de março de 1966, sexta-feira, em frente ao auditório 
Araújo Vianna, depois de ter tido contato pessoal com o indivíduo Edu Rodrigues. Eu 
portava, na ocasião, uma bolsa preta de vulcouro e fecho ecler, a qual continha cerca 
de 2 mil recortes de jornais com inscrições de caráter político. Dois policiais à paisana 
seguraram o meu braço, enfiaram-me em um táxi DKW verde com tampo creme e con-
duziram-me para o quartel da 6a Cia. de Polícia do Exército. Ali, debaixo de cruel mas-
sacre, no qual se destacaram o primeiro-tenente Nunes e o segundo-sargento Pedroso, 
iniciaram o interrogatório cujas respostas mantenho agora, novamente:

– Eu estava em Porto Alegre a fim de conseguir emprego e normalizar a vida destruída 
pela revolução a 1o de abril; cheguei a Porto Alegre no dia 26 de janeiro de 1965 e regressei 
ao Rio de Janeiro no dia 6 de março; no dia 29 de setembro de 1965 fui procurado em 
minha residência na Guanabara pelo colega Leony Lopes, que me conduziu até Porto 
Alegre com promessa de trabalho, desde então, até dezembro, residi à avenida Berlim, no 
400. A partir de janeiro de 1966 até o dia da prisão eu pernoitava em hotéis e pensões da 
Capital; passava os dias na rua.

– Que além dos recortes de jornais nada mais havia que eu tivesse conhecimento; que 
o que foi dito é tudo.
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Fiquei na PE durante duas horas e depois fui conduzido para o DOPS, onde fiquei até o 
dia 19, quando trouxeram-me para a ilha. Até hoje, desde então, não me ouviram mais.

Estou em paz com minha consciência e ainda mantenho o desejo de merecer a confiança dos 
brasileiros que por uma ou outra maneira depositem em mim.

Qualquer pessoa que quiser me prestar alguma ajuda deve tomar as seguintes providências:

a) Impetrar um pedido de habeas corpus no Supremo Tribunal Militar a meu favor.

b) Confortar moralmente e materialmente a minha esposa. (Eu ficaria imensamente 
grato se pudesse receber uma carta dela. Já remeti oito para ela. Não sei se chegaram.)

c) Mandar-me algum dinheiro, um par de sapatos no 38 (estou descalço) e coisas de comer; 
e os livros Memórias do cárcere, de Graciliano Ramos, ou Os sertões, de Euclides da Cunha, 
ou ainda o Governo invisível, da [Editora] Civilização [Brasileira].

Entre as utilidades que agora fazem falta: um espelho de bolso, creme de barbear (sabão 
serve), lâminas de barbear.

Aqui nestes escritos está tudo o que já declarei ou tinha a declarar.

Espero poder algum dia agradecer pessoalmente aquilo que meus anônimos amigos fi-
zeram por mim hoje. Só me resta agora repetir as palavras que direi enquanto tiver vida:

Abaixo a Ditadura.

Viva a Liberdade

O povo vencerá.

21. O primeiro-tenente Nunes e o segundo-sargento Pedroso a que Manoel Raimundo se 
refere eram o então primeiro tenente-intendente Luiz Alberto Nunes de Souza e o segundo-sargento 
Joaquim Athos Ramos Pedroso:

Debaixo de cruel massacre no qual se destacaram o primeiro-tenente Nunes e o segundo-sar-
gento Pedroso [...] Minha vista esquerda, porém, infelizmente creio tê-la perdido parcialmen-
te, após uma borrachada no supercílio correspondente, aplicada pelo 1o tenente Nunes, da PE.

22. Manoel Raimundo escreveu diversas cartas à esposa. As última recebidas por ela foram 
escritas no dia 10 de julho de 1966. No dia 13 de agosto de 1966, ele foi novamente levado para o 
DOPS. Durante o tempo em que esteve preso, o advogado Marcelo Alencar impetrou habeas corpus 
junto ao Superior Tribunal Militar (STM) e a resposta das autoridades foi a de que ele não se encon-
trava preso e não se tinha notícias de seu paradeiro. Foi este o argumento dado pelo então comandante 
do III Exército, general Orlando Geisel, irmão do futuro presidente Ernesto Geisel.
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423. Em 20 de agosto de 1966, o major Luiz Carlos Menna Barreto, o delegado José Morsch 

e uma terceira pessoa estiveram no Instituto Médico-Legal (IML) à procura do corpo de Manoel 
Raimundo, segundo testemunharam Delmar Santos e Felipe Demóstenes Bitencourt, auxiliares de ne-
cropsia. Os visitantes já sabiam que ele estava morto, resultado de “caldos” (tortura por submersão) a que 
foi submetido à noite, até que “perderam” o corpo nas águas do rio e tentavam recuperá-lo. Depois da 
localização de seu corpo, a necropsia confirmou que houve lesões, com provável violência, indicando que 
teria morrido entre os dias 13 e 20 de agosto de 1966.

24. Pela grande repercussão do caso, foram abertas quatro investigações: um inquérito poli-
cial, presidido pelo delegado Arnóbio Falcão da Motta; um Inquérito Policial Militar (IPM), a cargo 
do III Exército; uma investigação do Ministério Público estadual, tendo à frente o promotor de Justiça 
Paulo Cláudio Tovo; e uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. Segundo o depoimento do fiscal chefe da ilha-presídio do Rio Guaíba, Manoel 
Raimundo deixara aquela prisão em 13 de agosto, sendo entregue a agentes do DOPS no ancoradouro 
da Vila Assunção. Como, neste caso, as versões de suicídio e de tiroteio não eram cabíveis, a versão 
oficial foi a de que ele foi solto em 13 de agosto e que teria sido justiçado, vítima de seus próprios 
companheiros, em virtude dos depoimentos que prestou. Foi essa a conclusão do IPM. A versão foi 
contraditada pelo promotor Paulo Cláudio Tovo, que em seu relatório afirmou que “a bússola dos 
indícios aponta firmemente para o DOPS”.21 Em relação à versão oficial de que o preso político havia 
sido posto em liberdade no dia 13 de agosto, o promotor argumentou que 

Na verdade, porém, ninguém (de fora do DOPS) viu Manoel Raimundo Soares sequer 
descer as escadarias do prédio da avenida João Pessoa, onde funciona o DOPS. Entre 13 
(data da suposta libertação) e 24 de agosto (data do encontro do cadáver da vítima), não 
há a menor notícia de um suspiro, ao menos, de Manoel, fora das dependências do DOPS. 

Nenhum rastro ou vestígio sequer de um passo de Manoel fora dos umbrais do DOPS. 
E não é crível que o DOPS o deixasse ir assim em paz, principalmente em se tratando de 
um agente subversivo. [...] E se ninguém viu Manoel, depois do dia 13 de agosto, fora das 
dependências do DOPS, [...] é porque Manoel nunca foi posto em liberdade. Tanto isto 
é verdade que o estudante de agronomia Luís Renato Pires de Almeida, preso na mesma 
época, afirmou que Manoel Raimundo estava em uma das celas do DOPS gaúcho na 
noite de 13 de agosto e nos dias seguintes; informação confirmada pelo depoimento do 
ex-guarda-civil Gabriel Albuquerque Filho.22

A investigação do promotor Tovo chegou aos nomes do major de Infantaria Luiz Carlos Menna 
Barreto, chefe de gabinete da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul e responsá-
vel pelo Dopinha, centro clandestino de tortura em Porto Alegre; do delegado José Morsch, diretor 
da Divisão de Segurança Política e Social e substituto do titular do DOPS-RS, que era o delegado 
Domingos Fernandes de Souza; além de outros delegados da Polícia Civil, Enir Barcelos da Silva e 
Itamar Fernandes de Souza, este último chefe da Seção de Investigações e Cartório do DOPS-RS. 
Segundo o promotor Paulo Cláudio Tovo:

Quanto às torturas sofridas por Manoel Raimundo Soares, os indícios apontam firme-
mente para o major Luiz Carlos Menna Barreto e os delegados José Morsch, Itamar Fer-
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nandes de Souza e Enir Barcelos da Silva, todos em coautoria, quer como mandantes, 
quer como executores. (...) No tocante ao fato principal, ou seja, ao homicídio praticado 
(...), indícios de coautoria, já examinados, apontam como suspeitos o major Luiz Carlos 
Menna Barreto (chefe todo-poderoso do DOPS e Dopinha) e José Morsch.23

25. A CPI da Assembleia Legislativa chegou a conclusões na mesma direção. Presidida pelo 
deputado Ayrton Barnasque, teve como primeiro relator o deputado Lidovino Fanton, que teria sofrido 
pressões políticas. O relatório final, do deputado Antônio Carlos da Rosa Flores, foi aprovado pelo ple-
nário no dia 7 de julho de 1967. A CPI concluiu que a morte de Manoel Raimundo foi responsabilidade 
do major de Infantaria Luiz Carlos Menna Barreto, em coautoria com os delegados José Morsch e Itamar 
Fernandes de Souza. Em relação ao delegado José Morsch, o relatório da CPI constatou que existiam 
“suficientes subsídios de informação que permitem mostrar a personalidade delinquente desse servidor do 
DOPS”.24  Durante os trabalhos da CPI foram ouvidas testemunhas como Aldo Alves de Oliveira, Edgar 
da Silva e Eni de Freitas, que testemunharam ser o delegado Morsch responsável pela tortura de Manoel 
Raimundo. A CPI também apontou para indiciamento o secretário de Segurança Pública Washington 
Bermudez e o superintendente dos Serviços Policiais, o major Lauro Melchiades Rieth. 

26. O impacto que o caso teve à época refletiu-se na declaração do ministro do STM 
marechal Olímpio Mourão Filho: “Trata-se de um crime terrível e de aspecto medieval, para cujos 
autores o Código Penal exige rigorosa punição”. Foi determinada a remessa dos autos ao procu-
rador-geral da Justiça Militar para abertura de um IPM, que foi arquivado sem sequer indiciar 
os acusados. Apesar dos diversos depoimentos que mostravam o crime cometido contra Manoel 
Raimundo Soares, seus assassinos até hoje permanecem impunes. Em 1973, no auge da repres-
são política, a viúva Elizabeth Chalupp Soares ajuizou ação requerendo pensão, ressarcimento 
pela União das despesas do funeral e indenização por danos materiais e morais. Além do major 
Menna Barreto, apontou o então capitão de Infantaria Áttila Rohrsetzer como responsável pela 
morte de Manoel Raimundo. E identificou outros nomes, como o capitão Luiz Alberto Nunes 
de Souza, os sargentos Nilo Vaz de Oliveira (vulgo Jaguarão), Ênio Cardoso da Silva, Theobaldo 
Eugênio Berhens, Itamar de Matos Bones e Ênio Castilho Ibanez, e o delegado Enir Barcelos da 
Silva. Durante anos, a viúva pediu que fossem produzidas provas para corroborar as informa-
ções que ela recebia. Também em 1973, recorreu ao secretário-geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), conforme registra memorando confidencial da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores ao chefe do Departamento de Organismos Internacionais::

Passo às mãos de Vossa Excelência cópia da anexa informação no 0486/CISA/ESC − 
RCD/30/AGO/73, recebida do Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica e re-
lativa à notícia de apelo ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas, feita pela 
viúva do ex-sargento do Exército Manoel Raimundo Soares, senhora Elizabeth Challup 
Soares, para que interceda junto ao senhor presidente da República para a punição dos res-
ponsáveis pela “prisão, tortura e morte” de seu marido.25

27. O processo sobre o caso foi transferido da Justiça estadual para a federal, em demorada 
tramitação. Somente em 11 dezembro de 2000, o juiz Cândido Alfredo Silva Leal Júnior, da 5a Vara 
Federal de Porto Alegre, proferiu sentença favorável à viúva, mas a União recorreu. Em 12 de setembro 
de 2005, em decisão da 3a turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4a Região, a desembargadora 
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4relatora Vânia Hack de Almeida negou provimento ao recurso da União e manteve a indenização con-

cedida, confirmando a sentença do juiz Leal Júnior e assegurando a tutela antecipada, o que permitiu 
o pagamento imediato de pensão vitalícia à viúva, retroativa a 13 de agosto de 1966, com base na 
remuneração integral de segundo-sargento. Em sua decisão, a desembargadora destacou que

e ste processo, por uma série de motivos e circunstâncias já relatadas, tramita há 30 anos. Ele 
já está na memória pública, pois foi tombado, arquivado, a sentença foi copiada e exposta, 
transformou-se em história, mas o processo não findou. A jurisdição, função do Estado, não foi 
entregue. Este julgamento deve cuidar também desta questão. Por isso, tão só manter a sentença 
como prolatada não é o bastante e nem digo para fazer justiça, mas para minimizar a injustiça. 
Justiça depois de 30 anos não é mais possível.

28. Elizabeth Chalupp Soares morreu em junho de 2009, no Rio de Janeiro, aos 72 anos de 
idade. Em 26 de agosto de 2011, foi inaugurado, em Porto Alegre, o memorial Pessoas Imprescindíveis, 
em homenagem ao sargento Manoel Raimundo Soares.

B) A repressão contrA trABAlhAdores, sindicAlistAs e cAmponeses

1. o massacre de IPatInga (1963)

Eu vi a forma cruel como a vigilância da Usiminas junto com a Polícia Militar destruíram 
nossos companheiros. [...] Eu estava perto do caminhão, a uns dois metros, quando a gen-
te percebeu que os companheiros que haviam sido massacrados pela vigilância e a Polícia 
Militar a mando da Usiminas a noite inteira, eles estavam chegando dos ambulatórios 
para se integrarem com a gente. E aquelas presenças, aquelas atitudes, os semblantes... 
cheios de hematomas, com braços nas tipoias, machucados, tristes, [aquilo] mexeu com 
os brios daquela massa que estava ali, mexeu com os brios da gente.

[José Horta de Carvalho, testemunha, em depoimento à Comissão Nacional da Verdade, 
outubro de 2013.]

29. A Usiminas foi etapa fundamental no projeto de industrialização do Plano de Metas do 
governo Juscelino Kubitschek. Em junho de 1957 foi assinado o acordo Lanari-Horikoshi, que estabe-
leceu a entrada de investimentos japoneses na Usiminas, mas somente em outubro de 1962 começou 
a funcionar o primeiro alto-forno da siderúrgica.

30. Em todo o Brasil, o segundo semestre de 1963 foi marcado por fortes pressões dos 
movimentos sociais, com greve dos bancários em vários estados, movimentos de funcionários pú-
blicos, professores, metalúrgicos e outras categorias por reajustes salariais, além do levante dos sar-
gentos, em setembro, que antecipou as tensões nas Forças Armadas, meses antes do golpe de 1964. 
Pela oposição, a corda da tensão política sobre o governo João Goulart era puxada principalmente 
pelo governador da Guanabara, Carlos Lacerda, que sistematicamente questionava a capacidade de 
gestão do governo federal. Em outubro, o presidente João Goulart enviou mensagem ao Congresso 
Nacional pedindo a decretação do estado de sítio por 30 dias.
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31. Em 1963, Ipatinga e Timóteo não existiam como municípios, eram distritos de Coronel 
Fabriciano. Para o projeto de construção da Usiminas, afluíram para a região trabalhadores de todo o 
Brasil, a sua maioria com pouca instrução, além de engenheiros e técnicos brasileiros e estrangeiros. 
Com juros altos, as obras de construção da siderúrgica foram priorizadas, em desfavor da infraestrutura 
para receber e acolher os milhares de empregados que participaram do empreendimento. Em outubro 
de 1963, o relacionamento entre a empresa e seus empregados era muito ruim. Havia alojamentos e 
transportes precários, falta de segurança no trabalho e comida de má qualidade. Há relatos de que o 
bandejão do Moraes, que atendia a maioria dos empregados, às vezes servia comida estragada, com 
mosquitos no prato, sem qualidade. A Polícia Militar estava constantemente na porta da empresa, para 
proteger o patrimônio e intimidar os empregados. O tratamento diferenciado dado pela Usiminas a 
chefes, engenheiros e policiais militares contribuía para aumentar o clima de revolta dos trabalhadores. 
Também a chegada de novos empregados, alguns mais qualificados e experientes, deixava evidente a 
precariedade das condições de trabalho da maioria. Além de tudo, a empresa criava embaraço para a 
sindicalização dos trabalhadores, dificultando as formas de organização.

32. No domingo, 6 de outubro de 1965, foi feita uma das primeiras assembleias de empre-
gados da Usiminas, coordenada pelo Metasita, o sindicato dos metalúrgicos de Coronel Fabriciano 
(Ipatinga só seria emancipada em abril de 1964). Nas participações dos empregados, o clima era de 
descontentamento com as condições de trabalho, segurança e acomodações da Usiminas. Durante a 
reunião foram feitas muitas críticas à administração local, cujo responsável era Gil Guatimosin Júnior, 
diretor de relações exteriores da siderúrgica. A reunião dos trabalhadores durou cerca de duas horas, 
terminando por volta de 14h, quando a maioria dos participantes da assembleia voltou ao trabalho. Na 
saída do turno desses trabalhadores, tarde da noite de domingo, os seguranças barraram a passagem, 
obrigando-os a se submeter à revista. Chovia naquela noite e, um a um, debaixo de chuva e em fila 
indiana, os trabalhadores foram obrigados a passar pelos seguranças.

33. Os trabalhadores da Usiminas dependiam do transporte, que era feito de forma precá-
ria, frequentemente no próprio basculante de caminhões. Como não havia ônibus e outras formas de 
locomoção, os empregados, com medo de perderem a condução, forçaram a saída, desobedecendo a 
ordem de se submeter à revista. Então os vigilantes acionaram a cavalaria, que estava próxima, já de 
prontidão. Houve um princípio de confusão, os policiais armados agiram com violência, jogaram os 
cavalos para cima dos trabalhadores, deram chutes, mas, na dispersão, os trabalhadores que iam para 
Timóteo e lugares mais distantes conseguiram embarcar nos caminhões. No entanto, aqueles que 
moravam no bairro Santa Mônica tomaram o rumo do alojamento a pé. Os policiais, então, pediram 
reforço da tropa e seguiram para esse alojamento. Como o local só tinha uma entrada, os empregados, 
percebendo a chegada da tropa, bloquearam a passagem com móveis, guarda-roupas, tonéis, além de 
quebrarem as lâmpadas da rua, para dificultar a chegada da polícia. A tropa recuou e deslocou-se para 
o alojamento da Chicago Bridge, uma empreiteira que trabalhava para a Usiminas, cuja maioria dos 
trabalhadores era mais humilde, nem tinha participado da assembleia, e estava dormindo. A polícia 
invadiu o alojamento, bateu nos trabalhadores e efetuou muitas prisões.

34. Um grupo de trabalhadores da Chicago Bridge foi levado para a delegacia. Lá, foram co-
locados deitados em um pátio, debaixo de chuva, e foram pisoteados e espancados. Foi com a presença 
do padre Avelino Marques na delegacia que os presos conseguiram sair, enlameados, machucados, com 
hematomas. Alguns puderam deixar a delegacia no começo da manhã de segunda-feira e foram direto 
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comuns, mas neste episódio atingiu o seu ápice, tensionando ainda mais as relações entre a Usiminas e 
seus trabalhadores. O grupo do alojamento da Santa Mônica, que havia passado a noite de prontidão, 
com receio da invasão da polícia, também foi cedo para a entrada da Usiminas. Com a chegada dos 
caminhões com o pessoal de fora, aos poucos os trabalhadores foram tomando ciência do ocorrido 
durante a madrugada e fecharam a entrada da Usiminas, não deixando ninguém entrar. 

35. Na audiência pública da CNV em 7 de outubro de 2013, data que marcou 50 anos do 
Massacre de Ipatinga,26 José Horta de Carvalho, testemunha do episódio, disse que a ingerência da 
Polícia Militar fazia parte do cotidiano da empresa, revistando empregados na saída dos turnos e per-
seguindo-os até o alojamento. Ele lembrou a tensão daqueles momentos que antecederam a tragédia:

Eu vi a forma cruel como a vigilância da Usiminas junto com a Polícia Militar destruíram 
nossos companheiros. [...] Eu estava perto do caminhão, a uns dois metros, quando a gente 
percebeu que os companheiros que haviam sido massacrados pela vigilância e a Polícia 
Militar a mando da Usiminas a noite inteira, eles estavam chegando dos ambulatórios para 
se integrarem com a gente. E aquelas presenças, aquelas atitudes, os semblantes... cheios 
de hematomas, com braços nas tipoias, machucados, tristes, [aquilo] mexeu com os brios 
daquela massa que estava ali, mexeu com os brios da gente.27

36. Na porta da Usiminas, na manhã chuvosa de 7 de outubro de 1963, em um ambiente 
muito tenso, foram se aglomerando milhares de trabalhadores que, por volta das 8h, eram mais de 
5 mil. A tropa da Polícia Militar estava ali para defender o patrimônio da siderúrgica, mas, com os 
portões fechados, ficaram também do lado de fora. Eram doze policiais, depois chegou reforço, to-
talizando 19. E havia um soldado em cima da carroceria de um caminhão com uma metralhadora 
giratória. O choque era iminente. Lideranças dos trabalhadores juntos com o padre Avelino Marques 
negociaram, no escritório central da empresa, a retirada da tropa do local, temendo um confronto. 
O capitão Robson Zamprogno, responsável pela tropa, depois de longa negociação, com a presença 
também do diretor da Usiminas Gil Guatimosin Júnior, aceitou a retirada, mas disse que não aceita-
riam vaias ou manifestações contrárias a eles, por parte dos trabalhadores. Ficou decidido que tanto os 
policiais quanto os empregados iriam se dispersar simultaneamente. Com a ordem para a retirada da 
tropa, o caminhão começou a manobra, mas enguiçou. Nisso, os policiais desceram para empurrar e 
houve um princípio de confusão. Foi quando o 2o tenente do Regimento da Cavalaria Militar, Jurandir 
Gomes de Carvalho, deu um tiro para o alto e começou o tumulto. Quando finalmente o caminhão 
andou, a tropa começou a atirar a esmo na direção dos trabalhadores. O soldado que estava com a 
metralhadora passou a girá-la, disparando indiscriminadamente.

37. O massacre resultou em vários mortos e feridos na porta da Usiminas. Mesmo depois 
de saírem dali, os policiais militares continuaram atirando. Mais adiante, em frente ao escritório da 
Usiminas, uma mulher que ia ao ambulatório da empresa vacinar a filha começou a correr quando 
viu o tumulto. Um dos soldados atirou nas suas costas, a bala atravessou seu corpo e atingiu a bebê de 
apenas três meses, Eliane Martins, que morreu após ser internada na Casa de Saúde Santa Teresinha. 
Os únicos registros deste que ficou conhecido como o Massacre de Ipatinga, foram feitos por José Isabel 
do Nascimento, empregado da empreiteira Ficher e fotógrafo amador. A violência da ação da Polícia 
Militar foi tamanha que, enquanto fotografava, ele foi alvejado e morreu dias depois também na Casa 
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de Saúde Santa Terezinha. As outras vítimas identificadas do massacre foram: Aides Dias de Carvalho, 
empregado da Usiminas, 23 anos, morto com um tiro por trás na cabeça; Alvino Ferreira Felipe, fun-
cionário da empreiteira; A. D. Cavalcanti, 41 anos, morto também com um tiro por trás na cabeça; 
Antônio José dos Reis, operário da Convap, empresa de construção civil, 37 anos; Geraldo da Rocha 
Gualberto, alfaiate, 28 anos, morto com tiros pelas costas; Gilson Miranda, 34 anos; e Sebastião Tomé 
da Silva, 20 anos, funcionário da Usiminas, morto com um tiro na nuca. Destes, apenas os nomes de 
Aides de Carvalho, da bebê Eliane e de Gilson Miranda não foram apresentados para a apreciação da 
Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP). Todos os demais foram analisados 
e aprovados por unanimidade.

38. Em Ipatinga e região, no entanto, até hoje o número de mortos é questionado. Pelo 
tamanho da tragédia, estima-se que houve muito mais vítimas. Geraldo dos Reis Ribeiro, que era 
presidente do Metasita, afirma que chegou a contar, um a um, estendidos no chão, 30 corpos. Mais 
de uma centena de pessoas deram entrada em hospitais de Ipatinga e região, fora aqueles que foram 
tratados no pronto-socorro da própria Usiminas. Segundo Geraldo Ribeiro:

O mais interessante desta história é que eu contei 30 mortos lá no local. [...] Eu peguei um por 
um para ver: eu pegava no pulso do cara e ele não tinha pulso, eu largava ele lá e ia pegar outro 
que estava respirando lá na frente. [...] Depois de uma hora, quando eu voltei para Ipatinga 
(após pedir socorro e avisar à imprensa), não tinha nenhum corpo mais no local. Nenhum 
corpo, nem vestígio nenhum. Parecia que não tinha acontecido nada ali. [...] O pessoal da 
Usiminas foi lá e varreu tudo, limpou tudo, tiraram os corpos, sumiram com os corpos. 

Geraldo Ribeiro disse também que, depois do episódio, a Usiminas apresentou ao sindicato uma lista 
de 59 trabalhadores desaparecidos. A empresa precisava acertar a situação trabalhista, mas essas pessoas 
não compareciam há mais de um mês no trabalho e, portanto, seriam demitidas. 

39. Depoimentos à CNV28 também apontaram para a possibilidade de um número de ví-
timas maior do que o oficial. Aloísio Souza de Jesus e Cruz só soube do Massacre de Ipatinga em 
2005, quando saiu à procura de informações de seu pai. Sua mãe disse que o pai, que havia deixado 
a família em busca de melhores condições de vida, teria morrido nas mãos de um sargento. Após 
pesquisas, encontrou na Bahia duas testemunhas da morte do pai dele, Gesulino França de Souza. As 
testemunhas contaram que ele foi executado por um policial militar durante a fuga dos trabalhadores 
da Usiminas, após os disparos. O corpo da vítima, entretanto, nunca foi encontrado e não faz parte 
da lista oficial de mortos no massacre. João Flávio Neto pode ser outro desaparecido após o Massacre 
de Ipatinga. Segundo sua irmã, Conceição Maia Ribeiro Flávio, “ele saiu de casa para trabalhar no 
início de outubro de 1963 e nunca mais voltou”. O nome de João Flávio também não consta da lista 
de mortos oficiais. Fábio Rodrigues de Souza é outro possível desaparecido ligado ao episódio. Ele 
também desapareceu em Ipatinga na manhã de 7 de outubro de 1963. 

40. Há ainda a referência a uma encomenda de 32 caixões pelo setor de almoxarifado da 
Usiminas, feita no dia 8 de outubro. Segundo o jornalista Marcelo Freitas, Laerte Abelha Lopes, 
então motorista da Usiminas, que normalmente transportava alimentos para abastecer o bandejão 
da empresa, voltava de Catalão (GO) no dia 8 de outubro quando recebeu a missão de buscar 32 
caixões na funerária da Santa Casa de Misericórdia, em Belo Horizonte. O motorista disse que se 
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foram entregues no almoxarifado da Usiminas. 

41. Rossi do Nascimento, filho de José Isabel do Nascimento; Eva Reis, filha de Antônio 
José dos Reis; Maria Conceição Ferreira Felipe, filha que perdeu o pai, Alvino Ferreira Felipe; 
Jurandir Persichini Cunha, membro da Comissão da Verdade de Minas Gerais, ex-metalúrgico e 
jornalista, sobrevivente do massacre; e Jarbas da Silva, que trabalhava no almoxarifado da Usiminas, 
também prestaram depoimento à CNV. A Usiminas e a Polícia Militar de Minas Gerais foram cha-
madas pela CNV para prestar esclarecimentos na audiência. O representante da empresa, Afonso 
Celso Flecha de Lima Álvares, não respondeu as questões elaboradas pelas comissões Nacional da 
Verdade e Estadual da Verdade de Minas Gerais, mas disse que a empresa está comprometida em 
ajudar. Segundo ele “a Usiminas não se furtará a prestar informações e já pedimos que o setor de RH 
(Recursos Humanos) e os arquivos façam uma busca em torno de documentos que possam esclarecer 
os fatos”. O coronel Eduardo César Reis, representante da Polícia Militar, entregou à CNV cópia 
do Inquérito Policial Militar que tramitou entre 1963 e 1964. Segundo o coronel, a Polícia Militar 
de Minas Gerais indiciou 20 policiais no IPM e encaminhou os resultados da investigação à Justiça 
Militar em 1964. Nenhum policial, porém, foi condenado pela Justiça.

42. Em Ipatinga, alguns prédios públicos receberam nomes em homenagem às vítimas 
do massacre, como o Centro Esportivo Cultural Sete de Outubro, no bairro Veneza, e o hospital 
municipal Eliane Martins.

2. a reVolta de trombas e Formoso. o desaParecImento de josé PorFírIo e seu FIlho 
durValIno PorFírIo de souza (1973)

Eles me bateram e disseram: “Se você não disser onde está o José Porfírio eu mato seu ma-
rido e seu irmão”. E me xingaram de vários nomes. Eu respondi: “Não digo porque não sei. 
E se soubesse também não diria”. 

[Depoimento de Dirce Machado da Silva, em audiência pública da CNV sobre o caso, rea-
lizada em Goiânia, em 15 de março de 2014.]

43. Na década de 1950, a região de Trombas e Formoso, localizada no extremo norte de Goiás, 
hoje divisa com Tocantins, foi palco de um dos principais movimentos de organização e resistência 
camponesa do Brasil, conhecido como a Revolta de Trombas e Formoso. A luta teve início quando os 
camponeses resistiram ao processo de grilagem das terras onde viviam e trabalhavam, que eram terras 
devolutas. O PCB teve atuação importante no conflito, já que todo o núcleo dirigente do movimento 
era ligado ao partido, além de camponeses de origem. Por meio de documentação falsa, grileiros, com 
o apoio de autoridades da região, obrigaram os posseiros a deixar as terras em que viviam ou a assinar 
um contrato de arrendamento, que lhes garantiria a permanência nas terras, mas apenas como usuários, 
sem direitos sobre elas, e ainda tendo que entregar aos grileiros metade de tudo aquilo que produzissem. 

44. No período da colheita, jagunços, a mando dos fazendeiros, cobravam parte da produ-
ção. Em um desses recolhimentos, o camponês conhecido como “Nego Carreiro” negou-se a entregar 
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o “arrendo”. Um oficial da polícia, que acompanhava os jagunços, sacou sua arma, mas, antes que 
pudesse atirar, Nego Carreiro atingiu-o fatalmente. Esse episódio marcou o início dos confrontos na 
região. Por meio da Associação dos Trabalhadores e Lavradores Agrícolas de Formoso e Trombas, e, 
posteriormente, com a formação dos Conselhos de Córregos, o movimento resistiu de forma bem ar-
ticulada, confrontando a polícia e jagunços. Em 1957, foi abortada uma invasão da área pela polícia e 
uma trégua informal ficou estabelecida. Nesse período, a Associação dos Trabalhadores se constituiu, 
na prática, como governo naquela região.

45. Os conflitos na região duraram até 1962, quando foi feito um acordo com o governador 
Mauro Borges, que distribuiu títulos de propriedade de terra. Foi disseminada a ideia de que havia, ali, uma 
República independente do Estado brasileiro. Essa ideia contribuiu para que setores conservadores goianos 
exigissem uma intervenção armada na região. Para isso, foi forjada e divulgada a existência da Constituição 
de Trombas, com a qual muitos camponeses, após serem presos e torturados, relatam ter sido confrontados. 

46. Após o golpe de 1964, a região foi invadida pela polícia e pelo Exército e o grupo inicial 
mais atuante caiu na clandestinidade. A operação resultou na prisão e tortura de camponeses e de lí-
deres comunistas da região. Em 1971, a área foi mais uma vez invadida e a repressão foi mais violenta, 
com a prisão de dezenas de posseiros, a detenção de seus líderes mais conhecidos, entre os quais se 
destacava José Porfírio de Souza, o primeiro deputado camponês da história do Brasil. Havia a descon-
fiança de ligações entre o movimento de Trombas e Formoso e a Guerrilha do Araguaia.

47. Dirce Machado da Silva, seu marido, José Ribeiro da Silva, e seu irmão, César Machado 
da Silva, foram presos e torturados por agentes da repressão para que revelassem o paradeiro de José 
Porfírio. Ela afirmou que:

Eles me bateram e disseram: “Se você não disser onde está o José Porfírio eu mato seu mari-
do e seu irmão”. E me xingaram de vários nomes. Eu respondi: “Não digo porque não sei. E 
se soubesse também não diria”. Daí eu quis morrer. Reuni todas as minhas forças e dei um 
tapa no soldado, que cambaleou. Então ele me deu um “telefone” e eu desmaiei. Acordei 
toda molhada de cachaça e vômito.29 

48. José Porfírio de Souza nasceu em 12 de julho de 1913 em Pedro Afonso, à época per-
tencente ao estado de Goiás, hoje Tocantins. Iniciou sua trajetória política no ano de 1949, ocasião 
em que se mudou para a região de Trombas, área de terras devolutas e solo fértil, localizada ao 
norte da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG). Logo no início do conflito de Trombas e 
Formoso, o líder camponês perdeu sua esposa Rosa Amélia de Faria, com quem teve seis filhos. Ela 
foi vítima de um ataque cardíaco, após ter sua casa invadida e queimada em uma ação da polícia 
e de jagunços contratados pelos grileiros. José Porfírio casou-se novamente. Sua segunda esposa é 
Dorina Pinto da Silva, com quem teve 12 filhos. Com a eclosão da revolta, alguns militantes do 
Partido Comunista Brasileiro (PCB) foram deslocados para a região, para auxiliar na organização 
do movimento. Essa aproximação foi de extrema importância para a formação política de Porfírio, 
que por volta de 1956 filiou-se ao partido. 

49. Em 1962, foi eleito deputado estadual pela coligação PTB-PSB, e ajudou a criar 
a Associação dos Trabalhadores Camponeses de Goiânia, tendo participado do Congresso 
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4Camponês de Belo Horizonte, em 1961, e do 1o Congresso Operário-Estudantil-Camponês de 

Goiás, em 1963, em Goiânia. Em 1964 teve seu mandato cassado pelo Ato Institucional no 1, re-
tornando à região de Trombas e Formoso com a intenção de formar um movimento de resistência 
ao golpe militar, mas não obteve sucesso. Fugiu com outros companheiros por 18 dias de canoa 
pelo rio Tocantins, até chegar à cidade de Carolina, no Maranhão, estado onde passou a viver 
clandestinamente. Descontente com as posições tomadas pelo PCB, saiu do partido e começou 
a integrar os quadros da Ação Popular (AP). No ano de 1968 participou do grupo que formou a 
dissidência da AP e fundou o PRT. 

50. As atividades de José Porfírio de Souza e de pessoas ligadas a ele foram ostensiva-
mente monitoradas. Os documentos registram antecedentes, julgamento, prisão, soltura, busca 
de informações, trajetória, termos de declarações, entre outros. Desse modo, é possível afirmar a 
montagem de uma operação de localização e captura do líder camponês. No período em que José 
Porfírio de Souza foi procurado, preso e desaparecido, o general de Brigada Milton Tavares de 
Souza (também conhecido como Miltinho ou Milton Caveirinha e um dos idealizadores da po-
lítica de eliminação física) esteve responsável pela chefia do Gabinete do Ministério do Exército/
Chefe do Centro de Informações do Exército (CIE). Isto pode ser comprovado pela sua assinatura 
em vários documentos relacionados ao líder camponês. Destaca-se o documento do SNI com o 
assunto “Prisão de José Porfírio de Souza”, que apresenta um relatório sobre o levantamento pro-
cedido no norte de Goiás e sul do Maranhão que culminou na prisão por agentes da PMEGO do 
ex-deputado e camponês José Porfírio de Souza.30 O documento menciona que a prisão foi rea-
lizada em uma operação surpresa e evidencia um conjunto de esforços planejados e direcionados 
para que a detenção fosse efetuada com êxito.

51. José Porfírio de Souza foi preso em 1972 na fazenda Rivelião Angelical, povoado de 
Riachão, no Maranhão, e em seguida levado para Brasília, desaparecendo em 1973. Os filhos de 
José Porfírio de Souza, Durvalino e Manoel, também foram presos e torturados pelo regime militar. 
Manoel Porfírio foi condenado pela Justiça Militar por ser militante do PRT e ficou preso durante 
sete anos em São Paulo. Durvalino Porfírio enlouqueceu em consequência das torturas sofridas. Sobre 
a prisão e tortura sofridas por Durvalino, o camponês e irmão de José Porfírio, Arão de Souza Gil, 
disse que “ele apanhou até ficar louco. Morreu louco […]. Ele chegou sadio, era estudante, era novo, 
17 anos. Quando chegaram com ele em Balsas, ele já estava louco”.31

52. Por conta dos transtornos mentais, Durvalino Porfírio de Souza foi internado em 
um manicômio em Goiânia. Em conversa informal, Arão de Souza Gil afirmou que o sobrinho foi 
internado sem nenhuma identificação. Segundo ele, “Durvalino era filho de José Porfírio e por isso 
não poderia ser identificado no hospital”. A Comissão Nacional da Verdade entrou em contato e 
encaminhou ofícios para a Secretaria de Saúde de Goiânia, para tentar localizar algum registro de 
entrada de Durvalino nas unidades de saúde, entretanto, essa identificação não foi possível tendo 
em vista o estado de conservação dos arquivos e o período de guarda dos documentos. Contudo, 
há informações de que a unidade de saúde na qual Durvalino Porfírio de Souza foi internado era 
o hospital Adauto Botelho, inaugurado no ano de 1954, em Goiânia, e desativado em 1995. A ins-
tituição também teria sido o destino de outros presos políticos, e teria tido o papel de legitimar o 
que se entendia por “louco” naquele momento. Durvalino Porfírio de Souza desapareceu em 1973, 
mesmo ano do desaparecimento do pai.
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53. Sobre o desaparecimento do líder camponês José Porfírio, Dirce Machado da Silva disse 
que ele foi solto em 7 de junho de 1973, em Brasília, e despediu-se de sua advogada, Elizabeth Diniz, na 
rodoviária da cidade, quando embarcou para Goiânia, onde ficou hospedado na casa de seu companheiro 
do PCB José Sobrinho, no setor Marista.32 Lá ele pernoitou e saiu pela manhã para uma agência bancária, 
a fim de resolver problemas na sua conta, que estava bloqueada. E nunca mais foi visto. Essa versão foi 
corroborada durante depoimentos colhidos em Goiânia na audiência da CNV de 18 de outubro de 2013.

54. Acusado de ser um dos organizadores do PRT, Porfírio foi preso e condenado a seis meses 
de prisão e foi solto em 7 de junho de 1973. Entretanto, o documento oficial, de 15 de junho de 1973, 
apresenta o nome de José Porfírio em alvará com liberação de presos expedido em 8 de junho 1973:

Em 8 de junho, mediante alvará de soltura, foi posto em liberdade José Porfírio de Souza, 
que se encontrava preso no Pelotão de Investigações Criminais (PIC)/Batalhão da Polícia do 
Exército de Brasília (BPEB). O referido elemento fora condenado a seis meses de prisão em 
27 de fevereiro de 1973, em face do IPM da AP/PRT.33

Nota-se divergência entre a data na qual o alvará foi expedido, 8 de junho, e o dia em que José Porfírio 
foi solto, 7 de junho de 1973.

3. oPeração mesoPotâmIa: a rePressão em área rural na dIVIsa entre maranhão e goIás e 
o caso de ePamInondas gomes de olIVeIra (1971)

Sofremos muito. Eu não gosto de me lembrar de certas coisas. Você ter um amigo, tudo 
o que acontece com ele e você vendo, dói na alma, dói no coração. Ele no meio de muita 
gente, levantar 30 homens, para todos os 30 darem tapas no rosto dele, 15 de um lado e 15 
do outro. Isso aconteceu quando ele estava preso em Imperatriz. 

[Messias Gomes Chaves, companheiro de Epaminondas, em Depoimento à CNV em outu-
bro de 2013, em Porto Franco (MA).]

55. A Operação Mesopotâmia, desencadeada pelo Exército entre 2 e 12 de agosto de 1971, 
contou com cerca de 40 agentes, incluindo nove oficiais, pertencentes ao CIE, Comando Militar do 
Planalto, 11a Região Militar e 3a Brigada de Infantaria, sob o comando do general de Brigada Antônio 
Bandeira de Mello. Tinha como objetivo colher informações e prender militantes na divisa entre Pará, 
Maranhão e Goiás (hoje Tocantins). Na operação, os agentes seguiram pistas que poderiam levar a 
militantes do PRT, da AP, da ALN, da VAR-Palmares e da Ala Vermelha naquela região. De acordo 
com o relatório da Operação Mesopotâmia, de 17 de agosto de 1971, esla passou a servir de modelo 
para novas incursões militares na região, conforme comprova, dentre outros, o seguinte trecho extraído 
do documento oriundo do Centro de Informações do Exército, classificado como secreto e intitulado 
Relatório da Operação Mesopotâmia:

“Relatório da Operação Mesopotâmia”

Finalidade
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O presente relatório visa apresentar os principais fatos ocorridos no desenrolar da ope-
ração em epígrafe, apontar resultados obtidos e sugerir medidas que possibilitem maior 
eficiência no combate à subversão em áreas similares àquela em que foi desencadeada a 
Operação Mesopotâmia.34

56. A Operação Mesopotâmia serviu como experiência, em termos operacionais e de doutri-
na militar, para incursões posteriores na região do Araguaia. Os agentes percorreram a área, aportando 
em cidades como Imperatriz, Lagoa Verde, Porto Franco, Tocantinópolis, Araguatins, Trombas e 
Buritis. Dezenas de militantes e simpatizantes (a maioria camponeses) foram presos. Epaminondas 
Gomes de Oliveira, militante do PRT, foi preso em sua casa, em Tocantinópolis, torturado e morto 
sob a tutela do Exército brasileiro em Brasília. O relatório da operação destaca a importância do apoio 
da Força Aérea Brasileira (FAB), a atuação dos militares descaracterizados e a chamada “Operação 
Presença”, que consiste em exibição pública e ostensiva a ser feita ao final da ação militar:

A presença de oficial da FAB (AO) junto ao elemento que opera é uma necessidade.

[...] A presença do Exército só poderá ser caracterizada ao final da operação (se for o caso) 
por uma demonstração tipo (“Operação Presença”).35

A Comissão Nacional da Verdade apurou que a demonstração-tipo em Porto Franco, no estado do 
Maranhão, consistiu na exibição dos presos em caminhão aberto, acorrentados ou amarrados com 
cordas, de forma humilhante, alguns deles após terem sofrido espancamentos.

57. O relatório da Operação Mesopotâmia apresenta: finalidade, ações, estratégias, depoi-
mentos colhidos, prisões efetuadas e o contingente de oficiais participantes. Assinado pelo general de 
Brigada Antônio Bandeira, que depois, em 1972, viria a ser responsável por novas ações militares na 
região do Araguaia, o relatório destaca que a Operação Mesopotâmia atingiu os objetivos de: 1) de-
sarticular a movimentação política de esquerda na área; 2) identificar e prender pessoas consideradas 
subversivas pelo regime e identificação de outros indivíduos em diversos locais do país; 3) servir de 
modelo para outras operações. O relatório contém referências a um militante de nome “Juca”, residente 
em Porto Franco (MA), na verdade João Carlos Haas Sobrinho, desaparecido no Araguaia, que traba-
lhou como médico e criou o primeiro hospital daquele município, entre 1967 e 1969, transferindo-se 
então para a região da guerrilha, não muito distante dali.36 

58. Documento do SNI revela que a operação, além de difundida ao alto comando mi-
litar, também foi levada ao conhecimento de outras autoridades. Nele, há o encaminhamento do 
relatório com os resultados da operação ao governador do estado do Maranhão e ao ministro do 
Interior, em 19 de setembro de 1971.37 A Operação Mesopotâmia realizou deslocamentos planeja-
dos, com equipes de militares definidas por grupos de opositores políticos a serem presos. Foram 
efetuados deslocamentos via terrestre e via aérea para as cidades de Tocantinópolis (GO) – atual 
Tocantins – em 2 de agosto de 1971; Imperatriz (MA), em 4 e 5 de agosto de 1971, e regresso aéreo 
conduzindo dez presos em 7 de agosto de 1971; houve ainda destacamentos por via terrestre em 10 
e 11 de agosto de 1971, novamente conduzindo outros três presos. Em 12 de agosto de 1971, ocor-
reu regresso aéreo a Brasília transportando um total de 13 presos; dentre eles, comprovadamente, 
Epaminondas Gomes de Oliveira.
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59. Em RI-reservado no 10, de 16 de setembro de 1971, do Batalhão de Polícia do Exército 
de Brasília (BPEB), assinado pelo comandante tenente-coronel Joel Peres de Vasconcelos, consta: 
“O civil Epaminondas Gomes de Oliveira, recolhido preso a essa OM em 19 de agosto de 1971 pela 
Operação Mesopotâmia, veio a falecer às 20h30 do dia 20 de agosto de 1971”. Epaminondas foi 
preso, torturado e morto sob a guarda do Exército brasileiro. A prisão de Epaminondas Gomes de 
Oliveira, como indicado, se inseriu no contexto da Operação Mesopotâmia, que prendeu lideranças 
políticas da região fronteiriça entre Maranhão, Pará e Goiás (atual Tocantins). A operação, condu-
zida pela 3a Brigada de Infantaria CMP/11a Região Militar (RM), realizou um total de 32 prisões 
sem a observância das formalidades legais exigíveis:

Em consequência das ações realizadas, foram efetuadas 32 prisões de elementos subversivos 
ou suspeitos. Após interrogatório a que foram submetidos e consequente triagem, foram 
transportados para Brasília os seguintes elementos:

Eliezer Vas Coelho – “Geraldo” – VAR-PAL – Imperatriz;

Pedro Gomes dos Santos – “João Ferro” – VAR-PAL – Imperatriz;

Catarino Leal Juair da Silva – “Severino” – VAR-PAL – Imperatriz;

Antonio Gonçalves Guimarães – “Antonio Aviador” – PRT – Tocantinópolis (GO);

Linduarte Machado de Moura – “Lino” – PRT – Tocantinópolis (GO);

Inácio Pereira de Macedo – “Pescador” – PRT – Tocantinópolis (GO);

Bartolomeu Cassimiro de Albuquerque – “Beto” – PRT – Tocantinópolis (GO);

José Pereira da Silva – “Zé Alecrim” – PRT – Tocantinópolis (GO);

João Nunes Guimarães – “João Ferreira” – PRT – Tocantinópolis (GO);

Pedro Morais Milhomem – “Ambrozio” – PRT – Tocantinópolis (GO);

Epaminondas Gomes de Oliveira – “Epaminondas” – PRT – Porto Franco (GO);

Bartolomeu Gomes – “Bartu” – PRT – Porto Franco e Buritis;

Pedro Americo de Salles Gomes – Imperatriz.38

No referido relatório, Epaminondas Gomes de Oliveira encabeça a lista de lideranças políticas da 
região ligadas à AP/PRT:

Os líderes locais da AP/PRT são:
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Epaminondas Gomes de Oliveira – “Luiz de França”;

Pedro Morais;

José da Marcelina – “José Alecrim”;

João Ferreira Guimarães;

Benedito – codinome de um indivíduo que fala castelhano.39

60. Epaminondas Gomes de Oliveira nasceu em 16 de novembro de 1902, em Pastos 
Bons, no sul do estado do Maranhão, próximo à divisa com o estado do Piauí. Exerceu a profissão 
de sapateiro e artesão em couro, mas destacou-se também como autodidata e professor comuni-
tário, tornando-se prefeito do município e liderança política na região. Mais tarde, radicou-se no 
município maranhense de Porto Franco, na divisa com o atual estado do Tocantins, à época Goiás, 
onde constituiu família e passou a defender melhorias em serviços públicos municipais, cobrando 
formalmente de autoridades federais o recebimento de equipamentos de saúde e de materiais escola-
res adequados. Aproximou-se do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e, posteriormente, do Partido 
Revolucionário dos Trabalhadores (PRT), uma dissidência da Ação Popular (AP) que teve entre seus 
principais líderes o padre Alípio de Freitas, o presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE) 
Vinicius Caldeira Brandt e o líder camponês José Porfírio, eleito deputado estadual por Goiás no 
período anterior ao golpe de 1964.

61. Na condição de liderança comunitária e militante do PRT, Epaminondas Gomes de 
Oliveira tornou-se alvo da Operação Mesopotâmia, uma operação militar secreta, realizada pelo 
Comando Militar do Planalto em agosto de 1971. Preso em 7 de agosto de 1971, no garimpo de 
Ipixuna (PA), por militares do Destacamento Terra II da Operação Mesopotâmia (dois majores, oito 
sargentos e um cabo), Epaminondas Gomes de Oliveira foi conduzido para a cidade Jacundá (PA) e, 
dali, para Imperatriz (MA). Em avião da Força Aérea Brasileira (FAB) foi levado até Brasília, onde, 
após torturas sofridas no Pelotão de Investigações Criminais (PIC), morreu aos 68 anos sob a custódia 
do Estado, no Hospital de Guarnição do Exército, em 20 de agosto de 1971.

62. A informação do Serviço Nacional de Informações (SNI), de outubro de 1971, apresen-
tou um suposto local de sepultamento de Epaminondas, em um cemitério em Brasília (DF), atual-
mente denominado Campo da Esperança. 

Epaminondas Gomes de Oliveira foi preso em 7 de agosto de 71 em Marabá (PA), 
por implicações em atividades subversivas, tendo sido conduzido a esta capital e re-
colhido ao BPEB (PIC). Na ocasião encontrava-se subnutrido e com saúde abalada. 
Inicialmente Epaminondas foi conduzido para tratamento no Hospital da Guarnição 
Militar de Brasília (DF), e, em virtude de seu caso ser considerado grave, encami-
nhado posteriormente ao Hospital Distrital de Brasília, onde veio a falecer em 20 de 
agosto de 1971. [...] O elemento em pauta encontra-se sepultado na quadra 504, lote 
125, do cemitério da Asa Sul de Brasília.40 
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63. Diante da possibilidade de localização da sepultura, a Comissão Nacional da Verdade 
verificou in loco, no cemitério, que o local indicado no documento correspondia a uma área com lápi-
des sem qualquer identificação ou numeração. Dessa forma, foram solicitados os livros de registro dos 
sepultamentos do ano de 1971, verificando-se, de fato, em um verso de página, um carimbo atestando 
o sepultamento de Epaminondas Gomes de Oliveira em jazigo próximo ao indicado no documento 
oficial do SNI. A informação no 834 do SNI, peça-chave para a pesquisa realizada, também revelou 
outros elementos que foram investigados pela Comissão Nacional da Verdade. Em primeiro lugar, a 
suposta causa mortis de Epaminondas Gomes de Oliveira que, conforme o documento, seria decorrente 
de “uremia-insuficiência renal”. 

64. Nesse sentido, a Comissão Nacional da Verdade apurou, com base em testemunhos de 
outros presos da mesma unidade – o Pelotão de Investigações Criminais do Exército (PIC), em Brasília 
–, a prática recorrente de tortura por espancamentos e choques elétricos naquele estabelecimento, in-
clusive as torturas sofridas pelo próprio Epaminondas desde sua prisão no Pará, duas semanas antes de 
sua morte. A situação de a vítima encontrar-se presa e sofrendo torturas descarta a tese de morte como 
decorrente de anemia e/ou insuficiência renal, conforme consta no documento oficial. A morte em fun-
ção de tortura, bem como eventuais traços de suas consequências físicas no cadáver de Epaminondas, 
também foram objeto de investigação específica feita pela Comissão a partir da exumação realizada no 
cemitério. A suspeita acerca de traços de violência no cadáver foi reforçada pelo contido no articulado 
no 4 do documento do SNI que, ao invocar decreto municipal, indicou expressamente: “nenhuma 
sepultura poderá ser reaberta e nenhuma exumação poderá ser feita antes de ter decorridos os prazos 
de cinco anos para adultos e três para infantes”. No mesmo documento foram localizadas fotografias 
inéditas de Epaminondas, feitas quando de sua prisão pelo Exército.41 

65. Com base nos documentos encontrados e nas investigações, a CNV, com a autori-
zação da família e a colaboração de peritos e médicos-legistas do Instituto de Medicina Legal da 
Polícia Civil do Distrito Federal, deu início, em 24 de setembro de 2013, às 10h, à exumação dos 
restos mortais que se supunham pertencentes ao ex-prefeito de Pastos Bons (MA). O trabalho de 
exumação foi finalizado às 19h do mesmo dia e, em seguida, os restos mortais passaram a ser sub-
metidos a exames de antropologia forense e de DNA. O processo de exumação foi acompanhado 
pelos dois netos da vítima, que doaram material de amostra para exames de DNA, Epaminondas de 
Oliveira Neto e Cromwell de Oliveira Filho. Epaminondas Neto apresentou à Comissão Nacional 
da Verdade certificado de reservista original de seu avô, emitido em 1946, com fotografia, altura e 
outros dados antropométricos que subsidiaram o trabalho. No dia 21 de outubro de 2013, policiais 
federais do Departamento de Polícia Federal em Imperatriz (MA) foram até Porto Franco (MA) e 
colheram material biológico para exame de DNA de Epaminondas Rocha de Oliveira e Beatriz de 
Oliveira Rocha, filhos de Epaminondas Gomes de Oliveira. 

66. A Comissão Nacional da Verdade diligenciou junto aos dois hospitais em que, confor-
me documentação localizada, Epaminondas Gomes de Oliveira teria permanecido internado antes 
de morrer. No entanto, os dois estabelecimentos, o Hospital de Base de Brasília e o Hospital da 
Guarnição de Brasília, informaram não dispor de registros sobre o paciente. Para proceder à busca 
mais detalhada, o Hospital da Guarnição de Brasília, atualmente chamado de Hospital Militar 
de Área de Brasília, invocou a necessidade de cumprimento de orientação normativa, constante 
na mensagem no F-010-2010 do Comando do Exército, que determina que todos os pedidos ou 
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intermédio do gabinete do comandante do Exército. Dessa forma, após a equipe da CNV ser aten-
dida no balcão do hospital e receber a informação da possibilidade de localização do prontuário de 
Epaminondas, desde que feita uma busca mais minuciosa, inclusive em caixas arquivadas, adveio 
a resposta do comando do Exército afirmando “que não foram encontrados registros relativos ao 
paciente Epaminondas Gomes de Oliveira”.42 

67. No mês seguinte à exumação, em 21 de outubro de 2013, representantes da Comissão 
Nacional da Verdade, acompanhados do médico-legista e antropólogo forense do Instituto de Medicina 
Legal da Polícia Civil do Distrito Federal, Aluísio Trindade Filho, foram a Imperatriz (MA), Porto 
Franco (MA) e Tocantinópolis (TO), onde colheram 34 depoimentos de vítimas e de familiares de 
vítimas da Operação Mesopotâmia com o intuito de apurar graves violações de direitos humanos 
cometidas com o desencadeamento da operação militar, bem como de colher informações específicas 
sobre a prisão, tortura, morte e ocultação do cadáver de Epaminondas Gomes de Oliveira. As vítimas 
diretas ouvidas, cujos nomes constam do relatório da operação Mesopotâmia transcrito anteriormente, 
afirmaram que foram presas de forma arbitrária, sem a apresentação de mandado judicial ou ordem de 
prisão; sem a apresentação de motivo da prisão ou nota de culpa; e sem a autorização para que fizessem 
contato com a família ou com advogado. De modo geral, as prisões ocorreram sob espancamentos e 
ameaças, inclusive ameaças de morte, na presença de crianças, adolescentes, mulheres grávidas e idosos, 
e culminaram com a exibição pública dos presos, acorrentados de modo humilhante em caminhão do 
Exército, muitos deles ainda sem compreender exatamente a razão da prisão, uma vez que eram meros 
simpatizantes ou frequentadores de reuniões políticas da região. 

68. Depoimentos prestados em Porto Franco (MA) e em Tocantinópolis (TO)43 dão conta 
da tortura sofrida: 

Ficamos lá, [...] passamos o dia, quando foi à noite, na segunda noite, eles chegaram com o 
senhor Epaminondas lá, algemado. “Você conhece este homem aí?” É claro que conhecia, 
eu morava vizinho do Epaminondas, na casa dele, ainda passo ali onde é a casa da mãe 
dele. Era emendada com a do Epaminondas, era vizinho nosso. Inclusive, gente muito boa. 
Pessoa importante o Epaminondas. “Eu conheço, é meu vizinho.” Também foi a pergunta 
que me fizeram. Pegaram ele e levaram lá para a Santa Casa, aquela lá no acampamento da 
Rodovale (depois DNER), levaram ele pra lá, lá judiaram dele, bateram nele de palmatória, 
bateram na bunda dele, deram choque no ouvido dele e ele gritava. [...] Torturado algemado 
e com o aparelho. Eu não recordo se era para cima algemado ou se era para trás, eu não 
recordo. Ele em uma cadeira, ele com um aparelho magnético com um negócio em um ou-
vido e no outro. Ele dava gritos horríveis, gritando, dando choques no ouvido dele, batendo 
nele com a palmatória. Isso eu vi. Eu vi lá em Imperatriz. [...] Eu os vi fazendo isso. Quando 
foi no outro dia, eles embarcaram ele num transporte lá, que eu não sei que transporte era, 
e levaram para o aeroporto e de lá foram embora. [...] E até hoje eu não sei por que é que eu 
fui preso. Eu nunca fiz parte disso, eu fui só amigo do senhor Epaminondas.44 

69. Messias Gomes Chaves, companheiro de Epaminondas, conta que, devido à sua prisão, 
em 1971, Dinalva Marinho Chaves, sua esposa, perdeu o segundo filho do casal e não pôde mais 
engravidar. Sobre o momento da prisão, em 1971, ele destaca:
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Sofremos muito. Eu não gosto de me lembrar de certas coisas. Você ter um amigo tudo 
o que acontece com ele, você vendo, dói na alma, dói no coração. Ele no meio de muita 
gente, levantar 30 homens, para todos os 30 darem tapas no rosto dele, 15 de um lado e 
15 do outro. Isso aconteceu quando ele estava preso em Imperatriz. [...] Um carro quatro 
portas da Chevrolet. Chegaram e me levaram. Disseram: vamos fulano para a fazenda 
Alvorada. Na estrada, um quilômetro e meio, rodaram o carro de uma vez, saíram com as 
armas nas mãos e disseram: ou tu vai se explicar ou então vai morrer aqui. Aí começou.45 

70. Outros depoentes também foram ameaçados por militares, que ordenaram que não 
contassem nada do que havia acontecido. “Eu mesmo estou abrindo a história só agora, porque eu 
tinha medo”, afirmou Messias Chaves, que relatou que o grupo sofria ameaças até meados da década 
de 1980. Outros depoimentos indiretos, transmitidos oralmente nas famílias ou entre as pessoas do 
município, também revelaram que Epaminondas Gomes de Oliveira sofreu choques e espancamento 
em Porto Franco e Imperatriz, antes de ser transportado até Brasília, local de sua morte. 

71. Na época da morte de Epaminondas, o reservista do Exército Anísio Coutinho Aguiar, 
que serviu entre 1971 e 1988, estava lotado em Brasília. Ele viu Epaminondas em Brasília após sua 
prisão e pouco antes de sua morte:

Conhecia o Epaminondas desde 1965, quando eu estudava em Porto Franco. Eu ia muito a 
casa dele para ele me dar orientações na matéria de português. [...] Eu fui a Brasília, soube 
que ele estava preso lá e pedi para ir lá. Falei com o chefe da 2a Seção para ir até lá. O Epa-
minondas estava muito debilitado, doente e muito abatido. Conversei rapidamente com ele. 
Ele estava muito estranho também.46 

72. De acordo com as pesquisas realizadas, a Comissão Nacional da Verdade conclui que 
Epaminondas Gomes de Oliveira foi preso, torturado e morto no contexto da Operação Mesopotâmia, 
levada a efeito pelo Comando Militar do Planalto/11a Região Militar em agosto de 1971. A morte de 
Epaminondas Gomes de Oliveira ocorreu em Brasília (DF), em 20 de agosto de 1971, após prisão e tor-
tura por espancamento e choques elétricos, na Polícia da Aeronáutica e/ou no Pelotão de Investigações 
Criminais (PIC), ambos situados na capital federal. O cadáver de Epaminondas Gomes de Oliveira 
nunca foi restituído à sua família, que, após sua prisão no estado do Pará, jamais teve contato com ele, 
seja em vida ou após o seu sepultamento. A Presidência da República, em 1971, por meio do Gabinete 
Militar e do SNI, depois de informar à família sobre a morte de Epaminondas Gomes de Oliveira, 
recusou-se a realizar o traslado do corpo, tendo comunicado à família um número incorreto de sepul-
tura e atestando a impossibilidade de exumação do corpo antes de cinco anos.

73. De acordo com o laudo cadavérico no 43.228/2013, produzido pelo Instituto de Medicina 
Legal da Polícia Civil do Distrito Federal, a Comissão Nacional da Verdade identificou os restos mor-
tais de Epaminondas Gomes de Oliveira. Nos termos do laudo referido:

O material examinado trata-se de um esqueleto humano, de uma pessoa do sexo masculino, 
com estatura estimada entre 165,5 e 172,5 centímetros, com idade mínima estimada de ses-
senta anos e com características físicas de indivíduo que possivelmente apresentava mistura 
ancestral. Por todo o exposto, pode-se concluir, com base nos exames periciais antropoló-
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gicos, documentais e testemunhais, que o esqueleto humano exumado em 24 de setembro 
de 2013, da sepultura 135, da quadra 504 e do setor A do cemitério Campo da Esperança, 
representa os restos mortais de Epaminondas Gomes de Oliveira, filho de José Benicio de 
Sousa e de Ângela Gomes de Oliveira, nascido em 16 de novembro de 1902. Por esta razão, 
recomenda-se a entrega dos restos mortais aos seus familiares. 

74. Em 29 de agosto de 2014, a Comissão Nacional da Verdade realizou audiência pú-
blica em Brasília para divulgar o resultado da análise pericial realizada pelo Instituto de Medicina 
Legal da Polícia Civil do Distrito Federal, que confirmou a identificação dos restos mortais de 
Epaminondas Gomes de Oliveira. A audiência pública foi acompanhada por amigos e familiares 
da vítima, dentre eles cinco de seus netos: Epaminondas de Oliveira Neto, Cromwell de Oliveira 
Filho, Manoel Benício da Costa Oliveira, Noranei Costa de Oliveira, Jussara Maria de Oliveira 
Ramos e Suely Maria de Oliveira Santarém. Após a audiência, os restos mortais de Epaminondas 
Gomes de Oliveira foram trasladados para Porto Franco (MA), onde, em 31 de agosto de 2014, 
uma nova audiência pública sobre o caso foi realizada na presença de familiares da vítima e de 
autoridades municipais. Epaminondas Rocha de Oliveira e Inês da Costa Oliveira, filho e nora 
de Epaminondas Gomes de Oliveira, Joana Pereira da Rocha, nora de Epaminondas Gomes de 
Oliveira, netos, bisnetos e trinetos, além de outros vitimados pela Operação Mesopotâmia, como 
Abelardo Barbosa de Oliveira e Messias Chaves, acompanharam a apresentação da pesquisa reali-
zada pela Comissão Nacional da Verdade sobre o caso. Ao término da audiência, com um público 
de aproximadamente 300 pessoas, a urna funerária com os restos mortais de Epaminondas Gomes 
de Oliveira foi trazida por seus netos perante o público para receber unção religiosa feita pelo frei 
Joelmi Figueiredo Gomes. Em seguida, realizou-se cortejo até o cemitério da cidade onde, sob 
as canções populares e religiosas entoadas, ocorreu o sepultamento de Epaminondas Gomes de 
Oliveira, em jazigo familiar, ao lado de sua mulher e viúva.

c) A repressão contrA grupos políticos insurgentes 

1. a oPeração Pajussara: tortura e execuções na PerseguIção a carlos lamarca  
na bahIa (1971)

Eu me lembro muito bem que tinha um sujeito forte, sargento Carlinhos, que ficava provocando, 
dizendo para os jovens: “Olha aqui o resultado de quem vira terrorista, de quem vira subversivo!”. 
E expunha a metralhadora, sacudia a metralhadora. Me lembro como hoje, era um jipe de quatro 
portas, aquele jipe aberto e o som arreganhado tocando a música “Amada amante”, de Roberto 
Carlos. Enquanto os corpos estavam lá no chão eles davam aquelas gargalhadas, parecia assim 
uma conquista de uma mina de ouro.

[Depoimento de Carlon Castro, de Oliveira dos Brejinhos, ao documentário Do Buriti à Pin-
tada: Lamarca e Zequinha na Bahia, de Reizinho Pedreira dos Santos, 2011.]

75. Em 1971, com o cerco da repressão cada vez maior, Zequinha Barreto, que havia se des-
tacado como liderança na greve de Osasco (SP), propôs à sua organização, MR-8, deslocar um grupo 
de militantes, entre os quais o capitão Carlos Lamarca, para o interior, para sua terra natal, Buriti 
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Cristalino, em Brotas de Macaúbas, no centro-oeste da Bahia. Além de Zequinha e Lamarca, chega-
ram à região Luiz Antônio Santa Bárbara e João Lopes Salgado, e lá encontraram a família Barreto, 
dentre eles os irmãos de Zequinha, Olderico e Otoniel.

76. A Operação Pajussara foi mobilizada como uma ofensiva para localizar e eliminar 
Lamarca, àquela altura o inimigo número um da ditadura militar. O relatório da operação, docu-
mento da 2a Seção do Quartel-General do IV Exército/6a Região Militar, mostra que ela contou com 
a participação de 215 militares e policiais, sendo ao menos 40 oficiais da Bahia, do Rio de Janeiro 
(Guanabara), de São Paulo e de Pernambuco. Sob a jurisdição da 6a Região Militar, comandada 
pelo general Argus Lima, a Operação Pajussara teve como comandante o então major Nilton de 
Albuquerque Cerqueira, chefe da 2a Seção do Estado-Maior da 6a Região Militar e comandante 
do DOI de Salvador (BA). Alagoano de Maceió, é possível que o nome escolhido para a operação, 
Pajussara, tenha sido uma referência à sua terra natal. A Pajussara teve participação de militares e 
policiais de diversas organizações, como CIE, CISA, DOPS-SP, CODI da 6a Região Militar, PM-
BA, DPF-BA, além do apoio com pessoal, veículos e aviões da Companhia de Mineração Boquira, 
e apoio logístico também da Petrobras e da TransMinas. De outros estados, destacaram-se o dele-
gado Sérgio Paranhos Fleury e sua equipe do DOPS/SP, além de agentes do CIE, Cenimar, CISA, 
CODI/2 (II Exército), Parasar/FAB, entre outros. 

77. Montada para “destruir” o capitão Lamarca e lideranças do MR-8, a operação exe-
cutou: Iara Iavelberg, em Salvador; Luiz Antônio Santa Bárbara e Otoniel Barreto, em Brotas de 
Macaúbas; Lamarca e Zequinha Barreto (José Campos Barreto), no povoado de Pintada, em Ipupiara. 
Iara Iavelberg, companheira de Lamarca, foi morta em 20 de agosto de 1971, em um apartamento no 
bairro de Pituba, em Salvador (BA), cercado pelos órgãos de segurança. Em depoimento sobre a morte 
de Iara, César Queiroz Benjamin, que foi preso em Salvador, diz que:

Ela [a sessão de choques elétricos] foi se prolongando, prolongando, entrou pela madrugada 
e eles [os torturadores] começaram a dizer, lá pelas tantas, não sei exatamente o porquê, 
imagino que para quebrar o meu moral, começaram a dizer: “Matamos a Iara, Iara está 
morta, Iara já era”. Sucessivamente isso. Eu estava encapuzado, rolando pelo chão, porque 
com a descarga elétrica você fica sem controle... de alguma maneira eu acho que eles intuí-
ram que eu não estava acreditando, e eu realmente não acreditei. [Então] eles me arrastaram 
para uma quina da sala, levantaram o capuz e me mostraram uma foto... era a Iara morta.47

O atestado de óbito de Iara descrevia que sua morte teria sido decorrente de suicídio. Na religião judai-
ca, o suicida não tem honra, por isso a família de Iara foi obrigada a enterrá-la no cemitério israelita de 
São Paulo de costas para as demais sepulturas e de frente para a parede do cemitério, sem direito a hon-
ras fúnebres. Com o passar do tempo, foram sendo recolhidas provas que mostravam que na verdade 
a morte de Iara não havia sido suicídio. No próprio laudo assinado pelo médico-legista Charles Pittex 
está registrada morte violenta e, entre parênteses, está escrito “suicídio” com um ponto de interrogação.

78. Em 1993, foram entregues relatórios de cada uma das Forças Armadas ao ministro 
da Justiça, e no relatório da Marinha constava a seguinte afirmação sobre Iara: “[…] foi morta em 
Salvador (BA), em ação de segurança”. O jornalista Bernardino Furtado de Carvalho publicou uma 
reportagem sobre o caso em O Globo, com o depoimento de testemunhas que contrariavam a versão 
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depoimento prestado pelo jornalista Bernardino Furtado, em 23 de setembro de 1997, no gabinete 
do então secretário de Justiça do Estado de São Paulo, Belisário dos Santos Jr., no qual afirmou:

[…] quando entrevistou o dr. Lamartine [Lima] visando obter informações sobre o laudo 
cadavérico de Lamarca; nessa ocasião o médico lhe relatou o seguinte: o sargento Rubem 
Otero em consulta médica, em estado grave de saúde, confidenciou-lhe que […] participou 
do cerco ao apartamento de Iara Iavelberg; que quando já se encontravam dentro do apar-
tamento, sem que tivessem encontrado qualquer pessoa, perceberam que a porta de um dos 
cômodos se encontrava fechada; o sargento teria disparado uma rajada de metralhadora 
contra essa porta, não tendo havido qualquer reação dentro do referido cômodo, o sargento 
chutou a porta e ali encontrou uma mulher agonizando […]. O depoente ouviu de Leônia 
Cunha, irmã de Lúcia Bernardete Cunha, que era hospedeira de Iara naquela época, a 
seguinte informação: a senhora Evandir Rocha, conhecida por Vanda, zeladora do edifício 
naquela época, relatou a Leônia que ouviu Iara gritar que se entregava às forças da repressão, 
tendo em seguida ouvido os tiros.

Segundo a proprietária do apartamento, Shirlei Freitas Silveira, havia sinais de outros três tiros no ba-
nheiro onde Iara havia supostamente cometido suicídio. Vizinhos do apartamento também afirmaram 
ter escutado vários disparos e o grito de rendição de Iara.

79. Com as denúncias reunidas, a família de Iara conseguiu autorização na Justiça para pro-
ceder à exumação e ter novo laudo sobre sua morte. A sociedade Chevra Kadisha, responsável pelo 
Cemitério Israelita do Butantã, dificultou o processo, inclusive conseguindo suspender a exumação, mas 
ela prosseguiu e aconteceu em 2003, com peritos da Universidade de São Paulo (USP), sob a supervisão 
do médico Daniel Romero Muñoz, nomeado pelo juiz do caso, na qualidade de professor de medicina 
legal da Faculdade de Medicina da USP. O novo laudo confirmou que Iara fora assassinada. Em audiência 
pública sobre Iara Iavelberg, da CEV Rubens Paiva de São Paulo, em 4 de março de 2013, Daniel Romero 
Muñoz, ao comentar a perícia realizada, mostrou que o médico-legista Pittex, em relação ao orifício do 
tiro, anotou: “Projétil de arma de fogo circular, bordas deprimidas”. Segundo Munõz, fica claro que “as 
bordas estão para dentro, o que não corresponde a um tiro de contato [característico de suicídio], daí o 
motivo pelo qual ele ter feito a interrogação na informação de que recebeu de que havia sido um suicídio”.

80. No cerco ao apartamento onde se encontrava Iara, foi presa a jovem Nilda Carvalho 
Cunha, de 17 anos. Ela foi levada para o quartel do Barbalho e depois transferida para a Base Aérea 
de Salvador, ficando incomunicável. Nilda foi muito torturada. Libertada mais de dois meses depois, 
profundamente debilitada, morreu no dia 14 de novembro de 1971, no Sanatório Bahia, com sinto-
mas de cegueira e asfixia. Inconformada com as circunstâncias da morte da filha caçula, Esmeraldina 
Carvalho Cunha, sozinha, separada do marido, ficou muito transtornada, teve crises de depressão e 
foi internada no Sanatório Ana Nery. Ela passou a denunciar a morte da filha nas ruas de Salvador, 
responsabilizando o Exército e as autoridades públicas pela tortura e morte de sua filha. Ela chegou a 
ser presa e levada à Secretaria de Segurança Pública, ocasião em que teria recebido, de um estranho, 
o seguinte recado: “O major [referência ao major Nilton Cerqueira] mandou avisar à senhora que, se 
não se calar, nós seremos obrigados a fazê-lo”. Em 20 de outubro de 1972, aos 50 anos, Esmeraldina 
foi encontrada enforcada por um fio, em sua casa, no bairro do Chame-Chame, em Salvador.
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81. Após a morte de Iara Iavelberg e novas informações sobre o paradeiro de Lamarca, as 
atenções da Operação Pajussara voltaram-se para Brotas de Macaúbas, no sertão da Bahia. A loca-
lização de Lamarca envolveu colaboração entre os serviços de informação CISA e o CIE, conforme 
depoimento do brigadeiro João Paulo Moreira Burnier:

Fizeram o cerco do Lamarca e detectaram a sua saída, o rompimento do cerco do La-
marca e a sua ida para a Bahia. Nós fizemos o acompanhamento dele, até que ele foi 
localizado no interior da Bahia e aí foi morto num ataque que os oficiais do Exército 
fizeram, e que o CISA deu todos os informes para o Exército poder chegar até lá. E o 
Lamarca foi morto nessa ocasião. Então no caso do Lamarca, este foi o trabalho do 
CISA para sua localização e destruição.

[...] O meu serviço realmente conseguiu obter a informação de que o Lamarca saiu de 
São Paulo e foi para o Nordeste, Salvador. Eu na mesma hora comuniquei ao Exército 
e o Exército mandou gente atrás. E quem chegou no final da operação? Foi o Exército. 
Quem atirou nele? Foi um coronel do Exército que atirou na cara do Lamarca. Não 
é isso? O Lamarca foi morto em ação de combate, no meio do campo, com tropa do 
Exército, com o pessoal do Exército acompanhando ele. E quem deu essas informações 
iniciais? Fomos nós lá do CISA. Mas isso tem valor para nós? Não. O valor principal é 
o seguinte: os serviços de informações militares localizaram o Lamarca e eliminaram 
esse inimigo do país, do Brasil.48

82. A pacata população rural de Brotas de Macaúbas teve sua rotina alterada com a che-
gada de helicópteros e várias equipes de militares e policiais civis à região. O barulho das rajadas 
de metralhadoras, cenas como a de Olderico Barreto, irmão de Zequinha Barreto, e seu pai, José 
de Araújo Barreto, sendo torturados na frente de vizinhos e o sobrevoo de helicópteros com os 
mortos pendurados, para todos verem. Até hoje alguns mais velhos se ressentem quando algum 
helicóptero se aproxima da região. 

83. Do cerco e da investida na fazenda Buriti, em 28 de agosto de 1971, coordenados pelo 
CODI da 6a Região Militar, participaram as equipes OSCAR (do DOPS de SP, tendo à frente o de-
legado Sérgio Paranhos Fleury), LIMA (CIE), MIKE (CISA), FOX-TROT (CIE), HOTEL (CISA) E 
CINÓFILAS (PM da Bahia). Os helicópteros permaneceram em Oliveira dos Brejinhos e foram acio-
nados quando rompeu-se o silêncio, com o tiroteio na fazenda. Como resultado da investida, os agentes 
conseguiram localizar o ponto em que estava a barraca de Lamarca e Zequinha, a cerca de 1,5 quilô-
metro da casa da família Barreto. Mas, com o barulho, ambos conseguiram fugir.49 Em depoimento 
à CNV e à CEV Rubens Paiva de São Paulo, em 15 de julho de 2014, Olderico Barreto contou que:

No dia 28 de agosto de 1971 a gente amanheceu com nossa casa cercada. [...] Eles chegaram 
de helicóptero, eles vieram de madrugada, a cavalo, a pé [ao povoado de Buriti Cristalino]. 
Esses que cercaram a nossa casa é que são responsáveis pela morte de Otoniel e Santa Bár-
bara. [...] então quando eu sou preso, passo a ser torturado no pé de um morango, onde eles 
me misturavam com estrume de animal, e me reviravam e davam chutes na região dos rins, 
pra lá e pra cá, eles me quebraram neste dia [de forma] que eu tive muita dificuldade no 
dia seguinte de levantar sozinho, de entrar em um carro, de me curvar. [...] eu vi meu pai, 
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eles pondo o velho no pau de arara à noite. [...] eles me vendaram os olhos e me pisavam, 
inclusive para descansar eles ficavam em cima do meu tórax.

Olival Barreto, que à época tinha 11 anos, escondeu-se debaixo da cama do quarto junto com Jorge 
Tadeu, 16 anos, quando da invasão dos agentes à sua casa. De lá, escondido, presenciou a morte de 
Santa Bárbara, que caiu no chão, ao lado das crianças. Na audiência pública ele disse que não é fácil 
falar sobre esses episódios. Emocionado, contou que:

As cenas de brutalidade que presenciei, eu que estava completando 12 anos, são coisas que 
ficaram marcadas. Eles ficaram instalados na nossa casa durante uma semana. Eu assisti 
muito eles baterem no meu pai, e ouvi os gritos dele. Foi uma coisa muito pesada, para 
minha infância e até hoje.

84. Sobre a morte de Luiz Antônio Santa Bárbara, Olival relembra o que presenciou:

Nós dormíamos juntos, no mesmo quarto, porque a gente era como irmãos, ele tinha o dobro 
da minha idade, ele era da idade do Zequinha, ele era meu professor. Então a gente dividia o 
quarto. Só que esta noite, quando eu deitei, ele não estava. Aí quando foi tarde da noite, por 
volta de meia-noite, uma hora da manhã, ele chegou. [...] Só que quando estava clareando, o 
José Tadeu, que era um primo que morava ao lado, ele viu a polícia chegando, muita gente 
montada a cavalo, fazendo o cerco ali, e ele conseguiu entrar na nossa casa antes que a polícia. 
[...] O Tadeu devia ter uns 15 anos para 16. Ele acordou o Olderico e o Otoniel e foi lá para 
o quarto da varanda, onde eu estava com o Santa Bárbara, e acordou a gente. Aí ele disse 
assim: “Roberto, a rua aí está cheia de polícia e eles estão perguntando onde está Zequinha”. 
Só que ,neste momento, já começou um tiroteio nos fundos da casa. E Roberto pegou um 
revólver que ele tinha escondido em uma mesinha e foi para o lado dos fundos da casa. [...] 
Tinha muita fumaça, por causa dos tiros, estava aquele fumaceiro que a gente não enxergava 
nada. [Então] o Roberto voltou. Esse meu primo José Tadeu entrou debaixo da cama, a gente 
não tinha para onde ir. Aí eu tive a ideia de entrar atrás dele. O Santa Bárbara voltou e ficou 
em pé atrás da porta. Eu, como estava debaixo da cama, via o Santa Bárbara da cintura para 
baixo. [...] Aí vieram umas pisadas, de um coturno, [...] na direção do corredor até a porta do 
quarto, que estava semiaberta. Aí ele deu um chute na porta, eu via o policial com a boca da 
metralhadora, e o via também só da cintura para baixo. Quando ele chutou a porta, já deu 
aquela explosão de tiro. Só que esse tiro não saiu daquela arma que estava apontada para mim. 
O tiro não foi do policial que arrombou a porta, saiu de outra arma. Neste momento o Santa 
Bárbara caiu no chão. Ele caiu do meu lado, assim, me sujou de sangue. Aí o policial me viu e 
ordenou: “Sai daí, garoto”. Eu saí e o José Tadeu também saiu.

85. A investida sobre Brotas de Macaúbas, a invasão da casa da família Barreto e a morte 
de Luiz Antônio Santa Bárbara são lembradas por um agente que participou da operação. Em de-
poimento à CNV, o coronel reformado Lúcio Valle Barroso, que era capitão da Aeronáutica à época 
da Operação Pajussara, disse que:

[Em Brotas de Macaúbas] tinha um campo de pouso que os caras me deixaram lá com uns 
20 soldados, um monte de cabos, soldados, sargentos. E nós fomos incorporados e o coman-
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do era do [major Nilton Albuquerque] Cerqueira. E nós fomos até a mata, a gente já tinha 
alguma informação. [...] a gente sabia o que a gente procurava. Nós começamos a fechar, 
fechar, fechar. Todo mundo à paisana, né?50

Lúcio Valle Barroso relata como foi a invasão da casa e a morte de Santa Bárbara: 

Quando nós chegamos lá na coisa, nós cercamos, era uma casa de esquina assim, então 
nós cercamos e chegamos perto, os caras pressentiram a chegada, então houve o tiroteio 
e tinha uma porta aqui pra trás e tinha uma janela aqui [faz gestos para mostrar onde 
estava em relação à casa]. Eu fui para essa janela aqui. Eu ia para essa porta, quando o 
sargento disse: “Capitão!”, aí me voltei e ele atirou. Atirou e, como a casa era de adobe 
e esse fuzil nosso vara adobe fácil, matou o cara do outro lado. Aí eu fui pra cá, abri a 
janela, olhei e vi o outro cara lá, esse eu sei o nome, Santa Bárbara... [...] aí esse cara 
levou um tiro. Quando eu arrombei a porta, tirei a granada pra jogar, eu vi o cara levar 
o tiro e aí eu coloquei a granada. [...] O mais chato foi que quando eu arrombei a porta 
e fiquei olhando, e ele levou o tiro, quando eu cheguei em cima vi que tinha uma cama 
e debaixo da cama tinham crianças. Se eu jogasse a granada, eu matava as crianças. 
Felizmente isso não aconteceu.

Otoniel Barreto foi detido e espancado; Olderico reagiu, sendo atingido por um disparo no rosto. 
Quando recobrou os sentidos, foi preso e conduzido com o pai e o irmão, para a frente da casa. Otoniel 
foi despido, ficando apenas de calção. Havia uma arma de fogo na sua calça, deixada nas proximidades, 
fato não percebido pelos agentes. Levaram o pai para o barracão e o penduraram por uma corda, de 
cabeça para baixo, e com socos, golpes de armas e ameaças de morte exigiram saber o paradeiro do 
filho Zequinha (que acompanhava Lamarca). 

86. O relator do caso de Otoniel na CEMDP, Luís Francisco Carvalho Filho, escreveu em 
seu voto: Reuel Pereira da Silva, soldado e morador no município, deu dois depoimentos à Justiça 
Militar, um em 1972 e outro em 1979. No primeiro dos depoimentos, além de esclarecer que se enga-
jou na equipe de repressão, confirma que Otoniel já estava detido, sob sua guarda, antes de morrer, e 
esclarece que naquele momento o pai dos rapazes havia sido conduzido, algemado, para um barracão. 
Diz que foi surpreendido e atingido de raspão pelo tiro dado por Otoniel (informação desmentida pelo 
relatório da Operação Pajussara, que não registra vítimas, e por ele próprio, no depoimento de 1979). 
O depoente não conseguiu segurar Otoniel, apesar de sair em seu encalço, sendo que outros agentes o 
perseguiram, ouvindo depois diversos disparos.

87. No depoimento à CNV e à CEV Rubens Paiva de São Paulo, Olival Barreto disse que:

Eles enterraram os corpos de meu irmão, Otoniel, e de Santa Bárbara, que era o Ro-
berto, nosso professor, que o Zequinha tinha levado para lá, para dar aula para nós. Eu 
me lembro que eles enterraram os corpos dos dois lá no Buriti Cristalino, no cemitério 
do lugar. E, logo em seguida, umas duas, três horas depois, eles mandaram arrancar os 
corpos deles, né? Acho que veio uma ordem de Salvador, que tinha que levar os corpos 
para lá. Durante este período levaram meu pai para cima e para baixo, fazendo aquelas 
buscas ali, né? Eles queriam mesmo era pegar o Cirilo, eles chamavam o Lamarca de 
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Cirilo, [...] as pessoas do lugar sentiram muito medo, eu mesmo cheguei a ir na casa de 
pessoas que bateram a porta na minha cara.

O cara que fez o caixão do Zequinha e do Lamarca, eles pediram para fazer um caixão 
só para os dois... e o rapaz que fez o caixão disse que “eles estavam muito magrinhos” [...] 
porque o Lamarca não estava mais aguentando, muita gente da região viu o Zequinha 
carregá-lo nas costas.

No dia 8, 9 de setembro eles voltaram a invadir nossa casa. A Dolores, minha irmã, tinha 
15 anos... ela não podia ficar em casa, ficou fugida, porque eles falavam que iam estuprar ela 
quando pegassem meu pai. [diziam] “Vou dormir com ela essa noite”, nossa! eles fizeram uma 
miséria lá, vocês não imaginam o horror que fizeram com a gente.

88. Olderico Barreto identificou o agente do DOI da Bahia, Emanoel Cerqueira. Ele foi 
testemunha de acusação em seu processo, na auditoria em Salvador. Ele disse que Emanoel Cerqueira 
foi o responsável pelo levantamento da área e por conduzir os corpos de Otoniel e Santa Bárbara até 
Salvador. Olival lembra-se de um cabo Pascoal, do Rio de Janeiro, que bateu na cara do seu pai e andou 
amedrontando as pessoas do lugar.

89. Por volta de 16h30 do dia 17 de setembro de 1971, os agentes da Operação Pajussara final-
mente localizaram Lamarca e Zequinha Barreto, no povoado de Pintada, em Ipupiara. Em seguida, as 
pessoas do povoado escutaram tiros. Lamarca descansava embaixo de uma baraúna. Foi cercado e alvejado 
em diversas direções, inclusive pelas costas, executado pela equipe do major Nilton Cerqueira. No laudo 
original, Lamarca é descrito como “magro, com aspecto de subnutrido”. Com 1,72 metro, estava pesando 
60 quilos quando foi morto. Os corpos de Lamarca e Zequinha chegaram a Oliveira dos Brejinhos no dia 
seguinte, no sábado, 18 de setembro. Toda a população local desceu para a pista de pouso. Carlon Castro, de 
Oliveira dos Brejinhos, lembra, em depoimento ao documentário Do Buriti à Pintada: Lamarca e Zequinha 
na Bahia (Reizinho Pedreira dos Santos, 2011), a chegada de um aparato de guerra, segundo ele já mesmo 
para intimidar as pessoas do local. Sobre a exposição dos corpos à população, ele diz:

Eu me lembro muito bem que tinha um sujeito forte, sargento Carlinhos, que ficava pro-
vocando, dizendo para os jovens: “Olha aqui o resultado de quem vira terrorista, de quem 
vira subversivo!”. E expunha a metralhadora, sacudia a metralhadora. Me lembro como 
hoje, era um jipe de quatro portas, aquele jipe aberto e o som arreganhado tocando a 
música “Amada amante”, de Roberto Carlos. Enquanto os corpos estavam lá no chão eles 
davam aquelas gargalhadas, parecia assim uma conquista de uma mina de ouro.

90. O próprio relatório da operação, elaborado pela 2a Seção do Quartel-General da 6a 
Região Militar/IV Exército, sugere que Lamarca e Zequinha, ao serem finalmente localizados, não 
ofereceram resistência:

O segundo [Lamarca] levantou-se, tentando também correr, carregando um saco. Esse foi 
abatido 15 metros à frente, caindo no solo, enquanto o que dera o alarme [Zequinha Barreto], 
apesar de ferido, prosseguiu na fuga. [...] Pouco adiante, “Jessé” [Zequinha Barreto] virou-se 
para o elemento que o perseguia, atirando-lhe uma pedra, recebendo então a última rajada.
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[...] A condição física do combatente de A G, dos quadros, inclusive dos oficiais superiores, 
é também base para o sucesso da operação. [...] Esta afirmativa é baseada também no estado 
físico em que se apresentavam os dois terroristas ao final da ação, totalmente esgotados.51 

91. Nilton Cerqueira ganhou prestígio com o êxito da Operação Pajussara, que resultou nas exe-
cuções de Carlos Lamarca, Zequinha Barreto, Otoniel Barreto, Luiz Antônio Santa Bárbara e, em Salvador, 
Iara Iavelberg e a jovem Nilda Carvalho Cunha. Em elogio que recebeu em suas folhas de alterações, a 
Operação Pajussara foi comparada com a campanha do Exército que derrotou Canudos, em 1897, pelo êxito 
das duas operações, em cenários adversos. Outros militares estavam envolvidos em sua execução, entre eles 
o almirante Heleno Nunes e o tenente-coronel Carlos Alberto Ponzi, então comandante da PM da Bahia.

92. O tenente-coronel-aviador Ferdinando Muniz de Farias recebeu o elogio pessoal do bri-
gadeiro do ar Carlos Affonso Dellamora, então chefe do CISA (Centro de Informações de Segurança 
da Aeronáutica), nos seguintes termos:

Oficial de grande valor profissional, vem levando a cabo uma excelente tarefa à frente da 
difícil, arriscada e trabalhosa Divisão de Operações. [...] ativo, enérgico e sempre presente 
em todos os momentos em que situações difíceis exigiam a sua atuação. Como exemplo 
podemos citar [...] a Operação Pajussara.

93. Informe da agência central do SNI, de 19 de novembro de 1971, alerta para o ambiente 
propício encontrado no sertão da Bahia para o estabelecimento de focos de guerrilha rural. Segundo 
o documento, outras regiões pobres do interior do Brasil poderiam ser palco de iniciativas similares:

Neste ambiente hostil, a pregação subversiva encontrou solo fértil e, se medidas adequadas 
não forem adotadas, a experiência poderá ser repetida em outras regiões similares, escoimada 
dos erros cometidos e implicando, consequentemente, em maior ônus às forças de repressão.52

94. Depois de diligência da CNV, a Santa Casa da Misericórdia localizou os documentos dos 
sepultamentos de Zequinha e Otoniel Barreto, constando os nomes do coronel Luiz Artur de Carvalho, 
que comandou os procedimentos, e do agente Rogério Martinez, que teria pago pelas sepulturas.53

95. No local onde Zequinha e Lamarca foram mortos foi construído o Memorial dos 
Mártires, um local de memória, por iniciativa do bispo Luiz Flávio Cappio. O terreno foi adquirido 
pela cooperativa fundada por Olderico Barreto, que voltou a morar na região. Desde 2009, no dia 17 
de setembro, em Brotas de Macaúbas, realiza-se a Celebração dos Mártires, evento em homenagem às 
vítimas, que foi instituído feriado municipal. Desde então, diversas atividades buscam reconstituir a 
história, um convite a testemunhas que, por medo, jamais falaram sobre o episódio.

2. elImInação do moVImento de lIbertação PoPular (molIPo): os casos marIa augusta 
thomaz e márcIo becK machado (1973)

“Neusa, Raimundo! Levanta pra morrer!”, meu pai acordou primeiro e disse: “Tem um 
doido aí”. [...] Teve muito tiro. Muito barulho. Até nós sentados lá no pau lá, tinha hora  
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que dava uma rajada. Quando eles mataram a mulher, nós estávamos sentados no pau lá, ela 
deu um grito que nós escutamos. Só que o homem já estava morto.

[Depoimento de Eurípedes João da Silva à CNV em setembro de 2013, na fazenda Rio 
Doce, em Rio Verde (GO).]

96. O Movimento de Libertação Popular (Molipo) foi criado em São Paulo em 1971, 
a partir de dissidências e discussões no interior da Ação Libertadora Nacional (ALN). Efêmero, 
congregou militantes com treinamento em Cuba para a realização da guerrilha rural. A maio-
ria de seus membros foi vítima de execução sumária ou morta sob tortura, como Antônio 
Benetazzo e José Roberto Arantes de Almeida. Entre os militantes do Molipo, além de Maria 
Augusta Thomaz e Márcio Beck Machado, desaparecidos políticos, estavam João Leonardo da 
Silva Rocha, Jeová Assis Gomes, Hiroaki Torigoe, Ruy Carlos Vieira Berbert, Boanerges de 
Souza Massa e Aylton Adalberto Mortati. 

97. A documentação sobre o Molipo indica que o grupo foi ostensivamente monitorado pelas 
forças de segurança. Documento do SNI de 1972, cujo assunto é “Organização e atividades do ‘Molipo’ 
(Movimento de Libertação Popular)”, trata da origem, estrutura, ações realizadas e integrantes. Nesse 
item, é possível confirmar o monitoramento dos integrantes, que foram divididos em três grupos: 

1) os que regressaram, vindos de Cuba e com curso de guerrilha: Aylton Adalberto Mortati; An-
tônio Benetazzo; Arno Preiss; Boanerges de Souza Massa; Flávio de Carvalho Molina; Francisco 
José de Oliveira; João Carlos Cavalcanti Reis; José Dirceu de Oliveira e Silva; José Roberto Aran-
tes de Almeida; Lauriberto José Reis; Márcio Beck Machado; Maria Augusta Thomaz; Natanel 
de Moura Giraldi; Ruy Carlos Vieira Berbert.

2) os sem curso de guerrilha: Sérgio Capozzi; Jane Vanini Capozzi; Otávio Ângelo; Carlos 
Eduardo Pires Fleury; Jeová Assis Gomes.

3) e aqueles que ainda estavam em Cuba, prestes a retornar, todos com curso de guerrilha: 
Ana de Cerqueira César Corbisier Mateus; Ana Maria Soares Palmeira; Gastone Lúcia de 
Carvalho Beltrão; Itobi Alves Correa Júnior; João Leonardo da Silva Rocha; José Zeferino 
da Silva; José Ferreira da Silva. 54

98. O documento destaca também que:

Além das baixas empreendidas pelo DOI, graças às prisões e à farta documentação apre-
endida, somando-se as investigações e buscas, conseguiu-se o completo levantamento do 
Molipo, bem com a identificação de todos os seus militantes e a execução de quatro ainda 
não “levantados”. Com as baixas sofridas, ficou em situação difícil, já que seu comando está 
totalmente desarticulado.55 

99. Diante da intensa vigilância pelas forças de segurança, o regresso ao Brasil era uma espécie 
de sentença de morte para os integrantes do Molipo. Esta também foi a sentença dada aos militantes 
Maria Augusta Thomaz e Márcio Beck Machado. Ela nasceu em 14 de novembro de 1947, em Leme 
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(SP). Era estudante da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Sedes Sapientiae, em São Paulo. Márcio 
Beck Machado nasceu em 16 de janeiro de 1943, em São Paulo (SP). Era estudante de Economia da 
Universidade Mackenzie. Os militantes, após treinamento de guerrilha em Cuba, retornaram ao Brasil 
no início dos anos 1970 como integrantes do Molipo, indo morar na fazenda Rio Doce, em Rio Verde 
(GO) em 4 de maio de 1973. Ambos foram executados na madrugada de 17 de maio de 1973 e sepultados 
clandestinamente em uma operação que incluiu diversos escalões das forças de segurança dos estados de 
São Paulo, Brasília e Goiás.

100. Documento do SNI de 1973 com o assunto “Atividades subversivas – Molipo – localiza-
ção de subversivos nos municípios goianos de Jataí e Rio Verde” destaca que o casal foi morto em tiroteio:

No dia 16 de maio de 1973, agentes de segurança de São Paulo e Brasília travaram tiro-
teio com os terroristas Márcio Beck Machado, codinome “Luiz” ou “Raimundo”, e Maria 
Augusta Tomaz, codinome “Márcia” ou “Neusa”, na fazenda Rio Doce, município de Rio 
Verde (GO), quando foram mortos os aludidos subversivos.56

101. Entretanto, o caseiro Eurípedes João da Silva conta que foi obrigado por agentes da 
repressão a sepultar clandestinamente o casal. Ele disse que foi acordado, na madrugada do dia 17 de 
maio de 1973, com barulho de helicóptero e com os militares gritando: 

“Neusa, Raimundo! Levanta pra morrer!”. Meu pai acordou primeiro e disse: “Tem um doido 
aí”, ainda falei [...] Teve muito tiro. Muito barulho. Até nós sentados lá no pau lá, tinha hora que 
dava uma rajada. Quando eles mataram a mulher, nós estávamos sentados no pau lá, ela deu um 
grito que nós escutamos. Só que o homem já estava morto.57

Isto desmonta a tese de que houve uma troca de tiros e indica uma estrutura articulada pelo conjunto 
das forças de segurança, que passava tanto pela Polícia Federal quanto pela Polícia Militar, para elimi-
nar opositores. A cena descrita por Eurípedes também dista de uma troca de tiros: 

O rapaz estava na cozinha e ela em cima da cama. Os tiros atingiram somente a parte 
de cima dos corpos. Havia muito sangue. O dela entrava no colchão e formou uma poça 
embaixo da cama.58 

102. A série de depoimentos e de reportagens que compõe a documentação evidencia a 
execução planejada dos militantes do Molipo com a participação de agentes da Polícia Federal, da 
FAB, da Polícia Militar de Goiás, da Polícia Civil e do DOI-CODI do II Exército. Os documentos 
ressaltam a participação, direta ou indireta, do coronel Aníbal Carvalho Coutinho (comandante-
geral da PMEGO); coronel Herbert de Bastos Curado (secretário de Segurança Pública de Goiás); 
tenente-coronel João Dias Filho (comandante do 42o BIMTZ); Bernardino Bochi (superintenden-
te do Departamento de Polícia Federal de Goiás); Eurípedes Pereira Rios (diretor do DOPS/SSP/
GO); Epaminondas Nascimento (capitão da PM reformado e delegado de Polícia de Rio Verde); 
João Rodrigues Pinheiro (Delegado de Polícia de Jataí-GO); coronel Sebastião de Oliveira e Souza 
(comandante do 2o BPM de Rio Verde); capitão médico Vicente Guerra (“Capitão Guerra”); três 
agentes da Polícia Federal; Pedro Marinho (agente da PM-2); e Marcus Antônio Brito de Fleury 
(delegado regional do DPF/GO).
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João Rosa e o proprietário da fazenda, Sebastião Cabral, foram coagidos por Epaminondas Pereira 
do Nascimento, que exercia função de delegado de polícia em Rio Verde (GO), a sepultar clandesti-
namente o casal. Essa afirmação também foi corroborada por depoimentos prestados na década de 
1980 pelo proprietário da fazenda, Sebastião Cabral, que destacou que a ordem para sepultar o casal 
partiu do então delegado de polícia de Rio Verde, Epaminondas Pereira do Nascimento. A CNV o 
questionou59 sobre documento confidencial do SNI60 que atesta a sua presença e participação na cena 
do crime, além de depoimentos de testemunhas diretas do caso. Ele limitou-se a dizer: “Estive lá e vi 
os cadáveres”, se recusando a colaborar e dar mais informações sobre o caso.

104. Outro agente que esteve presente na cena da execução, e foi ouvido pela Comissão Nacional 
da Verdade, é o médico cardiologista Vicente Guerra, que entre 1970 e 1996 integrou o corpo médico 
da Polícia Militar de Goiás. O capitão médico informou que foi à fazenda Rio Doce para analisar a cena 
do crime cerca de seis horas após o ocorrido. Ele ressaltou que havia militares à paisana, possivelmente 
do Exército, responsáveis pelo trabalho pericial e que exigiam dele rapidez para a elaboração do laudo. 
Segundo Vicente Guerra, a causa mortis de Maria Augusta Thomaz foi hemorragia aguda, causada por 
lesões perfuro-contusas de arma de fogo. O médico salientou que a casa foi cercada e que as forças de 
repressão utilizaram armamento pesado, incluindo um obus que destruiu uma das paredes.

105. O sepultamento clandestino do casal foi objeto de investigação no início da década 
de 1980. O ex-deputado estadual em Goiás Celso da Cunha Bastos, o jornalista do Diário da Manhã 
Antônio Carlos Fon, o advogado Luiz Eduardo Greenhalgh e setores da sociedade civil empreende-
ram esforços no sentido de localizar os corpos dos militantes. Para isso, visitaram a fazenda, conver-
saram com Sebastião Cabral a fim de que ele pudesse apontar o local do sepultamento clandestino. 
Entretanto, o proprietário da fazenda, que desde a execução do casal sofreu ameaças e coação por parte 
das autoridades de segurança para que não comentasse sobre o assunto, comunicou às delegacias de 
polícia de Rio Verde e Jataí e à Secretária de Segurança Pública em Goiânia sobre a visita que recebera 
despertando a preocupação das forças de segurança. Essa preocupação fica evidenciada em documento 
do SNI que trata do receio das autoridades com a repercussão e o empenho de jornalistas, advogados 
e organizações da sociedade civil em esclarecer o caso.61 Essa preocupação também é corroborada pelo 
monitoramento ostensivo e a vigilância realizados em face do jornal Diário da Manhã e de seus jorna-
listas. As autoridades policiais envolvidas, demonstrando unidade de planejamento para que o crime 
não fosse esclarecido, admitem compromisso em negar os fatos e destacam, em documento oficial, 
agentes que participaram ou tiveram conhecimento da ação de sepultamento clandestino do casal: 

A intenção do comandante-geral da PM/GO, coronel Aníbal de Carvalho Coutinho e do 
secretário de Segurança Pública, coronel Herbert de Bastos Curado, caso forem chamados a 
depor na Justiça, é demonstrarem total desconhecimento com referência ao desbaratamento 
dos militantes do Molipo, Maria Augusta e Márcio Beck.

Por outro lado, o coronel Aníbal Coutinho confidenciou a este núcleo estar bastante pre-
ocupado face à possibilidade de que algum elemento da PMEGO envolvido no problema, 
pressionado pela imprensa, fale sobre o fato. Participaram da ação de sepultamento dos 
cadáveres, ou dela tomaram conhecimento: o capitão reformado Epaminondas do Nas-
cimento, na ocasião delegado de polícia de Rio Verde (GO), e atualmente proprietário de 
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uma fazenda em Alvorada do Norte, onde está residindo; ex-coronel PM João Rodrigues 
Pinheiro, então delegado de Polícia de Jataí (GO) e atualmente lotado no DRI/SSP/GO; 
coronel Sebastião de Oliveira e Souza, atual diretor de Finanças da PMEGO e comandante 
do 2o Batalhão de Polícia Militar (2o BPM) de Rio Verde, naquela época; e o capitão Médico 
Vicente Guerra (“Capitão Guerra”), atualmente servindo no 2o BPM, Rio Verde (GO).

Convém ressaltar que o coronel Sebastião de Oliveira e Souza, em conversa com o coronel 
Aníbal Coutinho, teria declarado que, se fosse chamado a depor na Justiça, diria “tudo 
que sabe sobre o problema”, tendo o coronel Aníbal procurado convencê-lo a não proceder 
desta maneira e negar tudo, recebendo daquele a resposta de assim proceder, desde que os 
outros elementos envolvidos assim também o fizessem. O coronel Sebastião é tido como 
elemento de tendências esquerdistas e, até o momento, ainda não teve seu nome citado nem 
pela imprensa, nem pelas pessoas que se dizem testemunhas das mortes e sepultamentos dos 
subversivos Márcio e Maria Augusta, o que pode caracterizar protecionismo.62 

106. Após a comunicação de Sebastião Cabral, pessoas identificadas como policiais federais 
compareceram à fazenda e exigiram que o proprietário e sua esposa revelassem o local da cova clan-
destina. A seguir, em 31 de julho de 1980 (conforme registrado no Laudo nº 2.515/80, fls. 72-79, do 
Inquérito Policial nº 754/80), foi realizada uma “operação limpeza” às pressas no local. Três agentes 
violaram as covas, levando os restos mortais dos jovens para lugar incerto e não sabido. O escasso ma-
terial encontrado foi recolhido ao Tribunal de Justiça de Goiás.

107. O ex-sargento Marival Chaves confirmou à CNV a participação neste caso do seu antigo 
chefe na Seção de Análise e Informações do DOI-CODI do II Exército, o então capitão de Infantaria 
André Leite Pereira Filho. Ele teria comandado tanto a execução de Maria Augusta Thomaz e Márcio 
Beck Machado, em maio de 1973, quanto a operação limpeza, em julho de 1980:

Comissão Nacional da Verdade – Um dos casos aqui que eu me lembro de você ter citado antes, 
que o comandante teria sido o então capitão André Leite Pereira Filho, que é a morte da Maria 
Augusta Thomaz e do Márcio Beck Machado, na Fazenda Rio Doce, lá em Rio Verde (GO). 

Marival Chaves – Sim. O que eu falo? Eu cito o André Leite Pereira Filho aqui [em Brasília] 
no CIE. Você quer ver quem participou dessa, desenterrou os cadáveres, exumou os cadá-
veres, sei lá? Não é exumação, porque exumação é mais técnica, mas [quem] desenterrou os 
cadáveres e enterrou em outro local?  

Comissão Nacional da Verdade – A operação limpeza. 

Marival Chaves – Limpeza. Laecato [sargento do Exército Rubens Gomes Carneiro, do 
CIE] é um dos [que participou]. Ele me contou que o André [que comandou]. Inclusive é o 
seguinte, tem um detalhe, que o André se acovardou, sei lá, o sujeito na certa não tem muito 
estômago para manipular ou ver [cadáveres], ou sei lá. Tem pessoas que tem dificuldade até 
de ver sangue, não é assim? Então ele ficou assim todo retraído lá quando... 

Comissão Nacional da Verdade – Na operação limpeza? 
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Marival Chaves – Na operação limpeza, quando tiveram que desenterrar os dois corpos que 
estavam ali e enterrar em outro lugar.

Comissão Nacional da Verdade – Esse outro lugar, ele chegou a sugerir? Muito longe e tal?

Marival Chaves – Não, não sugeriu e mesmo que sugerisse, detalhes eles não contavam 
nunca, né?

Comissão Nacional da Verdade – Porque a operação em 1973 foi comanda por ele, né?

Marival Chaves – Era o oficial da mais alta patente no local. Não há dúvida que foi ele quem 
chefiou isso aí.63

A CNV constatou que nas folhas de alterações do capitão André Leite Pereira Filho consta o 
deslocamento, em 14 de maio de 1973, do aeroporto de Cumbica, em São Paulo, para Brasília. 
Com vistas à elucidação e identificação dos restos mortais encontrados em 1980 e constantes 
no Inquérito Policial nº 754/80, a CNV requereu ao Tribunal de Justiça de Goiás o material o 
recolhido à época. Entretanto, recebeu resposta de que a caixa com esse material não havia sido 
encontrada. De posse do mapa elaborado constante no Inquérito Policial nº 754/80 e das indi-
cações feitas pelo caseiro Eurípedes João da Silva, foi realizada diligência na fazenda Rio Doce, 
em fevereiro de 2014, acompanhada de peritos da Polícia Federal e da Polícia Civil do Distrito 
Federal, para tentar localizar possíveis restos mortais deixados durante a Operação Limpeza. 
Entretanto, não foi possível identificar fragmentos humanos na região periciada. Os documentos 
oficiais produzidos pelas agências de inteligência à época e os depoimentos de testemunhas di-
retas colhidos formam a convicção de que o casal foi vítima de uma operação de execução, com 
participação de órgãos de segurança de pelo menos três estados. Também não restam dúvidas de 
que os corpos foram sepultados clandestinamente e, posteriormente, removidos, em uma operação 
limpeza a fim de que o fato permanecesse ocultado.

3. a chacIna do Parque nacIonal do Iguaçu (1974)

Tinha uma ponte e, depois, uma valeta, que passava água, que se você não olhar, não vê que 
é ponte [...]. Ali logo tem uma árvore à direita, era para entrar ali. Tinha um toco de árvore... 
ali era uma trilha, que dava para passar carro, que acho que era da Polícia Florestal. Quando 
parei o carro, não andamos trinta, quarenta metros, e aconteceu.

[Otávio Rainolfo da Silva, ex-agente do CIE, depoimento à Comissão Nacional da Verdade 
em dezembro de 2013]

108. José Anselmo dos Santos, o cabo Anselmo, líder da Associação de Marinheiros e 
Fuzileiros Navais do Brasil nos protestos que antecederam o golpe de 1964, ficou conhecido na me-
mória política pela delação de vários colegas, militantes de grupos de oposição à ditadura. Anselmo 
tornou-se um dos mais conhecidos “cachorros”, nome dado aos infiltrados, por comandos militares e 
policiais, em organizações de esquerda.
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109. Entre as delações de Anselmo está a do grupo da Vanguarda Popular Revolucionária 
(VPR), que foi preso e executado em janeiro de 1973, na Granja São Bento, em um sítio na grande Recife. 
Os seis mortos receberam vários tiros e ficaram com os corpos desfigurados. Uma das vítimas era sua 
companheira, que estava grávida de um filho dele, a paraguaia Soledad Barrett Viedma. As outras vítimas 
foram Eudaldo Gomes da Silva, Pauline Philippe Reichstul e Evaldo Luiz Ferreira de Souza, que haviam 
feito treinamento em Cuba e retornaram ao Brasil, além de Jarbas Pereira Marques e José Manoel da Silva.

110. Oito meses após o massacre de Pernambuco, os militares enviaram ao Chile o ex-sar-
gento Alberi Vieira dos Santos para executar uma operação similar à de Pernambuco. Ele tinha trânsito 
entre os opositores à ditadura desde que ligado ao grupo de Brizola no Uruguai. E ganhou fama como 
um dos líderes da Guerrilha de Três Passos, comandada pelo coronel Jefferson Cardim, em março de 
1965. Alberi, na verdade um infiltrado do CIE nos grupos de exilados, viajou com a missão de atrair 
militantes da VPR para uma emboscada em território brasileiro. A ideia era repetir o êxito da chacina 
na grande Recife, só que dessa vez o grupo seria atraído para o Sul do Brasil, pela fronteira com a 
Argentina. Informe confidencial do Departamento Central de Informações da Secretaria de Segurança 
Pública do Rio Grande do Sul, de 1º de agosto de 1974 (Informe nº 22.165/74), diz que

[Alberi Vieira dos Santos] comenta que possui cinco companheiros neste estado [PR] que 
são agentes de informações do Exército, por ordem dos referidos agentes viaja para São Pau-
lo, Uruguai, Chile, Argentina e outros países. O ponto de encontro é em Porto Alegre. [...] 
Em Sede Nova, onde está residindo, espalhou a notícia de que é agente do SNI, dizendo-se 
credenciado e podendo até efetuar prisões. Tendo como missão infiltrar-se entre ex-compa-
nheiros para espioná-los e posteriormente entregá-los para o Exército. Comenta ainda que 
ganha muito bem, mas no fim do ano deixará de trabalhar, porque é muito arriscado.64 

111. Com o golpe de Estado no Chile, Alberi foi para o México, onde recebeu um passa-
porte da Embaixada Brasileira e rumou para a Argentina. Em Buenos Aires, Alberi atraiu para voltar 
ao Brasil um grupo de militantes ligados a Onofre Pinto, dirigente da VPR. Além de Onofre Pinto, 
integravam o grupo os irmãos Joel José de Carvalho e Daniel José de Carvalho, José Lavecchia, Vítor 
Carlos Ramos (todos da VPR) e o estudante argentino Enrique Ernesto Ruggia. 

112. Sargento do Exército, líder do Movimento dos Sargentos, Onofre Pinto era um dos prin-
cipais dirigentes da VPR. Preso em março de 1969, foi um dos presos libertados em troca do embaixador 
dos Estados Unidos, Charles Burke Elbrick. Casado com Idalina Maria Pinto, tiveram uma filha, Kátia 
Elisa Pinto. José Lavecchia era o mais velho do grupo, tinha 55 anos. Militante da VPR, esteve na base 
que a organização montou no Vale do Ribeira, na região sul do estado de São Paulo. Preso, foi banido do 
Brasil, junto com outros presos, trocados pelo embaixador da Alemanha, Ludwig Von Holleben, em junho 
de 1970. Treinou guerrilha em Cuba, depois foi para o Chile e, posteriormente, após o golpe de Estado que 
derrubou o presidente Salvador Allende, refugiou-se na Argentina.

113. Vitor Carlos Ramos era escultor, militante da VPR. Com prisão decretada, fugiu para 
o Uruguai em 1969. Depois foi para o Chile e, em seguida, para a Argentina. Lá casou com Suzana 
Machado, da Juventude Peronista, que morreu grávida, em um suspeito acidente de carro. Os irmãos 
Daniel e Joel José de Carvalho eram de uma família de militantes que atuou em organizações contra 
a ditadura. Devanir José de Carvalho, um dos irmãos, foi assassinado no DOPS-SP, em 7 de abril de 
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41971. Daniel e Joel foram banidos do Brasil em 13 de janeiro de 1971, trocados pelo embaixador suíço 

Giovanni Enrico Bucher. Joel, mais novo que Daniel, conheceu o jovem estudante Enrique Ernesto 
Ruggia no campus da faculdade de Agronomia e Veterinária, em Buenos Aires. Natural de Corrientes, 
Ruggia era o mais novo do grupo liderado por Onofre Pinto, que entrou no Brasil. Tinha 18 anos quan-
do se despediu de sua irmã, Lílian, no escritório onde ela trabalhava. Disse que faria uma viagem e que 
voltaria em poucos dias. Como o irmão não retornou, Lílian começou a procurá-lo, e visitou o Hotel 
Cecil, onde se hospedavam perseguidos políticos protegidos pelo Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados. No hotel, encontrou pessoas ligadas aos integrantes do grupo de Enrique, mas ninguém 
tinha informações.65 A respeito de Joel, o relatório do Ministério do Exército, de 1993, afirmou que “em 
1974, fez parte de um grupo de refugiados brasileiros que entraram clandestinamente no país, determi-
nados a desenvolver atividades de guerrilha rural”.66

114. Os passos de Onofre Pinto eram monitorados no Chile pela polícia secreta, a Dirección 
de Inteligencia Nacional (Dina). O coronel reformado Paulo Malhães, um dos comandantes da em-
boscada ao grupo de Onofre Pinto, confirmou essa informação:

José Carlos Dias (CNV): Houve realmente participação de agente da Dina (Dirección de 
Inteligencia Nacional), a polícia secreta da ditadura chilena, no monitoramento de Onofre 
Pinto e seu grupo?

Paulo Malhães: É, eles eram monitorados lá. 

José Carlos Dias (CNV): Como foi realizado esse monitoramento?

Paulo Malhães: Por eles mesmos. A Dina era que fazia esse monitoramento, eles se ligaram 
ao pessoal de esquerda do Chile.67 

Sabe-se que Paulo Malhães era ligado à Dina e que também manteve contato com agentes de infor-
mações e de repressão de outros países vizinhos, o que teria dado origem a um dos codinomes que 
usava, “doutor Pablo”.

115. Documento da Divisão de Informações de Segurança do Comando da 4a Zona Aérea, 
de agosto de 1973, com o título Subversivos brasileiros no Chile, traz o endereço de Onofre, obtido por 
meio da Agência Central do SNI: 

O ex-sargento do Exército Onofre Pinto, banido, em 5 de setembro de 1969, para a ARGÉ-
LIA, reside também em SANTIAGO no seguinte endereço: “Passagem SÃO CRISTÓVÃO 
69/87”. O citado domicílio fica situado em um dos “paradeiros” da avenida SANTA ROSA.68 

Após sair do Chile, Onofre Pinto continuou a ser monitorado na Argentina. Segundo documento da 
Agência do SNI em Porto Alegre: 

Informe origem CIE dá conta da provável vinda de ONOFRE PINTO nos próximos dias 
ao BRASIL, com a finalidade de executar operação que, segundo conversa entre elementos 
de grupos subversivos no URUGUAI, é de muita importância.69 
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Esse mesmo documento do SNI mostra a estreita colaboração entre centros de informações da Argentina, 
Uruguai e Brasil, além da polícia política do Chile, a Dina, no monitoramento dos grupos de exilados:

Em meados de maio de 1974, autoridade argentina, ligada ao Serviço de Segurança daquele país, 
informou que aguardavam aumento de atividade de organizações de extrema-esquerda nas ci-
dades de PASO DE LOS LIBRES, MONTE CASEROS, ALVEAR e SANTO TOMÉ, todas 
fronteiras às localidades brasileiras. Segundo informe do Serviço de Inteligência do Exército Ar-
gentino, o ERP e a FAL estão promovendo uma mais estreita colaboração com a VANGUARDA 
ARMADA REVOLUCIONÁRIA do BRASIL.70 

116. Aluízio Palmar, jornalista e ex-militante do MR-8 e da VPR, preso no Paraná e banido do 
país após o sequestro do embaixador suíço em 1971, foi um dos procurados por Alberi em Buenos Aires, 
mas desconfiou da proposta. Depois de exaustiva pesquisa, publicada no livro Onde vocês enterraram nossos 
mortos?, chegou ao agente que deu apoio operacional a Alberi nessa operação. Esse agente, identificado pelo 
nome falso “Otávio Camargo”, desempenhou o papel de motorista e apoio de Alberi para a execução da em-
boscada. Da mesma forma que, para a operação em 1973, o cabo Anselmo teve como apoio Carlos Alberto 
Augusto, o Carlinhos Metralha, da equipe do delegado Sérgio Paranhos Fleury e infiltrado na VPR com o 
nome de César, Alberi Vieira dos Santos, para executar a operação contra o grupo de Onofre Pinto, teve como 
apoio Otávio Rainolfo da Silva, o nome verdadeiro de Otávio Camargo. Apresentado por Alberi como base 
de apoio da VPR no Paraná, na verdade Otávio era soldado da 2ª Seção do 1º Batalhão de Fronteira de Foz 
do Iguaçu e agente do CIE. Alberi usava nomes falsos como “Joaquim Pina”, “Joaquim Soares de Lima” e 
“Alberdi Suarez Lopez”. Gaúcho de Três Passos, tinha o apelido de Pampa. Otávio já conhecia Alberi desde 
quando o viu preso no 1º Batalhão de Fronteira, em Foz do Iguaçu, após a fracassada Guerrilha de Três 
Passos. Alberi era primo de um amigo dele, o cabo Guilherme, filho de Vergílio Soares de Lima, ex-com-
batente do movimento liderado por Cardim e Alberi. Um dos controladores de Alberi seria o major do CIE 
Paulo Malhães. Este confirmou as informações, em depoimento à CNV.71 Em relato a assessores da CNV, 
Vergílio Soares de Lima, tio de Alberi, recordou que este se reportava e recebia dinheiro regularmente de um 
certo “doutor Teixeira”, do CIE, provavelmente o então major de Infantaria Rubens Paim Sampaio. Esta 
informação foi confirmada pelo ex-sargento Marival Chaves, quem primeiro trouxe a público a chacina do 
grupo de Onofre Pinto, em uma entrevista à revista Veja em 1992.72 À CNV, Marival disse:

Marival Chaves: Não, não [era José Brant Teixeira o controlador do Alberi]. É o Sampaio. 
Porque é codinome, Teixeira aí é codinome, entendeu?

Comissão Nacional da Verdade: Então, ele era o controlador do Alberi?

Marival Chaves: (...) Ele controlou o Alberi. Esse negócio de controlador era muito relativo, 
sabe? Muitas pessoas, dependendo da disponibilidade é quem controlava, funcionava mais 
ou menos assim. Não tinha um controlador fixo não. Agora, se é uma pessoa de extrema 
confiança ou que é do meio, tem nível para controlar, controla e passa o controle. Apresenta, 
por exemplo, eu sou o controlador de um fulano, aí eu levo o outro e digo: a partir de agora 
quem vai controlar você é (...).73

117. Alberi, Onofre e o restante do grupo saíram de Buenos Aires em 11 de julho em direção à 
fronteira seca de Santo Antônio do Sudoeste, no Paraná. Lá, Otávio os aguardava e seguiram em uma Rural 
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4Willys branca e azul para o sítio de Niquinho Leite, no distrito de Boa Vista do Capanema. Niquinho, 

casado com Eva de Lima, é primo de Alberi, cuja família tinha ligações com movimentos ligados a Brizola, 
de oposição à ditadura. Era o local perfeito para uma encenação, já que ninguém sabia da atuação de Alberi 
como infiltrado, agente do CIE. Em 13 de julho o grupo chegou ao sítio por volta de 16h e passou o resto da 
tarde e da noite bebendo cerveja e conversando sobre o planejamento de uma primeira ação revolucionária 
no Brasil: iriam até o Parque Nacional do Iguaçu, onde, segundo Alberi, haveria um acampamento com 
armas escondidas. No dia seguinte, seguiriam para expropriar uma agência bancária em Medianeira (PR). 
Alberi e Otávio deixaram o sítio por volta de meia-noite, levando Joel e Daniel Carvalho, Vítor, Lavecchia e 
o jovem argentino Enrique Ruggia. Onofre Pinto não acompanhou seus companheiros na ação. Seguiram 
por 15 quilômetros do sítio até Santo Antônio; mais 20 quilômetros até Capanema; e, depois, mais 17 quilô-
metros até o rio, onde pegaram a balsa, em Porto Lupion. Na balsa, Lavecchia teria dito: “Eu não vou entrar 
neste mato desarmado.” Então Otávio, o único armado do grupo, entregou a ele sua arma, um revólver 38. 
Do outro lado do rio, continuaram de carro, já dentro do Parque Nacional do Iguaçu.

118. O primeiro depoimento de Otávio Rainolfo foi para representantes da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, durante expedição ao Parque Nacional do Iguaçu, 
em novembro de 2010.74  À CNV, Rainolfo confirmou que o grupo, depois de passar pelo rio com a 
balsa, percorreu de carro cerca de seis quilômetros na estrada do Colono, dentro do Parque, quando 
ele, que era o motorista, entrou em uma trilha à direita:

Tinha uma ponte e, depois, uma valeta, que passava água, que se você não olhar, não vê que 
é ponte [...]. Ali logo tem uma árvore à direita, era para entrar ali. Tinha um toco de árvore... 
ali era uma trilha, que dava para passar carro, que acho que era da Polícia Florestal. Quando 
parei o carro, não andamos 30, 40 metros, e aconteceu.75

O “aconteceu” a que ele se refere é que o grupo caminhou um pouco, estava muito escuro e, de repente, 
fez-se um intenso clarão no meio do mato e começou uma fuzilaria. A ordem, segundo Rainolfo, era 
para que, ao se dar o clarão, ele e Alberi se jogassem no chão, enquanto os outros seriam executados com 
rajadas de fuzil (FAL – Fuzil Automático Leve). Enquanto os dois agentes se jogaram no chão, os outros, 
estupefatos com a intensidade da luz, teriam ficado imóveis e foram atingidos. Ainda segundo Rainolfo, 
Lavecchia teria descarregado a arma que estava com ele na direção de Alberi e Rainolfo, mas não os acer-
tou. Quando acabaram os tiros, Enrique Ruggia ainda estava vivo, se debatendo, e teria sido executado.

119. De acordo com as investigações realizadas pela CNV, participaram da fuzilaria os tenentes 
da 2ª Seção do 1º Batalhão de Fronteira, em Foz do Iguaçu Aramis Ramos Pedrosa e Jamil Jomar de 
Paula; de fora, vieram equipes dos majores do CIE Paulo Malhães e José Brant Teixeira, o “doutor César”, 
como o terceiro-sargento do CIE Rubens Gomes Carneiro, braço direito de Paulo Malhães, o soldado 
do CIE Antônio Waneir Pinheiro Lima, que usava o codinome Camarão, além de um agente com o 
codinome Presuntinho. Segundo Marival Chaves, o então cabo do Exército Félix Freire Dias, do CIE, 
também participou da operação.76 Outro oficial apontado é o então capitão de Artilharia Ênio Pimentel 
da Silveira, o “doutor Nei”. Após conversarem sobre o êxito da ação, os oficiais presentes na ação teriam 
mandado Alberi e Otávio voltarem para o sítio de Niquinho Leite, onde teriam chegado por volta de seis 
da manhã, para pegar Onofre Pinto. Segundo Otávio Rainolfo, lá ficaram cerca de uma hora e voltaram 
na mesma Rural Willys, com Onofre, seguindo o mesmo percurso, em direção ao Parque Nacional do 
Iguaçu. Onofre sentou no banco de trás, conversando com Alberi, sentado no banco de copiloto, virado 



13
 –

 c
as

os
 e

m
bl

em
át

ic
os

638

para trás. De volta ao Parque Nacional do Iguaçu, Alberi e Onofre saíram do carro andando e Otávio 
estacionou o carro de forma a não deixar ninguém subir a trilha no mato. Alberi e Onofre foram andando, 
quando Onofre pressentiu alguma coisa, começou a correr e foi agarrado. Rainolfo explicou que:

na entrada, saindo da estrada, ele quis correr, o Alberi segurou, juntou ele. Daí eu peguei ele 
também. Aí veio um negão bem mais forte que ele [que Otávio identificou pelo codinome 
Laecato Boa Morte] e segurou melhor [Onofre Pinto]. O Alberi me disse que eles queriam 
o Negão [Onofre] vivo.77

Dominado e algemado, Onofre foi colocado no banco de trás da Rural. Otávio e Alberi o conduziram 
até Foz do Iguaçu, seguidos por um comboio de carros com militares à paisana do CIE. Durante o 
trajeto, Alberi tentou “cantar” Onofre para ele passar a trabalhar para a repressão. Segundo Otávio, 

o Alberi falou para ele [Onofre Pinto]: “Negão [Onofre Pinto], a coisa já caiu, eu já estou em 
outra, passa para o nosso lado que você vai ficar vivo”. O Negão [respondeu]: “Não, eu não 
vou, eu não sou que nem você, quinta coluna, não”.78

120. Em Foz do Iguaçu, Onofre foi levado para uma casa de passagem do Exército, usada 
como hospedagem de militares, nas proximidades do hotel Cassino. Nessa casa, teria sido submetido a 
interrogatório por oficiais do Exército, como Paulo Malhães, além de agentes como Camarão e Laecato. 
Rainolfo diz que levou Onofre para a agência dos Correios da avenida Brasil, no centro de Foz do 
Iguaçu, para passar um telegrama para a esposa, Idalina Maria Pinto. A ordem aos oficiais do CIE teria 
sido tentar convencer Onofre a colaborar com o Exército. No entanto, enquanto estavam na casa, teria 
chegado nova ordem, de um superior do CIE, dessa vez para “levantar acampamento”, ou seja, encerrar 
a missão, com a execução do preso. Desde março de 1974, o chefe do CIE era o general de Brigada 
Confúcio Danton de Paula Avelino, que havia sucedido o general de Brigada Milton Tavares de Souza. 
O tenente-coronel Cyro Guedes Etchegoyen atuou como chefe da Seção de Contrainformações do CIE 
até julho, quando assumiu o comando do 13º Grupo de Artilharia de Campanha, em Cachoeira do Sul 
(RS). O tenente-coronel Carlos Sérgio Torres era chefe da Seção de Operações do CIE.

121. Onofre teria sido morto após receber injeção de Shelltox, um inseticida. Cortaram 
seu corpo e inseriram uma peça de câmbio de automóvel. Em seguida, foi levado no porta malas de 
um Opala preto, seguido por vários carros, para a antiga estrada de acesso a Guaíra (PR) e, antes de 
chegarem a Santa Helena, pararam na ponte e o jogaram nas águas do rio São Francisco Falso. Essa 
região, anos depois, foi inundada para formar o lago de Itaipu.

122. Paulo Malhães confirmou a participação de Laecato e Camarão na ação dentro do Parque 
Nacional do Iguaçu.79 O êxito da operação clandestina montada pelo CIE, de atração e eliminação 
do grupo de Onofre Pinto, teria dado a Paulo Malhães e José Brant Teixeira, majores do CIE, grande 
prestígio dentro dos órgãos de repressão política. É possível que o então capitão Sebastião Rodrigues de 
Moura, o Curió, também tenha participado do planejamento da operação.80 O então capitão Areski de 
Assis Pinto Abarca era o capitão chefe da 2ª Seção do 1º Batalhão de Fronteira de Foz do Iguaçu e foi o 
responsável local pela operação. Estavam na 2ª Seção do Batalhão de Foz do Iguaçuos militares Aramis 
Ramos Pedrosa, Jamil Jomar de PaulaMario Espedito Ostrovski, o sargento Vanderlei Batista e o cabo 
Maciel do Rosário. O tenente-coronel José Pessoa Guedes era o comandante do Batalhão.
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por militantes de grupos de oposição, especialmente, nesse caso, ao ex-sargento Alberi Vieira dos 
Santos. Segundo Cyro Guedes Etchegoyen, chefe de Contrainformação do CIE e que comandou os 
majores do CIE Paulo Malhães, José Brant Teixeira e Rubens Paim Sampaio,

Verificamos que o trabalho [de acabar com movimentos subversivos] teria sucesso somen-
te na base de infiltrações. Havia uma experiência policial nesse sentido, diferente, porque 
com outras finalidades e sempre lidando com marginais − eram os chamados “cachorros”. 
[…] Foi esse sistema que, evoluindo, destruiu as organizações subversivas. […] A mudan-
ça encontrou dificuldades, mas passamos a formar o pessoal, insistindo na inteligência do 
trabalho. Foi essa evolução, de certo modo rápida, que acabou com eles. Não foi a que-
da do Lamarca que acelerou o processo de decomposição das esquerdas revolucionárias. 
Quando isso ocorreu, ele não mais pertencia à VPR, organização já em extinção. Nesta 
fase, chegamos a ter muitos infiltrados no MR-8 e no PCB. Aí está a verdade sobre o nosso 
sucesso na neutralização das organizações de esquerda. E eles sabem disso.81 

124. A esposa de Onofre Pinto tornou públicas suas suspeitas de que Maria Madalena 
teria sido o último contato e delatora do marido. Maria Madalena Lacerda de Azevedo é ex-mi-
litante da VPR, que usava o nome falso Ana Barreto Costa, e atuou como colaboradora do CIE. 
Gilberto Giovannetti, seu marido, confirmou à CNV como o casal atuava em colaboração com 
os militares.82 Marival Chaves disse à CNV que o então capitão de Artilharia Ênio Pimentel da 
Silveira, o “doutor Nei” era o controlador do casal. O ex-sargento do DOI do II Exército também 
citou Gilberto Faria Lima, o Zorro, como uma possível outra vítima ligada a esta operação, que 
teria sido chamada de operação Juriti:

Comissão Nacional da Verdade – O senhor citou uma vez o Zorro, porque o Zorro? O 
Gilberto.  

Marival Chaves – O Gilberto Faria Lima.  

Comissão Nacional da Verdade – Mas porque ele?  

O Sr. Marival Chaves Dias do Canto – Porque me disseram que o Zorro estava nesse grupo. 
(...) Eu não sei [se ele está vivo], é uma dúvida que está aí no ar, não é? O Zorro fugiu aqui 
do Vale do Ribeira junto com o [Carlos] Lamarca e o [Yoshitane] Fujimori. E todo aquele 
pessoal que fugiu dali está morto.83

125. Em maio de 2005, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República (SDH/PR) procedeu à busca com os técnicos da Equipe Argentina de Antropologia Forense, 
mas não foi possível encontrar as covas clandestinas no Parque Nacional do Iguaçu. Os trabalhos 
foram retomados em 2010, realizaram-se novas escavações em áreas prováveis de sepultamento, mas 
que não lograram identificar a localização das covas.

126. A Comissão Nacional da Verdade realizou audiência pública em Foz do Iguaçu sobre a 
chacina, em parceria com a CEV do Paraná, a Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos 
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(CEMDP) e a CEV Rubens Paiva de São Paulo. Em dezembro de 2013, Otávio Rainolfo colaborou na 
reconstituição dos locais da chacina referidos no seu relato: 1) localização atual da casa onde Onofre Pinto 
teria sido morto; 2) agência dos correios da avenida Brasil, 3) local da chacina no Parque Nacional do 
Iguaçu.84 Em julho de 2014, a CNV ouviu Iloni Schmalz, viúva de Alberi. Ela confirmou que seu marido 
trabalhou durante anos em parceria com Otávio Rainolfo e que realizaram diversas viagens a trabalho.

4. a oPeração radar (1973-1976): a dIzImação de lIderanças do Pcb

O DOI-CODI/II Exército analisando a estrutura e funcionamento do PCB, organizou 
uma relação de membros do CC [Comando Central] que, pela atuação e posição no parti-
do, se presos, causariam com suas “quedas” danos irreparáveis, a curto e médio prazo, a essa 
organização de esquerda.85

127. A perseguição a lideranças do PCB vinha de longo tempo, desde antes da ditadura 
militar. Com o golpe de 1964, vários militantes e dirigentes do PCB foram monitorados, perseguidos 
e torturados, alguns sendo executados ou mortos depois de sessões de tortura. Essas perseguições, nos 
primeiros anos pós-golpe, com prisões, torturas e mortes, justificavam-se pela importância e abrangên-
cia que tinha o partido naqueles anos e pela doutrina do anticomunismo que sustentou a implantação 
da ditadura, no contexto de tensão da Guerra Fria.86 Informe confidencial do Cenimar nº 481/70, de 
6 de agosto de 1970, identificava, para difusão no sistema nacional de informações, os 42 membros do 
Comitê Central do PCB, entre efetivos e suplentes.87 No entanto, no final de 1973 a investida da repres-
são sobre o PCB passaria a ser muito mais intensa e sistemática. Na passagem do governo Médici para 
Ernesto Geisel, a luta armada contra a ditadura resumia-se a grupos da esquerda armada derrotados, 
que tiveram militantes mortos, banidos ou exilados; e o que restava dos guerrilheiros estava disperso 
em colunas que foram dizimadas aos poucos. Com a vitória da repressão, pelo menos do ponto de 
vista da eliminação de opositores, toda a estrutura montada, com uma lógica de atuação que vinha de 
anos de colaboração, com poderes, tráfico de influência, vantagens de cargos e gratificações de diárias 
e, principalmente, a impunidade, parecia não fazer mais sentido.

128. Marival Chaves Dias do Canto, ex-sargento do Exército que trabalhou no DOI do II 
Exército sob comando do major André Leite Pereira Filho, disse que:

para o público interno, notadamente para as chefias desses órgãos, era necessário manter o 
DOI ativo, com o objetivo de mostrar aos escalões superiores que a oposição armada estava 
latente e que a escalada “subversivo-terrorista”, não obstante os reveses sofridos, ainda seria 
capaz de oferecer riscos à segurança nacional.88

129. O inimigo escolhido como a bola da vez foi o Partido Comunista Brasileiro (PCB), cuja op-
ção contrária à luta armada era notória, inclusive com a reprovação pública de movimentos armados. Havia, 
no entanto, um conteúdo ideológico nessa escolha que, se fazia correlação com o sentimento anticomunista 
que marcou a chegada dos militares ao poder, estava também ligado ao crescente movimento de oposição, 
cada vez mais contundente, representado na política institucional do MDB, onde o PCB tinha influência. 
Os comunistas se destacavam na oposição à ditadura, tanto na divulgação internacional das graves violações 
de direitos humanos cometidas pelo Estado brasileiro, quanto no dia a dia da política, nos sindicatos, na im-
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de contribuição com a ampla vitória do partido de oposição nas eleições de 1974, quando ganhou 16 das 22 
cadeiras em disputa no Senado. Foram vitoriosos, por exemplo, Orestes Quércia (SP), Teotônio Vilela (AL), 
Itamar Franco (MG), Leite Chaves (PR), Marcos Freire (PE), Saturnino Braga (RJ) e Paulo Brossard (RS). 
No Congresso, o MDB saltou de 87 para 165 deputados federais e de 7 para 20 senadores, no que pode ser 
considerada uma das primeiras demonstrações de força da oposição à ditadura militar.

130. O aparelho de repressão sabia o que estava fazendo ao voltar seu aparato para dirigentes 
e militantes do PCB. E agiu com respaldo institucional, como uma parte paralela de uma política de 
Estado mais ampla. Em 1994, o ex-presidente Ernesto Geisel, ao ser perguntado se foi informado da 
grande investida contra o Partido Comunista em seu governo, respondeu:

Sempre se procurou acompanhar e conhecer o que o partido fazia, qual era a sua ação, 
como ele se conduzia, o que estava produzindo, qual era o seu grau de periculosidade. Isso 
aconteceu durante todo o período revolucionário. Mas não havia grande coisa, porque o 
partido estava muito enfraquecido. Ainda assim, continuava em atividade. Estavam sem-
pre conspirando. No fim do governo, o Dilermando, já no comando do II Exército, atuou 
em São Paulo sobre uma grande reunião dos chefes comunistas. A questão não era mais a 
força que eles tinham, mas não podíamos deixar o comunismo recrudescer. Fizemos tudo 
para evitar um recrudescimento das ações comunistas. Porque houve época em que eles 
matavam, roubavam, faziam o diabo.89 

131. Dessa vez, a investida sobre o PCB foi sistemática e direcionada. Documento confi-
dencial da 2ª Seção do II Exército, de março de 1975, com o assunto “Neutralização do PCB”, lista o 
nome de oito dirigentes cujas prisões seriam de grande impacto para a atuação do partido:

O DOI/CODI do II Exército, analisando a estrutura e funcionamento do PCB, organi-
zou uma relação de membros do Comitê Central que, pela atuação e posição no partido, 
se presos, causariam com suas “quedas” danos irreparáveis a curto e médio prazos, a essa 
organização de esquerda.

(...) Para organizar-se tal relação foram considerados os seguintes aspectos: repercussão polí-
tica e quebra de “moral” nos comunistas; condições intelectuais e ideológicas, além de mili-
tância anterior, que possibilitem assumir postos elevados ou reorganizar setores do partido; 
interesse dos Órgãos de Segurança, visando informações.

Considerando-se os fatores acima, independentemente de se dar maior importância a qual-
quer deles, chegou-se ao seguinte:

Giocondo Gerbasi Alves Dias (...). Hércules Correia dos Reis (...). Orlando da Silva Rosa 
Bonfim Junior (...). Jaime Amorim de Miranda (...). Aristeu Nogueira Campos (...). Renato 
de Oliveira Mota (...). Elson Costa (...). Hiram de Lima Pereira (...).90

Além de parte do Comitê Central, também foram alvos da repressão as gráficas do jornal do partido, 
Voz Operária. Segundo Marival Chaves,
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Restou ao aparelho repressor a opção de desenvolver operações com o objetivo de dizimar as 
estruturas de direção do Partido Comunista Brasileiro, PCB, bem como seu órgão de divul-
gação, Voz Operária, deixados temporariamente de lado, em épocas passadas, por se tratar 
de organização que preconizava o trabalho de massa como forma de alcançar o poder.91 

132. Segundo o ex-agente do DOI do II Exército, a organização tinha em curso uma ope-
ração chamada Radar, que objetivava localizar e desarticular a infraestrutura do jornal Voz Operária 
em todo o território nacional. A operação, que estava parada, foi retomada no final de 1973 pelo DOI 
de São Paulo, em colaboração com outros DOIs e com o CIE, desencadeando prisões e perseguições 
por todo o Brasil, em estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 
Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. Nestes últimos estados, as operações foram batizadas 
de Marumbi e Barriga Verde, como aconteceu também em outras regiões do país. Dessa vez, o DOI-
CODI do II Exército visava também a eliminação de alguns dirigentes do PCB. Falava-se que “muitos 
deles já haviam sido presos – alguns mais de uma vez – e, mesmo assim, se revelaram insensíveis às 
punições aplicadas”.92 Documento confidencial do CISA, agência Rio de Janeiro, de 1975, mostra a 
colaboração entre os centros de informação e a abrangência nacional da investida da repressão contra 
o PCB: “Remetemos, para conhecimento, cópia xerox do relatório do inquérito policial, realizado 
pelo DOPS/SP, que apurou atividades do Partido Comunista Brasileiro, indiciando 105 militantes”.93 

133. Por serem ações clandestinas e contra um grupo que se opunha à luta armada, os agentes 
da repressão não poderiam forjar situações de confronto, de tiroteio, de atropelamento após troca de 
tiros etc. para justificar as mortes. Não caberia, no caso da eliminação de lideranças do PCB, as versões 
oficiais que iam para as páginas de jornais no dia seguinte às execuções, recorrendo ao imaginário de 
vitória “no combate ao terrorismo” e “na troca de tiros com guerrilheiros”. Por isso, as mortes dos di-
rigentes do PCB não eram divulgadas na imprensa, e a caçada aos membros do partido ocorria, como 
regra geral, dentro de rigoroso segredo mantido pelos agentes da repressão. Clandestina, a solução dada 
pelos executores da Operação Radar foi o desaparecimento forçado dos corpos, após sessões de torturas 
e execuções sumárias. A operação foi comandada pelo chefe do DOI do II Exército, o tenente-coro-
nel Audir dos Santos Maciel, em colaboração com oficiais do CIE, como os majores Paulo Malhães 
e José Brant Teixeira. Como se fazia no combate a grupos armados, formou-se um grupo secreto do 
qual participavam delegados do DOPS, como José Francisco Setta e Alcides Singillo. Foram usadas 
chácaras clandestinas para facilitar o desaparecimento forçado dos corpos.

134. Entre março de 1974 e janeiro de 1976, foram mortos pela Operação Radar David 
Capistrano da Costa; José Roman; Walter de Souza Ribeiro; João Massena Melo; Luís Ignácio Maranhão 
Filho; Elson Costa; Hiran de Lima Pereira; Jayme Amorim de Miranda; Nestor Vera; Itair José Veloso; 
Alberto Aleixo; José Ferreira de Almeida; José Maximino de Andrade Netto; Pedro Jerônimo de Souza; 
José Montenegro de Lima, o Magrão; Orlando da Silva Rosa Bomfim Júnior; Vladimir Herzog; Neide 
Alves dos Santos; e Manoel Fiel Filho. Dessas vítimas, 11 são desaparecidos políticos, cujos restos mortais 
não foram entregues às famílias até hoje. Dezenas de outros dirigentes e militantes integrantes do CC do 
PCB também foram presos e torturados, embora não tenham sido assassinados.

135. Segundo informação confidencial no 501/75, de 17 de março de 1975, da 2a Seção 
do Comando do II Exército,
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após as devidas investigações e numerosas prisões, o DOI-CODI II Exército logrou desba-
ratar, em parte, alguns setores do Partido Comunista Brasileiro que atuavam em nossa área 
de jurisdição, bem como cooperou em operações levadas a efeito em outras áreas.94 

Esse documento traça um raio-x do PCB, com dados detalhados sobre todos os membros efetivos 
(31) e suplentes (22) do Comitê Central, as diversas comissões (Controle, Executiva, Trabalho 
Juvenil, Propaganda etc.), informações sobre as gráficas que imprimiam Voz Operária e seus res-
ponsáveis, sobre resoluções e áreas de atuação. Mostra que o PCB estava nas mãos do Exército e, 
pelo teor e pelo nível de detalhamento, confirma as suspeitas sobre o êxito dos órgãos de repressão 
em terem se infiltrado no partido.

136. O fantasma da infiltração, em fileiras do PCB, de agentes a serviço da repressão 
assombrava a cúpula do partido. Havia caído como uma bomba a matéria do Jornal do Brasil, de 
3 de dezembro de 1972, que revelou que o agente Carlos era, na verdade, Adauto Freire da Cruz, 
funcionário da Organização das Nações Unidas (ONU) que cuidava, ao lado de Luís Carlos Prestes, 
das relações exteriores do PCB. Freire assumiu na reportagem que trabalhava para a CIA, infiltrado 
no PCB. Um dos casos controversos de traição no PCB é o que envolve o nome de Givaldo Pereira 
Siqueira, membro do Comitê Central e acusado de ser agente duplo por ex‐companheiros como 
Hércules Corrêa e Fernando Pereira Cristino. Marival Chaves cita o nome de Givaldo Siqueira como 
infiltrado no PCB e, além dele, aponta outros nomes, como Severino Teodoro de Mello e Nilson 
Amorim de Miranda, todos da cúpula do PCB. Segundo o ex-agente, o esquema de infiltração foi 
decisivo para o êxito das ações da Operação Radar.95

137. David Capistrano da Costa entrou clandestinamente no Brasil pela fronteira com a 
Argentina, em Uruguaiana, em março de 1974. Ele vinha da França. O militante do PCB saiu de São 
Paulo e foi buscar Capistrano. A companheira de Capistrano, Maria Augusta, foi avisada que ele havia 
saído de Uruguaiana, em 15 de março, com destino a São Paulo. Uma equipe do CIE, comandada pelo 
coronel José Brant Teixeira, o “Doutor César”, teria capturado os dois no dia 16 de março. Eles foram le-
vados para interrogatórios no DOI e no DEOPS de São Paulo. De São Paulo, os presos foram levados para 
a Casa da Morte, centro clandestino de tortura e execuções do CIE em Petrópolis, onde foram mortos.

138. O ex-delegado do DOPS do Espírito Santo, Cláudio Antônio Guerra, confirmou in-
formações de outros agentes, de que Capistrano morreu em Petrópolis:

Cláudio Guerra: Esse aí [apontando fotografia de David Capistrano] eu tenho certeza que 
foi na Casa da Morte.

José Carlos Dias (CNV): Ele era do Partidão.

Cláudio Guerra: Do Partidão.96

Além do corpo de David Capistrano, Guerra confessa ter levado da Casa da Morte, em Petrópolis, os 
corpos de Luiz Ignácio Maranhão Filho, João Massena Melo e José Roman para serem incinerados na 
usina Cambahyba, na região de Campos dos Goytacazes, no norte do Rio de Janeiro.97
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139. Em 9 de julho de 1974, o presidente francês Giscard d’Estaing enviou carta ao governo 
brasileiro pedindo sua intervenção para preservar a vida de David Capistrano, por considerá-lo herói 
de guerra, já que combateu o nazismo na França. A embaixada brasileira negou a prisão de Capistrano 
e informou desconhecer seu paradeiro. O papa Paulo VI enviou ao Rio de Janeiro missionários para 
tratar diretamente com o presidente da República, general Ernesto Geisel, esse e outros casos de de-
saparecimentos por motivação política. Intervieram, ainda, com interpelações ao governo brasileiro 
o então primeiro-secretário do Partido Socialista Francês, François Mitterrand, e a representante da 
Anistia Internacional em visita ao Brasil, Barbel Hegeler.

140. Em 1993, no relatório do Ministério da Marinha encaminhado ao ministro da Justiça, 
consta que “[…] desapareceu em São Paulo, no dia 16 de março de 1974. Pertencia ao Comitê Central 
do PC, tendo sido preso na unidade de atendimento do Rocha, em São Paulo (SP)”.

141. Em 23 de outubro de 1974, Tristão de Athayde publicou artigo no Jornal do Brasil sobre 
os desaparecidos políticos, com o título “Os esperantes”.

142. Luiz Ignácio Maranhão Filho, Walter de Souza Ribeiro e João Massena Melo foram 
presos na mesma ação, em 3 de abril de 1974, em São Paulo, e levados para o DOI do II Exército. 
A pedido da família de Walter de Souza Ribeiro, o deputado federal Fábio Fonseca telefonou para o 
general Gentil Marcondes, chefe do Estado-Maior do II Exército, em São Paulo. Este lhe informou 
horas depois, por telefone, que Walter se encontrava preso. Em fevereiro de 1975, o ministro da 
Justiça Armando Falcão divulgou nota sobre os desaparecidos políticos, em que afirmava sobre Walter 
de Souza Ribeiro: “Ex-oficial do Exército, expulso por atividades subversivas, como indigno para o 
oficialato. Há um mandado de prisão expedido pela 2a Auditoria da 2a CJM em 1970. Encontra-se 
foragido”.98 Sobre Luiz Ignácio Maranhão Filho, apenas informou que ele era membro efetivo do 
Comitê Central do PCB, e a respeito de João Massena Melo, apenas reafirmou que ele não se achava 
preso em nenhum organismo militar.

143. A Casa de Itapevi, na estrada da Granja, nº 20, estrada que liga Barueri a Itapevi, na 
região metropolitana de São Paulo, é apontada como centro clandestino utilizado pelo DOI-CODI 
do II Exército e o CIE para tortura e execução dos presos da Operação Radar. A Casa de Itapevi ope-
rou entre 1974 e 1975 sob comando do DOI-CODI do II Exército, tendo à frente o tenente-coronel 
de Artilharia Audir Santos Maciel, o “doutor Silva”. A casa teria sido arranjada pelo major André 
Pereira Leite Filho, o “doutor Edgar”. Na casa, teriam sido mortos Luiz Ignácio Maranhão Filho, João 
Massena Melo.99 Além deles, também foram levados para lá por equipes do DOI-CODI de São Paulo 
os comunistas Elson Costa, Hiran de Lima Pereira, Jayme Amorim de Miranda, Itair José Veloso, 
Orlando da Silva Rosa Bonfim Junior e José Montenegro de Lima, o Magrão.

144. Segundo Marival Chaves:

Há exemplos de comandantes de DOI que participaram. O sujeito que injetou, inoculou 
a substância química para matar cavalo foi um comandante de DOI, Audir Santos Ma-
ciel. Sim, ele fisicamente. E tem mais, o Orlando da Rosa Bonfim Júnior e o outro, eles o 
chamam muito de Magrão, mas é o [...], eles morreram na mesma época, Orlando da Rosa 
Bonfim Júnior e o Magrão. Foram os últimos presos e levados para a casa de Itapevi. Para 
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aquele local da margem direita da estrada de Itapevi, foram os últimos. Quando os corpos 
deles foram conduzidos para a ponte de Avaré, o André Leite Pereira Filho estava junto, 
não tinha só o comandante do DOI, Audir Santos Maciel, que injetou a injeção não, que 
inoculou o líquido lá não. [O Magrão] era o José Montenegro de Lima. Entendeu? Era ele.100 

Marival Chaves afirma que, depois da invasão da gráfica do jornal Voz Operária, Montenegro recebeu 
do partido 60 mil dólares para recuperar uma estrutura de impressão para o jornal. Uma equipe do 
DOI-CODI prendeu Montenegro, matou-o com a injeção de matar cavalos e depois foi à sua casa 
pegar os dólares. O dinheiro foi rateado pela cúpula do DOI-CODI.

145. Nestor Vera, membro do Comitê Central do PCB, foi preso em frente a uma drogaria, em 
Belo Horizonte, em abril de 1975. Sobre Vera, o ex-delegado Cláudio Guerra disse que foi ele quem o exe-
cutou. “Ele, vamos dizer, já estava morto, sofrendo. Não estou querendo falar que sou santinho não, mas 
foi um tiro de misericórdia.” Segundo ele, Vera tinha sido muito torturado em um porão da Delegacia de 
Furtos e Roubos de Belo Horizonte. “Eu estava em um curso da Academia de Polícia de Belo Horizonte. 
Então, [...] recebi um telefonema do coronel [Freddie] Perdigão.” A ordem era para Guerra ir à delegacia.

Então, eu cheguei lá. Ele estava mais morto que vivo. Estavam lá o João Metropol, policial 
civil, e o Saraiva, policial civil. [...] Eu falei com ele: “Rapaz, vocês arrumaram uma en-
crenca. Nós temos que sumir com ele agora.” Aí eles falaram: “Nós sabemos o local.” [...] 
Chegou lá, ele estava mais morto, ele sentado, sofrendo preso. Não tinha como socorrer 
porque ele não podia aparecer com ele. Porque a ordem é que ele não podia aparecer. Aí foi 
que eu executei ele. Nesse mesmo local, ele foi enterrado ali. Segundo esses colegas, o João 
Metropol e o Saraiva, era o lugar de costume de desova deles. [...] Perto de Belo Horizonte.101

146. Em 7 de agosto de 1975, dom Paulo Evaristo Arns e familiares de desaparecidos políticos 
reuniram-se com o general Golbery do Couto e Silva, chefe da Casa Civil, para solicitar informações sobre 
seus parentes. Essa reunião foi organizada em sigilo por iniciativa de dom Paulo, na sede da CNBB, em 
Brasília. Estavam presentes Cândido Mendes de Almeida, secretário-geral da Comissão Justiça e Paz (1972-
82), e o advogado José Carlos Dias, mais tarde ministro da Justiça e membro da Comissão Nacional da 
Verdade. Estavam presentes familiares de 13 desaparecidos políticos, entre os quais Luiz Maranhão, João 
Massena de Melo, Jaime Amorim Miranda, David Capistrano e José Roman. O clima foi tenso. Golbery 
prometeu uma resposta e, ao final do prazo acordado, sem qualquer manifestação deste, dom Paulo convo-
cou a imprensa e denunciou o não cumprimento da palavra por parte do chefe da Casa Civil.

147. O assassinato e desaparecimento dos dirigentes do PCB motivaram pedidos de buscas e 
protestos, dentro e fora do país. Luís Carlos Prestes, de Paris, divulgou um documento apelando para 
que a sociedade civil internacional exigisse que o governo Geisel respondesse pela vida dos membros do 
Comitê Central que se encontravam desaparecidos. Documento confidencial do CISA, de 3 de abril 
de 1975, traz transcrição de entrevista de Prestes na imprensa internacional, chamando a atenção para 
a ofensiva contra o PCB e o desaparecimento de seus dirigentes:

Este Centro tomou conhecimento através da DSI/MRE, e encaminha em anexo cópia xerox 
de versão portuguesa da íntegra da entrevista de LUIZ CARLOS PRESTES, publicada na 
edição de 25 de fevereiro do PRAVDA, e solicita seja dado conhecimento deste assunto ao 
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Exmo. Sr. Comandante desse COMAR [...] Falando aos jornalistas, declarou Prestes que 
nestes últimos tempos o governo militar do Brasil intensificou as medidas repressivas contra 
os trabalhadores brasileiros e se lançou novamente numa desabrida campanha anticomunis-
ta [...] Neste momento difícil para o partido comunista e para o povo brasileiros, declarou 
Prestes, a solidariedade internacional é especialmente apreciada, pois graças a ela foi possível 
alcançar a libertação de inúmeros revolucionários de diversos países. Ela poderá ajudar a 
salvar as vidas dos camaradas David Capistrano, João Massena Melo, Walter [de Souza] Ri-
beiro, Luís Maranhão, José Roman e outros lutadores que se encontram presos, bem como 
obter a libertação dos camaradas Marco Antonio Coelho, Elson Costa, Raimundo Alves de 
Souza e muitos outros democratas e patriotas.102 

148. No final de 1975 e começo de 1976, as mortes de dois militantes do PCB nas dependên-
cias do DOICODI do II Exército tiveram grande repercussão: em outubro de 1975 foi morto o jornalista 
Vladimir Herzog, o Vlado, e, em janeiro de 1976, o líder operário Manoel Fiel Filho. O assassinado sob 
tortura de Herzog, após ter ido prestar esclarecimentos na sede do DOI-CODI, comoveu o país, sendo a 
versão de que teria cometido suicídio considerada a gota d’água, com forte repúdio da opinião pública contra 
as versões oficiais que encobriam a verdadeira rotina dos órgãos de repressão contra os opositores da ditadura. 
A farsa foi desmascarada pelo testemunho de seus companheiros de prisão, Rodolfo Konder e Jorge Benigno 
Jathay Duque Estrada, jornalistas presos na mesma época no DOI-CODI, que foram acareados com Vlado. 
Logo após, permaneceram próximos à sala onde ele se encontrava sendo interrogado, de onde ouviam com 
nitidez seus gritos, o barulho de pancadas e as ordens do torturador para a aplicação de choques. Em 8 de 
agosto, cerca de dois meses antes da morte de Herzog, José Ferreira de Almeida, tenente da reserva da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo e também militante do PCB, havia sido morto no DOI-CODI de São Paulo. 
Segundo nota do Exército, apareceu morto, enforcado, “[…] ao amarrar o cinto do macacão que os presos 
utilizavam a uma das grades da cela”. A cela era a mesma onde seria feita a fotografia de Herzog enforcado.

149. O assassinato de Vladimir Herzog foi um dos mais divulgados e documentados do 
período da ditadura, sendo considerado um marco na luta de resistência, pelo enfraquecimento das 
forças de repressão, a partir de então. Os jornalistas pararam as redações de São Paulo. Mais de 30 mil 
estudantes entraram em greve em protesto na USP, na PUC e na Fundação Getulio Vargas, em São 
Paulo. Informação confidencial do CISA 08/A2/IV COMAR mostra a suspensão da repressão contra 
o PCB, como reflexo da repercussão negativa da morte de Herzog:

Por ocasião do desmantelamento do PCB em São Paulo, em outubro de 1975, foram 
mencionados dois funcionários do CTA como militantes do partido. Deixaram de ser 
detidos pelo DOI-CODI/II EX, face à interrupção das operações após o suicídio de 
VLADIMIR HERZOG. 

O CISA é de parecer que os mesmos sejam mantidos sob vigilância o maior tempo 
possível, bem como seja efetuado um levantamento de suas atividades dentro do CTA, 
enquanto se aguarda o reinício das operações no DOI/II EX e se verifica a oportunida-
de de detenção dos mesmos.

150. Três meses depois da comoção com a morte de Herzog, no mesmo DOI-CODI de 
São Paulo, foi torturado até a morte o operário Manuel Fiel Filho, também militante do PCB, 
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e a circunstância em que aconteceram tiveram grande repercussão na mídia e protestos nas ruas, 
obrigando o regime a recuar. Pela primeira vez, desde o começo da ditadura, o presidente decide 
agir contra os grupos que atuavam nos chamados “porões” e demite o comandante do II Exército, 
general Ednardo D’Ávila Mello. Abre-se, então, uma crise entre Geisel e os militares mais à di-
reita, da chamada “linha dura”, que só terminaria com a queda de Sylvio Frota do comando do 
Exército, em outubro de 1977.

151. A partir da morte de Vlado e Manoel Fiel Filho, a sociedade civil, por meio de setores da 
Igreja e instituições como a OAB e a ABI, aumentou as demandas pela abertura política. O ato em memória 
do jornalista assassinado Vladimir Herzog, realizado na Catedral da Sé em 31 de outubro de 1975, entrou 
para a história como o momento decisivo na luta pela redemocratização do país.

152. Em novembro de 1975, o Comitê Central do PCB emitiu um documento endereçado 
diretamente à Solidariedade Internacional, pedindo que esta pressionasse o governo Geisel pela apu-
ração do “desaparecimento de dirigentes e membros do PCB”, vários dos quais nominalmente citados. 
Em fevereiro de 1976, a Amnesty International enviou uma carta ao ministro do Trabalho, Arnaldo 
Prieto, solicitando a libertação de David Capistrano.

153. Além da sociedade civil, o Congresso Nacional, por meio de deputados do MDB, dava 
voz às demandas dos familiares e cobrava explicações do governo em relação à repressão política e aos 
desaparecidos. Após uma nota do ministro da Justiça, Armando Falcão, com explicações evasivas em 
relação aos desaparecidos políticos, o deputado Lisâneas Maciel, do MDB-RJ, da ala dos Autênticos do 
MDB, conseguiu, em pouco tempo, 138 assinaturas de parlamentares do MDB para uma CPI sobre 
o tema na Câmara. A iniciativa foi logo abafada pelo governo, que forjou uma apreensão de material 
“subversivo” com Lisâneas Maciel, acusando-o de ligações com o PCB.

154. Entre idas e vindas, avanços da oposição, avanços e recuos da ditadura, em 1976 o 
governo editou a Lei Falcão, destinada a prejudicar os candidatos da oposição nas eleições municipais 
daquele ano. Em 1977, Geisel fechou o Congresso e editou o “pacote de abril”, que, entre outras ano-
malias, acabou com a esperança da eleição de governador, criou a figura do senador biônico – recurso 
autoritário para impedir o crescimento do MDB nas eleições de 1978 – reduziu de 2/3 para maioria 
simples o quórum para aprovação de emendas constitucionais, ampliou a “Lei Falcão” para as eleições 
federais e determinou o mandato de seis anos para o seu sucessor.

155. Com a reabertura do Congresso Nacional, o líder da oposição na Câmara, deputado 
Alencar Furtado, do Paraná, da ala dos Autênticos do MDB, fez um contundente discurso contra a 
ditadura, em 27 de junho de 1977, fazendo referência direta aos desaparecidos políticos:

É insuportável, mais de uma década de arbítrio. O governo, fugindo da democracia, 
procura perpetuar-se no poder [...] O terror tornou-se árbitro do sistema. [...] O que 
queremos? A inviolabilidade dos direitos da pessoa humana, para que não haja lares 
em pranto, filhos órfãos de pais vivos, quem sabe mortos, talvez; órfãos do talvez ou 
do quem sabe. Para que não haja esposas que enviúvem com maridos vivos, quem sabe 
mortos, talvez; viúvas do talvez ou do quem sabe.
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Geisel teve que acionar o Ato Institucional no 5 (AI-5), de 1968, para cassar o mandato de Alencar 
Furtado e suspender por dez anos seus direitos políticos. “A cassação, naquela época, era uma medalha 
de honra no peito da gente!”, disse Furtado, ao se referir ao episódio.

5. a chacIna da laPa (1976)

“Que é isso?”, perguntou assustado o Arroyo. Antes de eu me virar para sair, vi o Arroyo 
caindo de bruços. Aquilo foi uma coisa que me assombrou, a maneira como ele caiu. Nunca 
tinha visto uma pessoa, antes de cair, dar um salto para cima. Vi ele dar um salto com o 
corpo. Quer dizer, ele já tinha sido atingido. [Depoimento de Maria Trindade, única sobre-
vivente da Chacina da Lapa, em 1979.]

156. Os dirigentes do Comitê Central do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) reuniram-se 
de 13 a 15 de dezembro de 1976, na casa no 767 da rua Pio XI, no bairro da Lapa, em São Paulo. Eles não 
sabiam, mas a casa estava cercada e sendo monitorada por agentes do DOI-CODI do II Exército desde o 
primeiro dia de reunião. O Exército localizou a casa com a colaboração de um dirigente do PCdoB, Manoel 
Jover Telles, cooptado pelo Exército após ser preso no Rio de Janeiro.103 Como os participantes não sabiam 
de antemão onde seria o encontro, foi preciso o Exército acompanhar os passos de Jover Telles até ele ser 
conduzido, por representantes do PCdoB, para a casa no bairro da Lapa. A operação foi comandada pelo 
coronel do Exército Ênio Pimentel da Silveira, o “doutor Ney”, comandante do DOI do II Exército.

157. O então general de Brigada Leonidas Pires Gonçalves, chefe do Estado-Maior do I 
Exército e responsável pelo CODI do I Exército (Rio de Janeiro), confirma que, somente após a 
prisão de Jover Telles, conseguiram chegar ao endereço:

Na prisão da cúpula comunista em São Paulo, quem pegou o primeiro elemento fomos nós, do 
Rio. E fomos nós que soubemos onde ia haver a reunião. E aí São Paulo prendeu. Porque nós 
operamos muito do ponto de vista de área: quando passa à área do outro, mandamos as infor-
mações, e o outro cumpre a missão. Mas aquilo foi descoberto aqui no Rio.104

158. O endereço estava sob a guarda de Elza de Lima Monnerat, que morava na casa junto 
com Maria Trindade, Ângelo Arroyo e Joaquim Celso de Lima. Este último foi quem dirigiu, na com-
panhia de Elza Monnerat, o Corcel azul no qual buscavam os dirigentes em um ponto de encontro para 
levá-los à reunião, sempre vendados e em duplas. Ao final da reunião, na noite do dia 15, começaram a 
ser levados de volta da mesma forma – vendados e em duplas – para algum local da cidade de São Paulo.

159. Os militantes foram deixados em diferentes locais da cidade, sendo presos em seguida. 
Segundo relatório da 2a Seção QG do IV Comando Aéreo Regional,

Após vários meses de observações, elementos de segurança dos I, II e III Exércitos, em 
trabalho coordenado, levantaram a existência em São Paulo (SP) de reuniões de militantes 
do Partido Comunista do Brasil (PCdoB). A partir de 11 de dezembro de 1976 ficou carac-
terizado tratar-se de movimentação com vistas à reunião em São Paulo (SP) da Comissão 
Executiva daquela organização proscrita.105
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vam a casa, esse relatório do setor de Informações da Aeronáutica traz a seguinte descrição:

Em prosseguimento às diligências, foi localizada na noite de 13 de dezembro de 1976 a 
casa na rua Pio XI no 767, Lapa, São Paulo (SP), como o “aparelho” onde o Comitê Nacio-
nal e Comissão Executiva do PCdoB iriam reunir clandestinamente. Desde o momento 
da descoberta, o aparelho ficou sob vigilância do DOI-CODI/II Ex, oportunidade em 
que foi possível observar que na noite de 15 e madrugada de 16 de dezembro de 1976 um 
automóvel Ford/Corcel placa DH-3227 realizou diversas viagens para retirar militantes 
do “aparelho”. Após o desembarque do automóvel, cada militante era seguido até o mo-
mento mais propício para sua prisão.106 

161. Segundo o relatório periódico de informações no 12/76 do Comando do II Exército: 

Foram presos na madrugada de 16 de dezembro na via pública os seguintes militantes da 
cúpula do PCdoB:

1) Wladimir Ventura Pomar (Waldir, Walter)

[...] 2) Haroldo Borges Rodrigues Lima (Vinicios, José Antonio, Augusto ou Santos)

[...] 3) Elza de Lima Monnerat (Maria, Marcia e Ana)

[...] 4) Aldo da Silva Arantes (Dias, Rafael, Gilberto)

[...] 5) Joaquim Celso de Lima (Jack)

[...] Lograram evadir-se os militantes dirigentes Manoel Jover Telles [...] e Ramiro de 
Deus Bonifácio.107

162. Relatório do DOPS de 14 de fevereiro de 1977, assinado pelo delegado Sérgio Fernando 
Paranhos Fleury, descreve a prisão de Aldo Arantes:

Aldo da Silva Arantes [...] permaneceu quatro dias no “aparelho” da rua Pio XI, no 767, na 
reunião do Comitê Central, e ao deixar esse local foi preso em uma das ruas desta capital, 
uma vez que a saída dos militantes do PCdoB, dessa reunião, foi feita em grupos de duas 
pessoas, tendo sido seu par Haroldo Borges Rodrigues Lima, que, apesar de ter ficado em 
local diferente, também foi preso.108
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Aldo Arantes foi preso na estação Paraíso do metrô. Haroldo Lima foi seguido até sua casa e preso 
no dia seguinte. O economista João Batista Franco Drumond saiu em dupla com Wladimir Pomar 
por volta de 20h30, segundo depoimento de Elza Monnerat. Drumond e Pomar foram deixados em 
pontos diferentes nas imediações da avenida Nove de Julho, e cada qual seguiu em uma direção. Foram 
presos por equipes diferentes. Encaminhados ao DOI-CODI, foram muito torturados, e Drumond 
não resistiu e morreu horas depois, nas dependências daquela organização militar. Durante sessão de 
tortura, Pomar ouviu referências a um pacote de biscoito contendo exemplar de A Classe Operária que 
vira horas antes com Drumond. A versão oficial do DOPS/SP foi de que Drumond morreu atropelado 
por um veículo não identificado na rua Paim, na Bela Vista. 

163. Sobre sua prisão e a tortura que sofreu, Wladimir Pomar disse:

Contei oito carros no trabalho de minha captura. Logo que fui preso, numa das es-
quinas da avenida Santo Amaro − naquela época, uma avenida central −, o grande 
problema era que eles, de imediato, me colocaram deitado no carro e o tempo todo 
me espancaram até chegarmos ao DOI-CODI. Eu embaixo, e sobre mim homens que 
deviam pesar no mínimo 70, 80 quilos.

[…] No dia seguinte, fomos transportados para o Rio. […] Havia autofalantes que impe-
diam que dormíssemos. O tempo todo, ou era tortura de fato ou era alguma gravação com 
gritos de alguém que estaria sendo torturado. Então, durante os dez, 11 dias que, acredito, 
passamos no DOI-CODI do Rio, essa foi a constante. Além do que, quando eles me tira-
vam do cubo, eu era levado para uma sala que parecia uma cabine de navio, onde a cadeira 
era toda de ferro, e isso nu o tempo todo, porque eles nos tiraram a roupa; ficávamos nus 
o tempo todo. Era uma cadeira de metal em que também usavam o quente e o frio ou o 
gelo e o ultraquente o tempo todo, num processo de interrogatório permanente. De vez em 
quando, dependendo do interrogador, podia ter choque elétrico ou não.109

164. Sobre a morte de Drumond, Aldo Arantes disse:

Chego ao DOPS, vindo do DOI-CODI, claro que não sabia, fiquei sabendo na Tu-
toia... e violência, soco, agressão física muito forte. Em um determinado momento 
para tudo e sou levado a um quarto, nu, com algema presa em uma cama. Comecei 
a perceber que havia uma reunião de muita gente, deviam ser umas 20 pessoas, um 
tumulto completo. A conclusão que eu chego é que aquilo ali estava relacionado com 
a morte do Drumond. A hora que o Drumond foi assassinado, eles pararam e come-
çaram a discutir, provavelmente, o que fariam. Fica claro que havia uma tensão e um 
conf lito naquele momento até porque tinham sido assassinados, antes da nossa prisão, 
o Herzog e o Fiel Filho.110

165. Em 1993, a Justiça Federal responsabilizou a União pela morte de Drumond no 
DOI-CODI de São Paulo, em ação movida por sua família. Foi a primeira manifestação da Justiça 
civil sobre a Chacina da Lapa, reconhecendo a responsabilidade dos agentes públicos daquele 
órgão de segurança. Nas mesmas dependências do DOI-CODI, meses antes, tinham sido mortos 
Vladimir Herzog e Manoel Fiel Filho, ambos em versões falsas de suicídio. Essas mortes causaram 
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general Dilermando Gomes Monteiro. O comandante do DOI-CODI era o tenente-coronel Paulo 
Rufino Alves. O chefe do Estado Maior do II Exército era o general de Brigada Carlos Xavier de 
Miranda. Uma nova vítima nas dependências do DOI seria muito ruim, não sendo possível aceitar 
a versão de suicídio. Daí, a farsa do atropelamento.

166. No começo da manhã do dia 16 de dezembro, a última dupla a deixar a casa foi Jover 
Telles e Ramiro de Deus Bonifácio. Segundo depoimento de Elza Monnerat, ela notou que o grupo 
estava sendo seguido. Ela disse a Jover Telles e Bonifácio que, na primeira oportunidade, quando 
conseguissem despistar os seguidores, eles deveriam desembarcar e fugir. E assim o fizeram. Elza, 
então, orientou Joaquim a diminuir a velocidade, para saber se realmente estavam sendo seguidos, 
pois dali voltariam para a casa da rua Pio XI. Foi quando “apareceram várias viaturas e pararam o 
automóvel em que viajavam, prendendo-a, juntamente com o motorista”.111 No início da manhã do 
dia 16 de dezembro, com as últimas prisões realizadas, a casa da rua Pio XI é alvejada por intensa 
fuzilaria, sob o comando do tenente-coronel Rufino Ferreira Neves e tendo à frente a equipe do 
delegado Sérgio Paranhos Fleury. Sem resistência, foram mortos dois dos principais dirigentes do 
PCdoB, Pedro Pomar e Ângelo Arroyo. Maria Trindade, que também encontrava-se no interior da 
casa, sobreviveu à tragédia, porque a fuzilaria tinha como alvo os dois membros do Comitê Central 
do partido. Além dos comandantes e agentes já citados, do I e II Exército, também é apontada a 
atuação, nesta operação, do então tenente-coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, que desde 1° de 
janeiro de 1976 atuava como assessor do CIE.112

167. A versão oficial de que houve resistência e troca de tiros é inconsistente, quando 
confrontada com relatos dos vizinhos, de jornalistas que chegaram ao local e com as provas da pró-
pria perícia. Houve duas perícias: um laudo de exame do local, assinado pelo perito Alceu Almeida 
Proença, e um laudo específico sobre as armas, assinado por Eliana Menezes Sansoni. Um laudo 
contradiz o outro. O ex-delegado do DOPS do Espírito Santo, Cláudio Antônio Guerra, confir-
mou que não houve tiroteio:

Foi montada uma grande operação, com equipes do Perdigão [Freddie Perdigão Pereira], 
Ney [doutor Ney, codinome do capitão Ênio Pimentel da Silveira] e Fleury [o delegado 
Sérgio Paranhos Fleury]. Em campana, prendiam todos que saíam da casa. [...] Foram 
colocadas armas nas mãos dos cadáveres, que foram executados. Não houve troca de 
tiros, as vítimas estavam desarmadas. Eu estava na cobertura, fiz os primeiros disparos 
para intimidar. Entrou o Fleury com sua equipe. Não teve resistência, o Fleury metra-
lhou. As armas que disseram que estavam lá foram “plantadas”.113

Sobre a versão oficial de que houve troca de tiros, em depoimento à Comissão Nacional da Verdade, 
em 7 de agosto de 2014, Pedro Estevam da Rocha Pomar disse que:

As armas [listadas nos laudos periciais] são extravagantes, tem até um sabre, tem armas muito 
antigas, e tudo indica que estas armas foram “plantadas”. O exame das fotos também, da cena, 
mostra claramente que os corpos foram mudados de lugar, houve uma montagem do ambiente. 
No corpo do meu avô [Pedro Ventura Felipe de Araújo Pomar] aparece óculos e ele só usava 
óculos para ler. E ele não ia ler durante um tiroteio.
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168. Um manuscrito, que estava entre o material obtido pelo DOI do II Exército dentro da 
casa, traz anotações sobre pontos discutidos durante a reunião:

Tática de Geisel “Sou o mal menor” − quer apoio de todas as correntes, mas por baixo dos 
panos − para poder manter o sistema, na atual versão

[...] Repressão continua − estudantes, médicos

[...] Morte JK − dado importante sobre o estado de espírito dos nossos − indica possibilidade 
de explosões populares

Luta do Sistema versus Povo − do Povo versus Sistema − dentro do Sistema, vai aguçar-se

Eleições − votos poderão exprimir sentimento antiditadura − tomar posição − conceituar

Não excluir possibilidade de golpe − eleições de 1978 − acirram a disputa, mas também 
podem chegar a compromisso.114 

169. A única sobrevivente da casa, Maria Trindade, deu o seguinte depoimento, em 1979:

Com o primeiro barulho dentro da casa, eu quis ver o que era. No segundo barulho, vi que 
derrubaram um pedaço da porta. Não sei o que caiu lá de cima, se foi o lustre. O Pedro [Pomar] 
tinha saído do banheiro e já estava na sala, e o [Ângelo] Arroyo acabava de sair do banheiro.

Eu estava na porta da cozinha e quando quis olhar vi aquele negócio que caiu, um pedaço 
da parede. Parece que tinham jogado pedras nos vidros, uma barulheira. “Que é isso?”, 
perguntou assustado o Arroyo. Antes de eu me virar para sair, vi o Arroyo caindo de bruços. 
Aquilo foi uma coisa que me assombrou, a maneira como ele caiu. Nunca tinha visto uma 
pessoa, antes de cair, dar um salto para cima. [...] Vi ele dar um salto com o corpo. Quer 
dizer, ele já tinha sido atingido. [...]

Por último, [...] eles jogaram não sei se foi bomba ou se foi granada. E aquilo causou um 
estrondo lá dentro que pareceu que a casa tinha arrebentado toda. [...]

Eu disse para um dos chefões: “Olha, vocês mataram eles dormindo”. Essa é que é a verdade. 
Não tinha arma nenhuma. Nunca vi armas lá dentro.115

170. O jornalista Nelson Veiga, da TV Bandeirantes, conseguiu entrar na casa por volta de 
8h da manhã, pouco depois do fuzilamento. Como estava sem o cinegrafista e tinham muitos agentes 
na operação, de equipes diferentes, confundiram-no com um policial. Ele não viu armas de fogo ao 
lado dos corpos antes da chegada dos peritos. Pareceu-lhe ter sido uma coisa muito rápida, planejada. 
O único que o reconheceu na cena do crime foi o delegado Fleury, que deu voz de prisão a ele:

[Ele disse] “Que é que você está fazendo aqui?” Falei: “É um caso policial”. “Não, não tem 
caso policial nenhum aqui. Quero saber como é que você chegou aqui.” [...] Aí o pessoal 
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veio. Tinha um cara que até espumava na hora, estava completamente fora de si, foi o cara 
que começou a agressão a mim. [...] Eu fiquei assustado. A forma como me trataram, con-
fesso que fiquei com medo. [...] O cara batendo até com o cabo da metralhadora, você não 
sabe o que vai acontecer.116

Veiga foi levado até o DOI-CODI do II Exército, junto com o cinegrafista Dionisio da Silva, em uma 
Veraneio, em alta velocidade. Depois de algum tempo, após ser orientado “a não levar isso à frente”, 
foram liberados. A reportagem feita sobre o episódio não foi exibida.

171. Pedro Pomar e Ângelo Arroyo foram enterrados com nomes falsos no cemitério de 
Perus. Em 1980, a família de Pomar fez o traslado de seus restos mortais para Belém do Pará.

172. Na Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), o caso de 
Ângelo Arroyo foi aprovado em 29 de fevereiro de 1996, por quatro votos a favor e três contra. Os 
casos de João Batista Drumond e Pedro Pomar foram aprovados em 23 de abril de 1996; o caso de 
Pedro Pomar por cinco votos a favor e dois contra; o de João Batista Franco Drumond foi aprovado 
por unanimidade. O relator do processo de Ângelo Arroyo concluiu:

A ação dos órgãos de repressão não foi a simples invasão de uma casa. O objetivo não era captu-
rá-los. […] Armas de grosso calibre, metralhadoras, cerco e obstrução da rua atestam o estado 
sitiado de Ângelo Arroyo [e dos demais]. A única sobrevivente do massacre, a dona da casa, foi 
poupada. Saiu com vida do tiroteio, corroborando, pois, o fato para ratificar qual era o objetivo 
dos órgãos de repressão: o assassinato de Ângelo Arroyo [e Pedro Pomar].

d) violênciA e terrorismo de estAdo contrA A sociedAde civil 

1. o assassInato de zuzu angel (1976)

Segundo informações, Zuzu Angel regressou ao Brasil no dia 11, e deverá voltar a Nova 
York em abril próximo.

Comentário – seria conveniente que sua saída do Brasil fosse comunicada, a fim de que 
elementos amigos pudessem acompanhar mais de perto seus passos. 

[Informe no 55/-E2.2 para a Agência Central do SNI, documento confidencial do adido 
militar nos Estados Unidos, de 18 de fevereiro de 1972.]

173. Zuleika Angel Jones, conhecida como Zuzu Angel, figurinista brasileira de pro-
jeção internacional, surpreendeu a crítica especializada e as autoridades brasileiras, em 15 de 
setembro de 1971, quando apresentou sua coleção em Nova York, nos Estados Unidos. Seus 
modelos tinham referências a tanques de guerra, pássaros engaiolados, canhões, figuras repre-
sentando militares e trajando luto. Zuzu disse que apresentava “a primeira coleção de moda 
política do mundo”.117 No final do desfile, ela apareceu enrolada em uma bandeira do Brasil 
manchada de vermelho, e disse: 
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Ano passado, meus vestidos eram de flores, eu estava alegre. Este ano, assassinaram meu 
filho, torturaram-no até a morte. A ditadura brasileira está ensanguentando o país, assas-
sinando dezenas de jovens patriotas. Há um clima de terror no país, causado pela ditadura 
militar-fascista que o governa.118

174. Zuzu Angel, mineira de Curvelo, era mãe de Stuart Edgar Angel Jones, dirigente do 
MR-8, morto na Base Aérea do Galeão, em maio de 1971, e desaparecido desde então.119 Na busca 
por informações sobre o filho, começou uma campanha para denunciar as graves violações de direitos 
humanos cometidas pelo Estado brasileiro.

175. A partir desse primeiro desfile, a atuação de Zuzu Angel passou a chamar a atenção 
dos órgãos de informação do governo. Documento da DSI/MRE, de 1o de fevereiro de 1972, mostra 
esse monitoramento:

Em aditamento à informação no 366, de 22 de novembro de 1971, a DSI/MRE encaminha, 
em anexo, 45 (quarenta e cinco) fotografias em preto e branco e 16 (dezesseis) diapositivos em 
cores que retratam os modelos apresentados no desfile da figurinista brasileira Zuzu Angel, 
em Nova York. Como se trata dos únicos exemplares disponíveis, a DSI/MRE agradeceria a 
devolução posterior do material ora encaminhado. 

176. Diante do silêncio das autoridades brasileiras, ela que, além de frequentar a alta 
sociedade como estilista, tinha sido casada com Norman Angel Jones, pai de Stuart e cidadão 
americano, procurou se articular também no exterior. Enviou cartas a personalidades estrangei-
ras, incorporando à sua campanha nomes como o do secretário-geral das Nações Unidas, Kurt 
Waldheim. Evocando a dupla cidadania de Stuart, sensibilizou autoridades como o juiz Sydney 
Foster, da Suprema Corte do Estado de Nova York, senadores como Edward Kennedy, John 
Sparkman, Richard Stone, Walter Mondale e Frank Church e deputados como Richard Nolan, 
Lou Frey Jr., Jonathan B. Bingham e Donald MacKay Fraser. Os Estados Unidos passaram a fazer 
questionamentos oficiais às autoridades brasileiras, exigindo uma solução sobre o caso. Também 
aderiram à causa as atrizes Joan Crawford, Kim Novak, Veruska, Jean Shrimpton e Liza Minnelli, 
clientes e admiradoras de Zuzu Angel.

177. Em dezembro de 1975, o historiador Hélio Silva lançou o livro Os governos militares, 
1969-1974, no qual descreve o martírio de Stuart Angel e aponta nomes, como os dos brigadeiros João 
Paulo Moreira Burnier e Carlos Affonso Dellamora, responsabilizando-os, direta ou indiretamente, 
pela tortura e morte de Stuart na Base Aérea do Galeão.

178. Zuzu Angel também entregou dossiês para o general americano Mark Clark e o secre-
tário de Estado dos Estados Unidos, Henry Kissinger. Este foi alcançado por ela no hotel onde estava 
hospedado, quando de sua visita ao Brasil, em fevereiro de 1976. Ela entregou-lhe um exemplar do livro 
de Hélio Silva, indicando as páginas onde havia referência ao caso de seu filho, alguns documentos e 
uma carta, manuscrita em inglês, na qual dizia:

Hoje em dia, neste país, Stuart é um símbolo; um símbolo de toda uma geração martiriza-
da. Ele simboliza a democracia que você tem em seu grande país, que é negada a nós bra-
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sileiros. Veja, senhor secretário, que, embora meu filho tenha nascido aqui, no Brasil, após 
seu assassinato a história espalhou-se rapidamente (sem ser publicada em nossa imprensa – 
duramente censurada, como você sabe) por todo o país: “desta vez, os militares torturaram 
até a morte um americano abastado, e as pessoas diziam que ele foi um mártir, um jovem 
rapaz que acreditava na causa das pessoas pobres do Brasil”.120

179. Após forte pressão internacional por uma solução para o caso Stuart Angel, em novem-
bro de 1971, o brigadeiro Márcio de Souza e Mello deixou o cargo de ministro da Aeronáutica. Em 
dezembro, os brigadeiros Carlos Affonso Dellamora e João Paulo Moreira Burnier foram exonerados, 
respectivamente, da chefia do CISA e do Comando Interino da 3a Zona Aérea.121 

180. No entanto, quanto maior a exposição dada por Zuzu Angel ao caso de seu filho, maior 
eram o monitoramento e a atenção dos órgãos da repressão sobre suas ações. Informação do CIE, de 
junho de 1972, mostra a forma como interpretavam a campanha feita por Zuzu Angel no exterior:

Em anexo o artigo do jornal nominado [o jornal suíço Tribune de Genève], fazendo referên-
cias desairosas ao Brasil.

Convém verificar a notícia “Exemplo de Mãe”, relativa à figurinista Zuzu Angel, que indica 
claramente as verdadeiras intenções dessa senhora, em denegrir o Brasil no exterior.122

181. Zuzu continuou a reafirmar seu protesto contra a ditadura nas roupas e desfiles que 
produzia, e o incômodo causado ao regime ficou registrado em documentos, como esta informação 
do CIE, de 8 de outubro de 1971: 

Dados conhecidos: Zuzu Angel, cujo nome civil é Zuleika Angel Gomes, recentemente 
motivo de notícia que o Jornal do Brasil fez há poucos dias, sobre desfile de modas em Nova 
York, que foi qualificado como “passarela da tortura”. Todos os modelos tinham a tonalida-
de do negro e se relacionavam com temas políticos. Na apresentação final “Zuzu” apareceu 
toda de negro com uma caveira branca e relatou a morte violenta do seu filho, o terrorista 
Stuart Edgard Angel Jones (“Paulo”, “Henrique”), que na realidade está foragido.123 

182. O acompanhamento das atividades de Zuzu Angel prosseguiu em cada denúncia, 
entrevista, pedido de ajuda ou protesto da estilista. Documento confidencial do adido militar nos 
Estados Unidos, de fevereiro de 1972, mostra a preocupação dos órgãos do governo com sua atuação:

Zuzu Angel voltou a Nova York em janeiro, a fim de fazer novas exposições de seus modelos.

Esteve fazendo exposição em um círculo mais fechado, somente para compradores, não 
tendo sido admitido o público geral.

A coleção foi apresentada no Plaza Hotel, por Lisa Curtis, sua associada local.

Não se tem notícia de que os modelos apresentados tivessem qualquer cunho político.
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Segundo informações, Zuzu Angel regressou ao Brasil no dia 11, e deverá voltar a Nova 
York em abril próximo.

Comentário – Seria conveniente que sua saída do Brasil fosse comunicada, a fim de que 
elementos amigos pudessem acompanhar mais de perto seus passos.124

183. A jornalista Hildegard Angel Jones, irmã de Stuart Angel e filha caçula de Zuzu, tam-
bém foi monitorada pelos órgãos do governo. Ela é citada em documento de informações da Agência 
Central do SNI, de abril de 1973, sobre a “infiltração comunista no jornal O Globo, da Guanabara”:

Filha de Zuzu Angel, modista da alta sociedade que, em Nova York (Estados Unidos), pro-
moveu um desfile ao qual compareceu de luto e no qual todas manequins usaram pedaços 
de crepe preto nos modelos que apresentavam, como sinal de luto pela “perda do filho assas-
sinado pela ditadura do Brasil”. 

Desde março de 1973, Hildegard é responsável pela seção Ela, que [o jornal] O Globo apre-
senta aos sábados e que tem promovido Jorge Amado, Zuzu Angel e outros esquerdistas, 
além de Juscelino e Sarah Kubitschek.125

Hildegard é novamente citada em outro documento da Agência Central do SNI, de fevereiro de 1976. 
É descrita como jornalista, irmã de Stuart Angel, “de manifestas simpatias esquerdistas e atualmente 
colunista do jornal O Globo, do Rio de Janeiro”.126

184. Ciente do monitoramento de sua rotina, Zuzu Angel escreveu a amigos, como o 
compositor Chico Buarque e o escritor Zuenir Ventura, dizendo que “se algo vier a acontecer comi-
go, se eu aparecer morta, por acidente, assalto ou qualquer outro meio, terá sido obra dos mesmos 
assassinos do meu amado filho”.127 Em 1975, Zuzu Angel enviou a mesma declaração ao presidente 
Ernesto Geisel, na qual afirmava ter recebido um documento com detalhes da tortura e do assas-
sinato de seu filho, por militares. Dizia que essas informações estavam com pessoas fora do país, e 
que, se aparecesse morta, seria obra dos mesmos assassinos de seu filho.

185. Durante anos, Zuzu Angel tentou, sem sucesso, saber informações sobre as circunstân-
cias e os responsáveis pela morte e desaparecimento forçado de seu filho. A Justiça Militar processou 
Stuart Angel Jones quatro vezes. Ele foi absolvido em três processos e condenado à prisão preventiva 
em um. No dia 18 de março de 1976, Zuzu Angel denunciou à imprensa, como uma grande farsa, 
a prisão preventiva do filho, decretada, por unanimidade, pelo Conselho Especial de Justiça da 2ª 
Auditoria da Marinha, quatro anos após o seu desaparecimento. 

186. Zuzu Angel morreu quando voltava para casa em seu carro, um Volkswagen Karmann-
Guia TC azul claro, na autoestrada Lagoa-Barra, no Rio de Janeiro, na madrugada de 14 de abril 
de 1976. Ela tinha jantado na casa da amiga Lucinha de Andrade Vieira, onde comemorava sua00 
0nova coleção. Na saída do túnel Dois Irmãos, seu carro foi fechado abruptamente por outro veículo, 
bateu na mureta do viaduto sobre a avenida Niemeyer, capotou mais de uma vez e despencou numa 
ribanceira, só parando na rua Projetada, que passa pela favela da Rocinha. 
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4187. O laudo de exame cadavérico realizado após o acidente concluiu que as causas de sua 

morte foram traumatismo craniano e hemorragia subdural, decorrentes da colisão. A perícia de local 
de acidente, feita por Elson Rangel Lopes e Sergio de Souza Leite, do Instituto Carlos Éboli, apontou 
que, a partir da distância percorrida desde o primeiro impacto até a batida frontal com a mureta, não 
houve qualquer reação da motorista. Para tanto, os peritos alegaram que ela “não se encontrava de 
posse de seus reflexos normais de autodefesa”. No entanto, exame divulgado pelo IML, em 22 de abril, 
negou a presença de álcool em seu sangue. A versão oficial descrevia como consequência do acidente a 
falta de reflexos, consequência de cansaço ou sono.128

188. Em março de 1998, o Estado brasileiro, no processo nº 237/96 da CEMDP, reconheceu 
que Zuzu Angel foi vítima de atentado político, depois de pedido de reconsideração do caso. Testemunhas 
chaves, os advogados Marcos Pires e Carlos Machado de Medeiros, afirmaram ter visto o carro da víti-
ma ser bruscamente interceptado por outro veículo na saída do túnel Dois Irmãos. Outra testemunha, 
Lourdes de Moraes, declarou que seu marido, Wilson de Moraes, havia levado o carro de Zuzu Angel para 
uma revisão mecânica e que estava “em estado perfeito, como novo, na semana anterior a sua morte”.129 

189. Em 1998, nova perícia realizada pelos especialistas em acidente de trânsito, Valdir 
Florenzo e Ventura Raphael Martello Filho, a pedido da CEMDP, constatou que a dinâmica 
descrita no laudo original, elaborado pelos peritos Elson Rangel Lopes e Sérgio de Souza Leite, 
era inverossímil. Também foi contestado pelo perito criminal Celso Nenevê o laudo oficial do 
exame cadavérico feito pelos legistas Higino de Carvalho Hércules e Ivan Nogueira Bastos, que 
havia concluído que Zuzu Angel tinha dormido ao volante e, por isso, não apresentara reação 
de defesa. O novo laudo atestou que, embora fosse possível que Zuzu Angel, “em estado de 
sonolência, efetuasse o desvio, nos parece mais plausível que o tenha feito como uma reação de 
autodefesa, face a uma situação real ou imaginária, o que talvez uma investigação à época do 
fato, de caráter mais abrangente, pudesse ter esclarecido”.130 A hipótese de reação da condutora 
para proteção de sua vida, motivada por uma causa externa, possibilitou o reconhecimento de 
que sua morte não foi um acidente.

190. A luta de Zuzu Angel em busca do filho foi lembrada em música de Chico Buarque e 
Milton Lima dos Santos Filho, o Miltinho do grupo MPB4, “Angélica” (1977): 

Quem é essa mulher/ Que canta sempre esse estribilho?/ Só queria embalar meu filho/ Que 
mora na escuridão do mar/ Quem é essa mulher/ Que canta sempre esse lamento?/ Só queria 
lembrar o tormento/ Que fez meu filho suspirar/ Quem é essa mulher/ Que canta sempre o 
mesmo arranjo?/ Só queria agasalhar meu anjo/ E deixar seu corpo descansar/ Quem é essa 
mulher/ Que canta como dobra um sino?/ Queria cantar por meu menino/ Que ele já não 
pode mais cantar.

191. A morte de Zuzu Angel teve grande repercussão. Reportagem do jornal Washington 
Post, “O fim da procura pelo filho”, contou que, com sua morte, a campanha para mobilizar a 
opinião pública mundo afora contra o governo brasileiro havia chegado ao fim. A reportagem 
destacava que o último projeto de Zuzu era sensibilizar a opinião pública da Grã-Bretanha e da 
França, onde o presidente Ernesto Geisel teria agenda oficial nas semanas seguintes. Ela disse à 
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reportagem, assinada por Bruce David Handler, que “esperava que houvesse grandes manifestações 
e artigos na imprensa, contra ele [Geisel]”. O jornal destacou também que parentes ficaram surpresos 
com a morte, já que Zuzu era uma motorista prudente e raramente consumia bebida alcóolica.131 

192. Esse tipo de repercussão na imprensa internacional causava apreensão nos órgãos de 
repressão, por isso era comum o monitoramento de correspondentes estrangeiros como Handler. Esse 
mesmo repórter foi assunto de documento confidencial do CISA, de 22 de março de 1976:

Este Centro, recentemente, recebeu da DSI/MRE encaminhamento 573, onde é feita re-
ferência a despacho do jornalista Bruce Handler, componente da Associated Press e do 
Washington Post, que dão conta de contato mantido entre Zuleika Angel Jones, mãe do ter-
rorista desaparecido Stuart Edgar Angel Jones, com o secretário de Estado Henry Kissinger. 
[...] Informação do Cenimar, de dezembro de 1971, originária do adido naval no Panamá, 
informando que o epigrafado [Bruce Handler] se especializou em [temas como] torturas e 
governo militarista brasileiro.132

193. Documento confidencial do Ministério das Relações Exteriores, com difusão para 
diversos órgãos de informação, mostra a preocupação com provável repercussão da morte da estilista. 
Evidencia também o desrespeito com que esses órgãos tratavam a campanha de Zuzu Angel, para ter 
informações sobre seu filho: 

A DSI/MRE considera conveniente, tendo em vista a provável campanha internacional contra 
o Governo [...], exame aprofundado, pelos órgãos que operam no campo interno, do quadro 
clínico mental de Zuzu Angel antes de seu falecimento, tendo em vista os indícios, em suas 
declarações escritas, de mania de perseguição e fixação mórbida na lembrança de seu filho.133

194. O envolvimento direto de agentes da repressão na morte de Zuzu Angel foi confirmado 
à CNV pelo ex-delegado do DOPS/ES, Cláudio Antônio Guerra. Ele apontou o então major Freddie 
Perdigão Pereira, lotado na agência Rio de Janeiro do SNI, como o responsável pelo atentado que 
matou a estilista. Guerra, que trabalhou em várias ações clandestinas sob o comando de Perdigão, 
confidenciou ter ficado preocupado, pois havia sido fotografado na cena do crime. 

Éramos confidentes, frequentávamos a casa um do outro. Um dia ele me disse que havia 
planejado simular o acidente dela [Zuzu Angel], e estava preocupado, pois achava que havia 
sido fotografado na cena do crime.134

195. Guerra apresentou a imagem, uma fotografia em preto e branco do fotojornalista Otávio 
Magalhães, de O Globo, que não chegou a ser publicada à época. Perdigão aparece à paisana, encostado 
em um poste, com uma camisa clara, levando a mão direita ao rosto, olhando para o carro da vítima.

196. A CNV recebeu do Ministério das Relações Exteriores, em junho de 2014, documentos 
do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América, produzidos no período de janeiro de 
1967 a dezembro de 1977, e recebidos do governo norte-americano por ocasião da visita do vice-presi-
dente Joseph Biden ao Brasil. Há referências à morte de Zuzu Angel em mensagens da Embaixada dos 
Estados Unidos ao Departamento de Estado, de maio de 1976. A mensagem destaca que as denúncias 
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entanto, o documento conclui que as suspeitas acerca da participação de agentes de segurança no aci-
dente não poderiam ser descartadas.

197. A história de Zuzu Angel vem sendo lembrada em músicas, exposições, desfiles, livros e 
filmes, como o longa-metragem Zuzu Angel (2006), do cineasta Sérgio Rezende. Em outubro de 1993, 
Hildegard Angel criou o Instituto Zuzu Angel de Moda, no Rio de Janeiro, em homenagem à sua mãe.135

2. o atentado do rIocentro (1981)

Sobre o banco dianteiro direito, na posição de “sentado”, encontrava-se um cadáver de ho-
mem, de cor branca, de compleição física robusta, aparentando ter alcançado quando em 
vida a idade de 35 anos, trajando camisa de cor clara e calça de tonalidade escura e não 
definível, face ao mascaramento causado pela explosão e seus efeitos, estando calçado com 
coturnos de cor preta.

[Descrição do sargento Guilherme Pereira do Rosário, morto na explosão do Riocentro, em 
laudo pericial do Instituto Carlos Éboli, Inquérito Policial Militar de 1981, fl. 65.]

198. O caso conhecido como Riocentro consistiu na explosão premeditada de duas bombas 
de fabricação artesanal, na noite de 30 de abril de 1981, durante um show de música popular brasi-
leira que reuniu grande público. Realizado no centro de convenções Riocentro: Centro Internacional 
Riotur S. A., em Jacarepaguá, Rio de Janeiro (RJ), o show comemorava o Dia do Trabalho, em 1o de 
maio. Uma realização do Centro Brasil Democrático (Cebrade), organização cultural ligada ao Partido 
Comunista Brasileiro (PCB), presidida pelo arquiteto Oscar Niemeyer, o evento contava com roteiro e 
coordenação de Chico Buarque de Hollanda e fazia, naquele ano, uma homenagem a Luiz Gonzaga. 
Milhares de pessoas estavam no local para assistir às apresentações de artistas como Luiz Gonzaga, 
Gonzaguinha, Alceu Valença, Clara Nunes, Djavan, Ivan Lins, Gal Costa, Fagner, João Bosco, Ney 
Matogrosso, Paulinho da Viola, Simone, Elba Ramalho, Beth Carvalho e outros.

199. Entre 21h15 e 21h20, com o show já em andamento, uma bomba explodiu dentro de 
um carro, um automóvel Puma marrom, ano 1977, placa OT-0279, no estacionamento do Riocentro. 
No interior do automóvel estavam dois militares, o capitão Wilson Luís Chaves Machado, codinome 
“doutor Marcos”, e o sargento Guilherme Pereira do Rosário, codinome “agente Wagner”, ambos lo-
tados no DOI-CODI do I Exército. O artefato explosivo, que seria instalado no pavilhão de eventos 
onde ocorria o show, possivelmente embaixo do palco principal, de acordo com testemunhos colhidos 
nos Inquéritos Policiais Militares (IPM), explodiu antes da hora planejada, ferindo gravemente o ca-
pitão Machado e matando instantaneamente o sargento Rosário, que transportava a bomba no colo:

Misturado com as vísceras dilaceradas, encontramos e retiramos fragmentos de metal branco, 
alguns fragmentos de algo que parece fibra de vidro, um pino de metal amarelo, uma junta de 
flanela vermelha, uma pequena roda dentada de metal branco, uma sonda de plástico branco, 
um fragmento de vidro branco e três fragmentos de fio branco envolto por plástico azul que os 
peritos determinam que se anexe ao presente auto para os devidos estudos periciais.136 
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200. O automóvel Puma que transportava a bomba, deflagrada prematuramente, perten-
cia ao capitão Wilson Machado, conforme documento expedido pelo Departamento de Trânsito/
Detran-RJ,137 Continha, ainda, de acordo com testemunhas, outras duas bombas, além de uma 
pistola e de uma granada de mão. O capitão Divany Carvalho Barros, o doutor Áureo, por ordem 
do chefe do DOI-CODI do I Exército, o tenente-coronel Júlio Miguel Molinas Dias, fez uma ope-
ração limpeza no veículo, retirando de seu interior uma granada, uma pistola e a agenda pessoal do 
sargento morto na explosão.138 

201. Após a explosão, o capitão Wilson Machado, gravemente ferido, segurando as vísceras 
que pendiam do abdome aberto, tentou ser atendido, mas não havia ambulâncias, médicos ou enfer-
meiros de plantão naquela noite. Também lhe foi negado socorro por um táxi, até que foi levado por 
Andréa Neves da Cunha e seu companheiro, Sérgio Valandro Valle, para o hospital Lourenço Jorge, 
tendo sido removido depois para o hospital Miguel Couto. Um dos integrantes da equipe que o operou 
disse que, sob efeito de anestesia, o militar teria murmurado: “deu tudo errado”.139

202. Além da bomba que explodiu no Puma, ocorreu uma segunda explosão na Casa de 
Força do Riocentro, miniestação responsável pelo fornecimento de energia elétrica. A bomba foi jogada 
por cima do muro da miniestação, mas explodiu em seu pátio e a energia não chegou a ser interrom-
pida. De acordo com diferentes relatos e depoimentos colhidos nos IPM de 1981 e 1999, essa segunda 
bomba, ação coordenada pelo coronel Freddie Perdigão Pereira, tinha o intuito de interromper o 
fornecimento de energia do local e paralisar o show.

Examinado o segundo local [Estação de Força], juntamente com o doutor Pires do ICE, 
constatou-se ter havido uma explosão no interior e no chão da referida Estação. Explosão 
que não causou danos, produziu apenas uma cratera de aproximadamente um metro de 
diâmetro por 30 centímetros de profundidade.140 

203. O objetivo da ação criminosa de militares e policiais era provocar pânico e tumulto em 
um show de música com milhares de pessoas na plateia. A ideia era forjar um ato terrorista, que seria 
atribuído à esquerda armada. Com isso, os idealizadores do atentado − que foi abortado após a explosão 
acidental que vitimou o sargento Rosário – tentavam criar uma situação que justificasse a paralização 
do processo de abertura política, de redemocratização do Brasil, que começava a avançar por pressão 
da sociedade. No entanto, o estudo criminalístico produzido por Antonio Carlos Villanova, nos autos 
do Inquérito Policial Militar de 1999, comprovou que os artefatos explosivos usados eram peças de 
elaboração sofisticada, com o emprego de temporizadores para detonação e nitroglicerina gelatinosa, 
material que não correspondia ao tipo de explosivo produzido por grupos armados de oposição:

Tal explosivo não consta de nenhum dos manuais de subversivos apreendidos pelos ór-
gãos competentes da Polícia Federal, notadamente do emprego do alumínio na confec-
ção dos mesmos, o mesmo se observando em publicações clandestinas especializadas.141 

É de se registrar que a dinamite gelatinosa empregada na confecção dos artefatos fazia parte 
do arsenal tradicionalmente à disposição de grupos militares extremistas: “A dinamite gela-
tinosa era mais difícil de obter, mas chegava ao grupo através dos agentes do CIE. Com isso, 
o material utilizável estava sempre em dia”.142 
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4204. De 1979 até o atentado do Riocentro, em 30 de abril de 1981, ocorreu uma série de 

atentados a bomba no Brasil, com mais de 50 bombas em pouco mais de um ano143 – que tinham por 
alvo lideranças de oposição à ditadura, instituições como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), sede de jornais como O Estado de S. Paulo, Hora do Povo, 
Em Tempo e O Pasquim, além de dezenas de bancas de jornal, que vendiam publicações que faziam 
oposição à ditadura. O mesmo show de 1o de maio, no ano anterior, em 1980, já tinha sido alvo de 
bomba, que explodiu em um ponto de venda de ingressos, em Madureira, no Rio de Janeiro. 

205. Para dar segurança ao show de 1981, o presidente do Riocentro enviou, em 14 de abril, 
ofício de rotina ao comandante do 18o Batalhão de Polícia Militar, solicitando policiamento interno 
e externo para o show de 1o de maio, com “previsão de 30 mil espectadores”. Dez dias depois, o 18o 
Batalhão distribuiu Ordem de Serviço regulando o policiamento a ser feito no show do Riocentro, 
com efetivo a ser mobilizado de 43 homens a pé, mais uma Força de Choque, um policiamento a 
cavalo, uma guarnição e uma rádio patrulha, sob o comando de um capitão da PM. No entanto, no 
dia 28 de abril, dois dias antes do evento, boletim diário da PM (número 49) exonerou do comando 
do 18o Batalhão o coronel Sebastião Hélio Faria de Paula, substituindo-o pelo tenente-coronel Ile 
Marlen Lobo Pereira Nunes. O boletim determinava que a passagem do comando deveria ser feita 
às 15h do dia 30 de abril, a poucas horas do início do show. O ato, feito às vésperas do feriado de 1o 
de maio, contrariava a praxe da Polícia Militar, que habitualmente realiza atos solenes no período 
da manhã. Finalmente, em 30 de abril, dia do show, boletim publicou a viagem a Brasília do coronel 
Nilton de Albuquerque Cerqueira, comandante-geral da Polícia Militar do Rio de Janeiro (PM-RJ). 
Em seu lugar ficou o coronel Fernando Antônio Pott, chefe do Estado-Maior da PM-RJ. Nesse 
dia, de Brasília, Nilton Cerqueira determinou ao 18o Batalhão da Polícia Militar (BPM) que não 
fornecesse policiamento para o evento programado para o Riocentro. No entanto, estranhamente, 
Cerqueira, que mandou dissolver o esquema de segurança para o show, determinou que 60 policiais 
militares do 18o BPM deveriam ser mantidos de prontidão para qualquer emergência. Note-se que a 
Polícia Militar sempre fazia o policiamento dos eventos do Riocentro, especialmente como o daquela 
noite, que reuniria milhares de pessoas.

206. Com a ausência de policiamento, sobre a qual os organizadores souberam pouco antes 
do show, quando, sem entender o que estava acontecendo, acionaram a Polícia Militar, restava contar 
com a segurança do próprio Riocentro. Contudo, cerca de um mês antes do evento, o chefe da segu-
rança, coronel Dickson Melges Grael, fora demitido sem maiores explicações.144 Seu substituto, tenente 
César Wachulec, apesar de novo no cargo, conseguiu montar uma operação para o evento. No entanto, 
no dia 30 de abril, Wachulec foi avisado pela diretora do Riocentro, Maria Ângela Lopes Capobiango, 
que deveria ficar afastado da segurança e cuidar apenas do controle das bilheterias. A coordenação de 
segurança foi repassada a outro funcionário, um mecânico de profissão.

207. O coronel Dickson Grael levantou à época a suspeita de que Maria Ângela Capobiango 
teria agido no episódio como colaboradora do SNI. O nome dela só veio a reaparecer recentemente, 
citado de forma suspeita nos documentos encontrados na residência do ex-comandante do DOI-
CODI Júlio Miguel Molinas Dias. À época, ela era diretora de operações e assessora da presidência 
do Riocentro. Foi iniciativa dela o afastamento do chefe de segurança do Riocentro, tenente César 
Wachulec, e a ordem para trancar as portas de emergência durante o evento (estavam trancadas 23 das 
28 portas de emergência).145 Grael, em processo judicial que tramitou na 26a Vara Criminal do Rio de 
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Janeiro, acusou Maria Ângela Capobiango de ser a agente Cintia, do SNI, cúmplice no atentado do 
Riocentro. No entanto, à época, o coronel não apresentou provas da acusação.

208. No final da tarde do dia do show, uma equipe do policial civil Mario Viana, co-
dinome Mineiro, fez pichações de placas de trânsito, nas imediações do Riocentro, com a sigla 
VPR, de Vanguarda Popular Revolucionária, organização de esquerda desarticulada desde 1974. 
No começo da noite, um grupo de militares e policiais à paisana, armados, ocupou uma das me-
sas do restaurante Cabana da Serra, hoje desativado, no alto da estrada Grajaú-Jacarepaguá. Eles 
abriram um mapa sobre a mesa, examinando-o. Por estarem armados e terem comportamento 
ostensivo, funcionários do restaurante chamaram a polícia. Uma patrulha chegou em seguida, 
mas, como o grupo era grande, chamou reforço e anotou as placas dos seis carros, Puma, Opala, 
Chevette, Brasília, Fusca, Passat e Fiat 147. Quando o reforço chegou, o grupo já tinha saído, 
em direção ao Riocentro.

209. Por volta de 21h20, enquanto deixava a vaga em que estava estacionado no Riocentro, 
em marcha à ré, o Puma do capitão Wilson Machado explodiu. A bomba que estava no colo do sargen-
to Rosário havia explodido antes da hora. Outros agentes do DOI-CODI que estavam na missão, além 
de funcionários do Riocentro e curiosos, se aproximaram do que restou do veículo. Um dos primeiros a 
chegar, o tenente César Wachulec, que estava nas bilheterias, teve tempo de ver um homem retirando 
de dentro do carro dois cilindros, como viria a testemunhar no IPM de 1999.

210. César Wachulec não foi o único a indicar a presença de outras bombas no automóvel 
Puma. O detetive Humberto Guimarães, o Cauby, que estava de serviço no Departamento de Polícia 
Política e Social (DPPS) e chegou ao local poucos minutos após a explosão, informou a jornalistas 
que duas outras bombas foram achadas dentro do carro e desativadas. A informação foi confirmada 
pelo delegado Petrônio Romano Henrique, da 16a Delegacia de Polícia. No entanto, após as versões 
publicamente sustentadas pelo secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, o detetive 
Cauby não foi mais encontrado pela imprensa e o delegado mudou seu relato dos fatos.

211. Em 2000, o coronel Romeu Antonio Ferreira, que usava o codinome dr. Fábio, confirmou 
depoimento prestado no IPM de 1999. Lotado no DOI do I Exército entre 1975 a 1981, e tendo chegado 
ao segundo posto na hierarquia do órgão como chefe da Central de Operações de Informações (COI), 
ele afirma ter recebido, em 1980, uma proposta de executar um atentado no show do Riocentro:

A ideia era acabar com o show do PCB por falta de energia. Discordei daquilo, não gostei 
da proposta, por achar que era completamente extemporâneo, não tendo nada a ver com o 
clima que vivíamos naquela época. E proibi a ação; isso foi em abril de 1980; proibi a ação 
e ela não foi feita.146 

212. Logo em 1o de maio, dia seguinte às explosões, o Secretário de Segurança do Rio de 
Janeiro, general Waldir Muniz, concedeu entrevista reportando-se a um suposto diálogo entre o 
capitão Wilson Machado e o sargento Guilherme do Rosário – aquele incomunicável e gravemen-
te ferido, internado no hospital Miguel Couto, e esse morto na explosão do Puma. Muniz disse 
que, ao sair em marcha à ré da vaga, os dois militares teriam sido pegos de surpresa, e o sargento 
Rosário teria dito: “Há uma bomba aqui!”. Então, segundo o general, o sargento Rosário “botou 
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com a explosão de um artefato no interior do veículo, seria sustentada por oficiais do Exército 
para justificar o episódio.147 

213. Em demonstração de prestígio, o general Gentil Marcondes Filho, então chefe do I 
Exército, maior autoridade do Exército na região, compareceu ao enterro do sargento Rosário e carre-
gou o caixão, junto com o general Armando Patrício, que acabara de assumir a chefia do Estado-Maior. 
Também estava presente o coronel Job Lorena de Sant’Anna.

214. Com a grande repercussão do Riocentro, o Exército instaurou Inquérito Policial Militar 
(IPM) para investigar o caso. Em depoimento para o IPM, o próprio capitão Wilson Machado afirmou 
não se recordar de ter travado qualquer diálogo com o sargento Rosário antes da explosão. O primeiro en-
carregado do IPM, coronel Luiz Antônio do Prado Ribeiro, tomou diversas providências para, realmente, 
apurar os fatos, mas começou a sofrer pressões e, em poucos dias, foi substituído pelo coronel Job Lorena 
de Sant’anna. A suspeição que pairou acerca da substituição de Prado Ribeiro, com grande repercussão 
na imprensa à época, foi confirmada posteriormente por ele, no IPM de 1999. Ele confirmou ter sofrido 
pressões e insinuações de que uma investigação isenta poderia lhe custar a promoção a general. Disse que 
o general Gentil Marcondes Filho o aconselhou a conduzir sua investigação de modo a concluir que o fato 
era de “autoria desconhecida”. Ressalte-se que o coronel Prado Ribeiro, apesar de qualificado pelos critérios 
de promoção e condecoração das Forças Armadas, não chegou a general, ao contrário de seu substituto.

215. O resultado do IPM foi recebido como uma grande farsa, pela imprensa e pelo 
público. Na investigação, o sargento Rosário, morto na ação, e o capitão Wilson Machado, que 
sobreviveu, foram apontados como vítimas de um atentado. Nesse processo, a atuação do almirante 
de esquadra Júlio de Sá Bierrenbach, à época ministro do Superior Tribunal Militar (STM), contri-
buiu para mostrar que a investigação foi abafada para não incriminar altos oficiais do Exército que 
tinham responsabilidade na ação criminosa. Ele votou contra o arquivamento do caso, pelo STM, 
em outubro de 1981. Nas palavras do almirante Bierrenbach: “Eu não estava contra o Exército, mas 
não podia engolir aquela solução. Era uma farsa total”.148 Perguntado se era comum um inquérito 
ser arquivado sem apurar a autoria, o almirante Bierrenbach:

Não, pois aí é que está. [...] O primeiro inquérito, quando chegou ao tribunal [STM], a 
imprensa, que está sempre acordada, não está dormindo, estava cercando para ver quando 
chegava o inquérito. E, um belo dia, chegou o inquérito. A gente não sabia se o inquérito 
já era com uma apelação de advogado, ou não. Não, era já o arquivamento do coronel Job 
[Lorena]. O arquivamento do I Exército, diga-se de passagem!149

A atuação do almirante Bierrenbach foi importante, enquanto a denúncia de que o I Exército não tinha 
interesse em apurar os culpados pelas bombas do Riocentro. Anos mais tarde, da mesma forma que o 
coronel Dickson Grael, Bierrenbach publicou um livro sobre o tema.150

216. Sobre a versão de que os agentes do DOI estavam no show de 1o de maio para atividades 
de observação, o laudo cadavérico, constante dos autos do IPM de 1981, atestou que, ao morrer, dentro 
do Puma, o sargento Guilherme Pereira do Rosário calçava coturnos, o que não seria adequado para 
a missão “de observação e monitoramento”:



13
 –

 c
as

os
 e

m
bl

em
át

ic
os

664

Sobre o banco dianteiro direito, na posição de “sentado”, encontrava-se um cadáver de 
homem, de cor branca, de compleição física robusta, aparentando ter alcançado quando 
em vida a idade de 35 anos, trajando camisa de cor clara e calça de tonalidade escura e 
não definível face ao mascaramento causado pela explosão e seus efeitos, estando calçado 
com coturnos de cor preta.151 

217. Embora contestada por grande parte da sociedade e da imprensa, o Exército manteve 
essa versão por 18 anos. Em 1985, os advogados do coronel Dickson Grael formularam um pedido 
de reabertura do caso Riocentro. O pedido foi fundamentado nos testemunhos do tenente César 
Wachulec e do diretor-técnico do Riocentro, Nilton Nepomuceno, que testemunharam a retirada 
de duas bombas caseiras desativadas no banco traseiro do Puma. Outra testemunha, o segurança 
José Geraldo de Jesus, o Candonga, informou ter visto a retirada de outras bombas do palco do show 
naquela noite. Em 1987, foi formulada a representação no 1.061-7, fundamentada em entrevistas e de-
poimentos de militares envolvidos no episódio. Entre 1996 e 1998, novas iniciativas tentaram reabrir 
as investigações sobre o caso Riocentro. Membros da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, à época presidida pelo deputado Hélio Bicudo, colheram depoimentos de testemunhas e 
de pessoas envolvidas no episódio. A solicitação da reabertura do caso foi recebida pela subprocura-
dora Gilda Pereira de Carvalho Berger. O então procurador-geral da República, Geraldo Brindeiro, 
encaminhou o pedido de investigação ao Ministério Público Militar. No ano seguinte, em junho de 
1999, o procurador-geral da Justiça Militar, Kleber de Carvalho Coelho, após colher depoimentos, 
evidenciando as contradições nas perícias realizadas e a existência de novas provas, pediu a abertura 
de novo IPM. Este foi instaurado em junho de 1999, tendo como encarregado o general de Divisão 
Sérgio Ernesto Alves Conforto. Após três meses de trabalho, o encarregado do IPM concluiu que havia 
uma ligação entre o SNI e o DOI-CODI do I Exército no planejamento e na execução do atentado. 
E apontou o envolvimento dos generais Octávio Medeiros, à época chefe do SNI, e Newton Cruz, 
além do coronel Wilson Machado, do sargento Guilherme do Rosário e do coronel Freddie Perdigão 
Pereira, os dois últimos já mortos.

218. No entanto, o STM, apesar de reconhecer os fatos novos, foi contra o indiciamento dos 
generais e justificou que os demais envolvidos já haviam sido incluídos no inquérito anterior, transi-
tado em julgado. O relator, ministro Carlos Alberto Soares, argumentou ainda a favor da extinção da 
punibilidade, determinada pela Lei da Anistia, que, por sua interpretação, havia sido estendida pela 
emenda à Constituição no 26, de 27 de novembro de 1985, alcançando os responsáveis pelo episódio 
do Riocentro. O processo foi novamente arquivado em 3 de maio de 2000.

219. Em novembro de 2012, o governador do Rio Grande do Sul, Tarso Genro, em cerimônia 
pública no Palácio Piratini, entregou à CNV documentos inéditos que foram apreendidos na residência de 
Júlio Miguel Molinas Dias, ex-comandante do DOI-CODI do I Exército, no Rio de Janeiro. O material 
foi retirado pela Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul após o assassinato do coronel Molinas, em 1o 
de novembro de 2012. A documentação refere-se a detalhes relevantes do caso Riocentro. São manuscritos 
e memorandos datilografados, com registro de ordens e telefonemas, a fim de monitorar o caso e evitar que 
fatos viessem à tona de maneira a incriminar ou demonstrar o envolvimento de militares no atentado. Na 
folha de capa da documentação, manuscrita pelo coronel Molinas, consta: “Documento entregue ao coronel 
Cinelli no domingo, dia 3 à tarde, junto c/ anexos em 8 de maio de 1981”. O coronel Léo Frederico Cinelli 
era o chefe da 2a Seção do I Exército e a pessoa a quem Molinas se reporta em toda a documentação.
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Vamos apresentar alguns fatos que comprovam a intenção das esquerdas em atingir os Ór-
gãos de Segurança, em especial os DOI, tanto no campo da agressão física como em ações 
psicológicas com um objetivo único, desmantelar o “Aparato Repressor” ou distribuí-lo.

O mesmo teor do documento datilografado está em documento manuscrito, em formato de um informe ou 
nota, com a versão do DOI do I Exército. São listadas seis situações, de 1976 a 1981, nas quais pessoas suspei-
tas teriam como alvo o DOI e seus agentes. O documento datilografado traz ao final o item “Consequências” 
(no manuscrito constava como “Situação Geral”, mas foi riscado e substituído), com o texto:

Face aos atos e fatos apresentados, somados a uma orquestração pela imprensa, acusando os 
DOIs como responsáveis por tudo o que ocorre de “mau” contra as esquerdas (hoje reconhe-
cidas, identificadas e ocupando um lugar na sociedade brasileira), cada elemento do órgão 
passou a ser um alvo de justiçamento. 

Face a esta orientação, somou-se as investigações e coberturas de eventos, a preocupação de 
localizar elementos suspeitos de praticarem atentados.

Desta forma, em obediência à ordem de missão no 115, de 30 de abril de 1981 (xerocópia 
anexo), deslocou-se para o Pavilhão do Riocentro uma equipe do DOI/I Exército a fim de 
cobrir um show que, segundo Villas Boas Correia, de notória iniciativa esquerdista (JB de 2 
de maio de 1981, pag. 11).152

O documento termina com os seguintes dizeres:

Quanto ao atentado em si, qualquer conclusão cairá no campo da especulação, correndo o 
risco de atentar contra a honra e a integridade de um oficial e um sargento que cumpriam 
missão com desvelo e dedicação, características peculiares aos componentes daquele desta-
camento em proveito da segurança interna. Não podemos nunca esquecer que os elementos 
que compõem o DOI são oficiais e praças com a nossa mesma formação, e não são terroris-
tas ou marginais, e merecem o nosso reconhecimento, respeito e apreço.

Do texto manuscrito, cortou-se a expressão “quando é certo que a maioria de nós encontrávamos em 
tranquilo lugar”, que foi substituída por:

[...] e a integridade de um oficial e um sargento que cumpriam missão com desvelo e 
dedicação, características peculiares aos componentes daquele destacamento em proveito 
da segurança interna.

O documento acima, escrito entre 30 de abril e 3 de maio de 1981, quando cotejado com as demais 
fontes de pesquisa, revela a construção de uma versão – de uma história-cobertura, no jargão policial 
e militar – para apresentar justificativa para as bombas do Riocentro, responsabilizando grupos de 
oposição ao regime militar e alçando o oficial e o agente do DOI do I Exército, que portavam a bomba 
que explodiu, à condição de vítimas.
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221. Seguem-se oito páginas manuscritas pelo coronel Júlio Molinas, em papel timbrado con-
fidencial do COI, detalhando o desenrolar do episódio do Riocentro de 30 de abril a 4 de maio de 1981. 
O COI era a Central de Operações de Informações, cujo chefe era o segundo na hierarquia do DOI do I 
Exército. No alto da primeira página está escrito “placa OT-0297”. Refere-se ao Puma GTE, modelo 1977, 
placa OT-0279, de propriedade do então capitão Wilson Luís Chaves Machado. A partir daí, o documen-
to faz minuciosa descrição de fatos posteriores às explosões das bombas do Riocentro: “Intervalo do jogo 
Grêmio x S. Paulo, telefonema do agente Reis: Disse que um cabo BM telefonara avisando que houvera um 
acidente com explosivo com uma vítima. Deu o nome quente doutor Marcos”. Molinas assistia à primeira 
partida da final do Campeonato Brasileiro de 1981, no Estádio Olímpico, em Porto Alegre (RS).

Logo a seguir o doutor Wilson telefonou p/ avisar sobre o atentado, dizendo que viria p/ 
Órgão. Eu disse que já estava pronto p/ deslocar-me.

Por volta 10h30 cheguei ao Órgão e perguntei ao agente Reis se o doutor Wilson já chegara, 
obtendo resposta afirmativa.

Dirigi-me à vaga no 1 do comando. O doutor Wilson estava nas operações e chegou logo a 
seguir. O agente Reis que já chegara avisou que recebera outro telefonema do mesmo ele-
mento dizendo que um sargento estava morto no local, irreconhecível.153 

Doutor Wilson era o codinome do major Edson Manoel Marques Lovato da Rocha, chefe do COI, 
segundo na hierarquia do DOI quando do atentado do Riocentro. A descrição de Molinas prossegue:

11h30 – O Globo: estouraram duas bombas no estacionamento, destruindo dois carros, 
uma sendo 10 min após a outra. No segundo carro não houve vítimas.

G Torres de Melo 11h30h – doutor Araujo telefonou para saber o que houve.

11h30 – Doutor Carmelo: Hosp. Miguel Couto − doutor Wilson está sendo operado: vísce-
ras do lado de fora. Estado grave. Carro puma.

Às 23h45 anotou: “Comunicado ao coronel Cinelli”.

222. Apesar do coronel Molinas já ter conhecimento dos ferimentos graves do capitão Wilson 
Machado e da morte do sargento Rosário (“O agente Reis que já chegara avisou que recebera outro telefonema 
do mesmo elemento dizendo que um sargento estava morto no local, irreconhecível.”), e de ter informado pron-
tamente o coronel Cinelli, este último, em depoimento ao procurador-geral da Justiça Militar Kleber de Carvalho 
Coêlho, no IPM de 1999, disse que somente tomou conhecimento de um militar morto e outro ferido no dia 
seguinte, ao chegar ao QG.154 As anotações de Júlio Miguel Molinas Dias prosseguem, em ordem cronológica:

11h50 – Miranda: dentro do Puma. O Robot está morto. Tem uma granada que estava no 
carro e botaram no chão. Parece que carro estava em movimento.

12h30 – Coronel Afonso: general Gentil sabia?
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gento Guilherme Pereira do Rosário, morto na explosão. Nessa passagem das anotações, nota-se a inda-
gação de um oficial, o coronel Afonso, em telefonema ao comandante do DOI do I Exército, às 00h30 
do dia 1o de maio, diante da possibilidade de o general Gentil Marcondes Filho, então comandante 
do I Exército, ter conhecimento, com antecedência, do atentado terrorista. As anotações prosseguem:

12h40 – Coronel Cinelli − Falamos sobre a ida da perícia da PE à paisana e a retirada do Corpo.

Aqui a preocupação de Cinelli e Molinas de que os peritos da Polícia do Exército estivessem à paisana, não 
revelando o envolvimento dos militares com as bombas, além da retirada do corpo do sargento Rosário, 
protegendo também sua condição de militar do DOI do I Exército. Às 2h do dia 1o de maio de 1981, Hélio 
informa que a documentação recolhida no local está em poder dele; que a documentação do doutor Marcos, 
codinome do então capitão Wilson Machado, já está com o doutor Áureo.155 Há, ainda, o registro de que 
“foi solicitado informar o número de bombas que explodiram e a sequência das explosões”. Às 4h15, Molinas 
registrou a chegada do capitão Nasser e que o “tenente-coronel Portella telefonou ao coronel Cinelli”. De 
12h30 às 16h20 Molinas escreveu: “Cemitério e Hospital − Durante esse tempo foram tomadas as provi-
dências constantes do Anexo A, pelo doutor Wilson”. Às 17h, registrou: “Fui para casa”.

223. No sábado, dia 2 de maio, Molinas chegou ao DOI-CODI às 8h30. Teve ciência do es-
tado de saúde do doutor Marcos; recebeu o carro do doutor Marcos, pelo Memorando no 033/016/81 da 
16a Delegacia, “para complementação da perícia”. E anotou: “O carro foi recebido em caminhão fechado 
por volta das 23h de 1o de maio”. Às 9h25 fez constar: “O tenente-coronel Péricles telefonou dizendo que 
o general Patrício queria receber, constantemente, notícias sobre o estado de saúde do doutor Marcos”. E às 
9h37 anotou: “general quer os dois boletins diários, só se houver grave alteração”. Molinas, às 9h48, marcou 
conversa com o general Patrício sobre alguns assuntos, dentre os quais: o carro e o recolhimento à garagem 
do grupo de Operações Especiais; o 1o de maio do Campo de São Cristóvão nos ataques sobre o atentado; e 
“foi comentado sobre os comentários, até comedidos, de Saturnino Braga, ABI e OAB”. Às 12h50, Molinas 
telefona ao coronel Cinelli. Pelo início da tarde, e por cerca de uma hora – das 14h30 às 15h30 –, reúne-se no 
I Exército. Às 21h50 telefonou, de novo, para o coronel Cinelli, tendo este lhe perguntado sobre o estado de 
saúde do doutor Marcos e ambos, Cinelli e Molinas, combinam encontro para domingo. Às 9h25 do domin-
go, 3 de maio, Molinas registrou telefonema do coronel Cinelli, onde foram tratados os seguintes assuntos:

Família do sargento

“Doutor Marcos” p/ falar

Placa do (ilegível) do Volks

Rel. do doutor Wilson p/ coronel Cinelli.

De 10h45 às 11h15, Molinas visita os familiares do doutor Marcos e de 11h40 às 12h20 visita os 
familiares do agente Wagner. Às 15h50 anotou que “agente HUGO informou que a segurança do 
RIOCENTRO está comentando que o atentado seria nosso” (grifo no original) e às 15h55 Molinas 
imediatamente ligou ao doutor Borges Fortes sobre isso. Recebeu, às 17h15 telefonema do coronel 
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Cinelli, dando o quadro de saúde do doutor Marcos: “parara a hemorragia e saindo do estado grave. 
Entretanto, isso não constou do boletim oficial por precaução”. O último registro, feito às 17h50, diz: 
“Telefonema para dona Suely, viúva do agente WAGNER”.

224. Há, ainda, folha avulsa com afirmações tópicas:

Borges Fortes − fez ligação para acertar perícia entre PE e doutor Pinheiro SSP (por ordem 
do comandante Ediberto).

Comandante DOI e comandante I Ex foram a enterro e hospital

Borges Fortes ficou de confirmar onde se encontra o carro de Marcos

Foi feito contato com a S Seg. para localizar o carro de Wagner e comunicar ao DOI (carro 
roubado). Existe uma equipe de sobreaviso para “puxar” o carro.

Foi mandado ao I Ex (coronel Cinelli) as fotografias das placas com “VPR” para aproveita-
mento na imprensa.156 

225. Nos manuscritos do ex-comandante do DOI, Molinas há ainda, no dia 2 de maio, às 
16h10, registro de ligação do tenente-coronel Roberval com informações do delegado da 14a DP sobre 
telefonemas anônimos dizendo que o capitão Paulo Renault, que trabalhava no SNI, “iria jogar uma 
bomba no quarto do capitão hospitalizado”. Em seguida, às 16h18, Molinas liga para a residência do 
capitão Renault “não havendo atendimento”. Depois, ele anota novo telefonema, dessa vez para a por-
taria do prédio de Renault, mostrando a preocupação de Molinas com a denúncia recebida.

226. Cláudio Antônio Guerra, ex-delegado do DOPS do Espírito Santo, afirmou que parti-
cipou da ação do Riocentro. Segundo Guerra, 

[Foi] ele [Freddie Perdigão Pereira] que comandou. [...] acontecendo as explosões, o coronel 
Perdigão ia me indicar as pessoas que a minha equipe seria encarregada de prender. Pessoas 
pra serem responsabilizadas pelo fato. Inclusive as placas lá do Riocentro foram pichadas 
com a sigla da VPR para ser responsabilizada. Quando aconteceu o incidente que a bomba 
explodiu no colo do Rosário e que foi abortada a operação, eu fui embora. Todo mundo 
foi recolhido. Cada um se recolheu para os seus cantos. [...] A minha missão era prender as 
pessoas que “iam ser responsabilizadas”. [...] Eu ia prender pessoas que o coronel [Perdigão] 
indicasse. [...] Eu ia pegar pessoas inocentes, que iam ser responsabilizadas pelo fato.

Eu estava com uma equipe do DGIE [Departamento Geral de Investigações Especiais] do 
Rio. [...] O Guarani já foi ouvido [pela CNV]? O agente Guarani? [...] Porque ele [o militar 
Magno Catarino Motta] tem e pode falar muita coisa da bomba da OAB. [...] Ele era da 
equipe militar e havia a equipe civil, que era o nosso caso. [...] O Catarino, temos um amigo 
em comum, que foi companheiro dele de quartel, que conversou com ele. Ele estava pronto 
para falar. Mas depois que saiu que ia dar cadeia, aí que ele encolheu mesmo.157
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4227. Em 13 de maio de 1981, Molinas, em manuscrito, registrou: 

Guarany

Wagner é técnico em explosivo? Não

Qual o curso ou estágio que fez? Nenhum. É autodidata

Bira

Quais os carros que estavam fora a 30 de abril? Áureo

Qual a missão?

Wagner − técnico em explosivo.

Agente Guarany ou Guarani é o codinome do sargento Magno Cantarino Motta, da Seção de 
Operações do DOI-CODI do I Exército. Apesar de o documento comprovar exaustivas referências às 
informações prestadas pelo então comandante do DOI do I Exército coronel Júlio Miguel Molinas 
Dias ao coronel Léo Frederico Cinelli, então chefe da 2a Seção do EM do I Exército, em depoimento 
no IPM de 1999, Cinelli negou que tivesse recebido informações detalhadas do coronel Molinas.

228. Também nos manuscritos de Molinas há uma revelação importante sobre Maria Ângela 
Lopes Capobiango, acusada pelo coronel Dickson Grael de ser uma agente do SNI infiltrada no 
Riocentro. À época, Maria Ângela Capobiango assinou documentos como “coordenadora-geral do 
evento de 1o de maio”. Na documentação, com data de 9 de maio de 1981, está escrito:

Telefonema do TC Guerreiro a 09 15.00 maio 81

R Engenheiro Gama Lobo, 650 casa 56 (V Isabel)

Não fazer ligação telefônica 288-4656

Ângela ou Mariângela Capobiango

Mais ou menos 45 anos, estatura média, meio gorda, cabelo pintado de caju. 

Hoje à noite Festival do Chope no Riocentro 

[...]

É importantíssima, está autorizada (muito cuidado) 

Trabalha na diretoria de vendas ou arrecadação.158
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Na noite do show, após afastar das funções o chefe de segurança do Riocentro, Maria Ângela Capobiango 
teria ordenado o fechamento, com cadeado, da maioria dos portões de saída da área do show. A medida, 
caso as explosões das bombas tivessem ocorrido, poderia ter causado uma catástrofe.

229. Outro que aparece ligado ao caso Riocentro é o capitão Wilson Monteiro Pino, o agente 
Emerson. Ele era chefe da Seção de Levantamentos do DOI-CODI e foi apontado pelo ex-delegado 
Cláudio Guerra como agente que participou do atentado do Riocentro.159 Seu nome também constava 
da agenda de telefones do sargento Guilherme Rosário.

230. O corretor de imóveis Mauro César Pimentel, de 52 anos, depôs na audiência pública da 
CNV sobre o caso Riocentro, como testemunha do episódio.160 No dia do show, Pimentel saiu de Niterói 
com dois amigos para ir ao Riocentro, na zona oeste do Rio. Quando desembarcou e seguiu para o show, ele 
olhou para dentro do carro Puma, no qual estavam o capitão Wilson Luiz Machado e o sargento Guilherme 
Pereira Rosário, e viu dois cilindros no banco de trás e um no colo do carona, o sargento Rosário, que se 
irritou e o xingou. Como tinha esquecido algo no carro, ele voltou depois e, ao passar novamente pelos 
militares, foi ainda mais hostilizado: “Sai daqui agora, seu filho da puta!”, disse um deles. Ao se afastar, ele 
ouviu o estrondo da explosão e correu em direção ao carro. Pimentel disse na audiência pública que

Se ele [o capitão Wilson Machado] quiser negar isso o resto da vida, que negue. As provas 
mostram que as mentiras deles vêm à tona. O carro não estava em movimento, estava pa-
rado. E não teve granada. Eu socorri ele, e o tirei de dentro do carro, com os olhos esbuga-
lhados, o braço chamuscado e o abdome sangrando muito. Como não consegui falar com 
ele, botei a mão na carteira dele e vi que era capitão do Exército. [...] Corri até a entrada do 
Riocentro e não tinha ninguém. Quando voltei, ele não estava mais lá. Aí, deixei a carteira 
para não me acusarem de furto. [...] Eu cheguei a procurar um amigo que era militar e per-
guntar o que eu deveria fazer. Ele disse: “Se você quer viver e constituir família, se quer ser 
alguém na vida, se cale. Se você contar e disser que me contou, eu vou negar”.

231. De fato, a versão apresentada, em 1981, pelo I Exército para o episódio do Riocentro, 
deixa muitas perguntas sem respostas: se o Puma pertencia ao coronel Wilson Machado, por que ele 
não foi indenizado? Por que o capitão Paulo Renault, do SNI, teria ameaçado jogar uma bomba no 
quarto em que estava internado Wilson Machado, no hospital Miguel Couto? Se não era do conheci-
mento do I Exército quem provocou a explosão do Puma, como seu comandante se conformaria em 
deixar arquivar um IPM, sem identificar e julgar os autores do crime? 

232. Uma das lacunas do caso do Riocentro o Exército preocupou-se em suprir: nas con-
clusões do IPM de 1999, o general Sergio Conforto questiona o porquê de o capitão Wilson Machado 
não ter recebido a Medalha do Pacificador, se, na versão do I Exército, ele figurava como vítima. Se a 
medalha é condecoração a militares que arriscam suas vidas no cumprimento da missão, era natural 
que o capitão a recebesse. No entanto, logo após a conclusão do IPM, surpreendentemente, de forma 
extemporânea, Wilson Machado recebeu a Medalha do Pacificador, em pleno ano de 2001.161

233. Do grupo que planejou o atentado do Riocentro, participaram oficiais do Exército, 
agentes do DOI-CODI do I Exército e do SNI, além de policiais e civis. Era um grupo de extre-
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4ma-direita, responsável por diversos atentados no período. O civil Hilário José Corrales, irmão 

de Gilberto Benigno Corrales, foi identificado, no IPM de 1999, como membro da equipe do 
coronel Freddie Perdigão Pereira, que lançou a bomba na Casa de Força do Riocentro. Ele é, in-
clusive, apontado como um dos artífices das bombas, junto com o sargento Guilherme Pereira do 
Rosário. Teria sido de autoria deles a carta bomba que vitimou Lyda Monteiro da Silva, secretária 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no centro do Rio de Janeiro, em 27 de 
agosto de 1980.162 O coronel Freddie Perdigão Pereira é um exemplo de como operava o chamado 
Grupo Secreto, que, muitas vezes, não obedecia a disciplina e a hierarquia militar, oferecendo 
múltiplas capacidades de atuação a partir de um objetivo comum. 

234. Dos oficiais do Exército, o coronel Léo Frederico Cinelli, então chefe da 2a Seção do EM 
do I Exército, pode ter tido participação maior do que se apurou até hoje no atentado do Riocentro. 
Em depoimento no IPM de 1999, Cinelli negou que tivesse recebido, do tenente coronel Júlio Molinas, 
informações detalhadas sobre o episódio. No entanto, as anotações do ex-chefe do DOI-CODI, que 
vieram a público em 2012, nas quais este se reporta, a todo momento, a Cinelli, mostram que ele não 
falou a verdade perante a Justiça Militar.

235. Em fevereiro de 2014, o Ministério Público Federal (MPF) ofereceu denúncia con-
tra os generais Newton Cruz, Nilton Cerqueira e Edson Sá Rocha, o coronel Wilson Machado, 
o ex-delegado Cláudio Guerra e o major Divany Carvalho Barros, por participação no atentado 
do Riocentro. O MPF posicionou o atentado do Riocentro no “contexto de um ataque estatal 
sistemático e generalizado dos agentes do Estado contra a população brasileira”.163 O então major 
Edson Sá Rocha, o doutor Silvio, era chefe de Operações do DOI-CODI do I Exército, quando 
apresentou, um ano antes, no começo de 1980, ao coronel Romeu Antônio Ferreira, que chefiava 
a Central de Operações de Informações (COI) do DOI, um plano para explodir o Riocentro, no 
mesmo evento, o show anual de 1o de maio, promovido pelo Cebrade. Na ocasião, o major Édson 
Sá Rocha teria feito, inclusive, um mapa do local, com o detalhamento das ações. Na denúncia 
do MPF, foram também identificados como ligados ao caso do Riocentro os seguintes militares já 
mortos: os generais Octavio Aguiar de Medeiros e Job Lorena de Sant’Anna, os coronéis Freddie 
Perdigão Pereira, Ary Pereira de Carvalho, Alberto Carlos Costa Fortunato, Luiz Helvecio da 
Silveira Leite, o tenente-coronel Júlio Miguel Molinas Dias, o sargento Guilherme Pereira do 
Rosário e o marceneiro Hilário José Corrales. 

236. A crise gerada pelo episódio do Riocentro levou à saída do governo do general Golbery 
do Couto e Silva, que era chefe da Casa Civil da Presidência desde 1974. Golbery, em carta reservada 
ao presidente João Figueiredo, afirmou que:

A convicção bem generalizada de que os “chamados DOI-CODI” − por elementos 
como o capitão e o sargento vitimado, pelo menos − tiveram participação ativa na au-
toria do atentado frustrado coloca o governo e, infelizmente, o próprio presidente − por 
mais que se tenha conseguido colocá-lo fora do quadro decisório, apenas do ponto de 
vista exclusivamente formal − em dilema inescapável: ou incapacidade de ação repres-
sora, por falta de autoridade efetiva, ou complacência e comprometimento de fato, em 
grau maior ou menor, no intento terrorista, pelo menos em seu acobertamento.164
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Anos mais tarde, Golbery teria afirmado: “o Medeiros [general Octávio Aguiar de Medeiros, chefe do 
SNI] disse que o Riocentro tinha sido coisa do Coelho Netto [general José Luís Coelho Netto], mas 
hoje em dia eu não sei se ele realmente tinha elementos para dizer aquilo. O fato é que ele disse”.165

237. O atentado do Riocentro insere-se no contexto de outros atentados executados à época, 
em ações que contaram com a participação de oficiais e agentes ligados a órgãos como os DOI-CODI 
e o SNI. Esses atentados foram planejados e executados de forma minuciosa, em trabalho de equipes, 
das quais participavam militares, policiais e civis, com o conhecimento, anuência e participação de 
autoridades militares. Tinham como objetivo obstruir o processo de abertura política vivido pelo 
país naquele momento. Pela forma como foi elaborado e pelo enorme público presente ao evento, 
o Riocentro foi planejado para ser, possivelmente, o maior atentado terrorista da história do Brasil. 
Felizmente, as falhas na execução relegaram a operação a ocupar outro papel na história: o de ser mais 
um episódio revelador da violência do Estado ditatorial contra a sociedade brasileira. 
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